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RESUMO 

A necessidade de analisar as pescarias sob um enfoque mais amplo e integrado é uma 
tendência mundial de gestão deste setor, que deixa de lado o enfoque 
predominantemente biológico e o substitui por um enfoque ecossistêmico que 
considera não apenas as espécies exploradas, mas também os ecossistemas 
(componentes ecológicos, econômicos e sociais) que lhes dão suporte. Nesta 
perspectiva, adota-se a gestão com base ecossistêmica (Ecosystem-based 
management - EBM) como uma abordagem capaz de viabilizar o gerenciamento 
adequado da pesca artesanal, através de um estudo de caso no Baixo Estuário da 
Lagoa dos Patos (BELP), RS, Brasil. O presente trabalho caracterizou a base 
ecossistêmica que subsidia a atividade pesqueira artesanal no BELP, utilizando a pesca 
da tainha (Mugil liza) como uma pescaria representativa. Foram identificados 10 (dez) 
ecossistemas dominantes que dão suporte de diferentes maneiras à atividade: 
Marismas; Vegetação Aquática Submersa; Baixios; Planos Intermareais; Zonas 
Intermediárias; Praias Estuarinas; Canais de Drenagem; Canais; Molhes e Costeiro 
Adjacente. Na análise dos serviços gerados por tais ecossistemas, de acordo com a sua 
classificação – suporte, provisão, regulação e cultural – alguns aparecem ligados de 
modo direto a pesca artesanal, principalmente os serviços de Suporte (Área de refúgio; 
Berçário; Base para biodiversidade; Ciclagem de nutrientes; Espaço para pesca; 
Navegabilidade; Corredor ecológico; Atracadouro para embarcações; Espaço para 
ocupação) e Provisão (Produção de biomassa; Fibras vegetais). Para identificar a 
relação dos próprios pescadores artesanais com os ecossistemas e os serviços por eles 
gerados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas em comunidades pesqueiras 
dos dois municípios no entorno do BELP (Rio Grande e São José do Norte). Os 
pescadores consideram os Baixios como ecossistema mais importante. Valoram tanto 
pelo benefício que fornece para o seu trabalho quanto para moradia e segurança 
alimentar. Em segundo lugar consideram os Marismas, pois têm o conhecimento que 
servem de alimento e refúgio para o estoque pesqueiro. Os maiores impactos 
negativos por eles percebidos para a atividade e para os ecossistemas são, em ordem 
de relevância: (1) Poluição, devido ao lixo jogado na água e resíduos produzidos pela 
comunidade e atividade portuária; (2) Prolongamento dos Molhes que prejudicaria a 
migração de larvas para dentro do estuário; e (3) Chuva que altera a salinidade e a 
vazão. A identificação dos diferentes componentes e interações e a análise dos 
principais processos e controles permitiram a elaboração de modelos ecológicos 
conceituais da atividade, permitindo a sua representação integrada. Tal análise torna 
possível e alavanca a base de informações integradas do sistema de pesca artesanal no 
estuário, considerando seus aspectos ecológicos, econômicos e sociais. A expectativa é 
de que os resultados produzidos se configurem como subsídios para uma gestão com 
base ecossistêmica da pesca artesanal, levando em conta os diferentes usos e 
benefícios dos ecossistemas do BELP. Da mesma forma, propõe um procedimento de 
análise com potencial de ser aplicado em ambientes estuarinos com atividades 
pesqueiras correspondentes. 

Palavras-Chave: BASE ECOSSISTÊMICA; SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS; BAIXO ESTUÁRIO 
DA LAGOA DOS PATOS; PESCA ARTESANAL. 

 



 

 
 

ABSTRACT 

The need to analyze fisheries under a broader and more integrated approach is a 
global trend in the management of this sector, which leaves behind the predominantly 
biological focus and replaces it with an ecosystem approach that considers, not only 
the exploited species, but also the ecosystems (ecological, economic and social 
components) that support them. In this perspective, the Ecosystem-based 
management (EBM) is adopted as an approach capable of facilitating the adequate 
management of artisanal fisheries, through a case study in the Low Estuary of Patos 
Lagoon (BELP), RS, Brazil. The present work characterized the ecosystem base that 
subsidizes the artisanal fishing activity in the BELP, utilizing the mullet fishery (Mugil 
liza) as a representative one. Ten (10) dominant ecosystems have been identified 
supporting the activity in different ways: Salt Marshes; Submerged Aquatic Vegetation; 
Shallow Waters; Intertidal Plans; Intermediate Zones; Estuarine Beaches; Drainage 
Channels; Navigate Channels; Jetties and Adjacent Marine Systems. In the analysis of 
the services generated by these ecosystems, according to their classification - support, 
provision, regulation and culture - some are directly linked to artisanal fishing, mainly 
Support services (Area of refuge, Nursery, Base for biodiversity, Nutrients Cycling; 
Space for fishing; Navigability; Ecological corridor; Boat Anchor sites; Space for 
occupation) and Provision (Production of biomass; Natural fibers). In order to identify 
the relationship of the artisanal fishermen with the ecosystems and the services they 
generate, semi-structured interviews were conducted in fishing communities of the 
two municipalities around the BELP (Rio Grande and São José do Norte). Fishermen 
consider the Shallow Waters as the most important ecosystems. They value the benefit 
they provide for both their work and housing, and food security. Secondly, they 
consider the salt marshes, since they have the knowledge that serve as food and 
refuge for the fishery stock. The main negative impacts they perceive for the activity 
and for the ecosystems are, in order of relevance: (1) Pollution due to garbage thrown 
into the estuary, and waste produced by ships; (2) Jetties extension that would impair 
the migration of larvae into the estuary and; (3) Rain that changes the salinity and the 
flow condition;. The identification of different components and interactions and the 
analysis of the main processes and controls allowed the elaboration of conceptual 
ecological models of the activity, providing its integrated representation. This analysis 
makes possible and promotes the integrated information base of the artisanal fishing 
system in the estuary, considering its ecological, economic and social aspects. It is 
expected that the produced results will serve as subsidies for an ecosystem-based 
management of artisanal fisheries, taking into account the different uses and benefits 
of the ecosystems in the BELP. In the same way, it proposes a procedure analysis with 
the potential to be applied in estuarine environments with corresponding fishing 
activities. 

Keywords: ECOSYSTEM BASE; ECOSYSTEM SERVICES; LOW ESTUARY OF PATOS 
LAGOON, ARTISANAL FISHING. 
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1. INTRODUÇÃO 

A pressão humana nas zonas costeiras está aumentando em todo o mundo, 

ocasionada principalmente pela crescente e desordenada expansão urbana em 

conjunto com o desenvolvimento de múltiplas atividades socioeconômicas – indústria, 

pesca, turismo, porto – nestas áreas (Barragán & de Andrés, 2015). Dentre os sistemas 

costeiros, os estuários, devido a sua elevada produtividade e recursos naturais, 

destacam-se como zonas ideais para o estabelecimento das atividades humanas e do 

desenvolvimento urbano e industrial (Elliott & Whitfield, 2011), o que os torna 

bastante vulneráveis aos impactos antropogênicos (McLusky e Elliott, 2004). Os 

ambientes estuarinos realizam muitos processos e ligações naturais – com a bacia 

hidrográfica (a montante), com as áreas terrestres adjacentes e também com as áreas 

costeiras e marinhas – o que resulta em um maior número de serviços ecossistêmicos1 

e benefícios sociais, quando comparados aos outros sistemas aquáticos (Atkins et al., 

2011). As diferentes atividades e usos que acontecem nos estuários, à medida que 

pertencem ao mesmo sistema, interagem e competem entre si por espaço e pelos 

serviços que eles oferecem (em diferentes escalas), o que pode gerar inúmeros 

conflitos e problemas socioambientais (Barragán, 2014).  

Entre as atividades mencionadas, a pesca artesanal2 – ou de pequena escala – é 

uma prática tradicional muito importante para os habitantes das regiões estuarinas 

(principalmente nos países em desenvolvimento), sendo uma considerável fonte de 

alimentação e renda familiar para uma grande parcela das comunidades costeiras 

(Castello, 2010; FAO, 2012). No contexto global, de acordo com a Organização 

das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, 2014), o setor emprega mais 

de 90% do total estimado em 39 milhões de pescadores e possui grande importância 

na dieta proteica humana, possibilitando a segurança alimentar de cerca de 357 

milhões de pessoas. A pesca artesanal também é responsável por aproximadamente 

50% do total de 154 milhões de toneladas da produção mundial de pescado. Ao 

                                                           
1
 Dentre as diferentes definições publicadas (Daily 1997; Costanza , 1997; MEA, 2005; Boyd e Banzhaf (2007); Fisher 

et al. (2009); De Groot et al., 2010; TEEB Fundation (2010), a expressão estabelecida para explicar o termo serviços 
ecossistêmicos neste estudo foi “benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas”, conforme a Avaliação 
Ecossistêmica do Milênio – tradução livre do inglês Millennium Ecosystem Assessment (MEA, 2005, pg. 9). 

2
 No presente estudo, pesca artesanal é definida segundo normatizado na Lei 11.959, de 29 de junho de 2009, como 

a atividade praticada por pescadores profissionais diretamente, independentemente ou em regime de economia 
familiar, sem ou com meios de produção próprios, sob contrato ou parceria, utilizando pequenas embarcações. 
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mesmo tempo, a extração acelerada dos recursos pesqueiros em conjunto com a 

degradação dos habitats marinhos e costeiros e a poluição das águas, põe em risco a 

sustentabilidade ecológica e econômica da atividade pesqueira e ocasiona graves 

impactos (em diferentes escalas de espaço e tempo) que afetam não só as espécies, 

mas também o funcionamento dos ecossistemas e a sua capacidade de fornecer bens 

e serviços essenciais para a sociedade (Worm et al, 2006; Halpern et al., 2008). Por 

outro lado, a pesca industrial – ou comercial de larga escala – tem sido apontada como 

a principal responsável pelo uso desordenado e predatório dos estoques pesqueiros e 

pelos impactos negativos gerados na estrutura e função dos ecossistemas (Agardy, 

2000; Gislason, 2003; Kaiser et al., 2003; Worm et al, 2006; Halpern et al., 2008). Os 

mesmos relatórios da FAO (2014) apontam que 29% dos recursos pesqueiros de todo o 

mundo estão sobreexplotados ou colapsados, enquanto que dos 71% restantes, 61% 

estão completamente explotados e 10% estão sub-explotados. A pesca artesanal em 

algumas áreas, também provoca impactos ambientais negativos, principalmente 

relacionados ao excesso da capacidade pesqueira, ao uso de artes de pesca não 

declaradas e não seletivas e a ocorrência de práticas ilegais e predatórias (Misund et 

al., 2002; Berkes et al., 2006; Kolding et al., 2014). A pesca artesanal (quando 

comparada com a pesca industrial de larga escala), em termos de eficiência energética, 

por exemplo, utiliza artes de pesca passivas (o que reduz os danos físicos aos 

ecossistemas); consomem menos combustíveis (desembarcam mais peixes por barril 

de combustível usado); e devido a diversidade de modos de pesca e estratégias de 

subsistência (pesca não seletiva) minimizam os descartes (Bycath) (Béné et al., 2010; 

Kolding et al., 2014). 

Em alguns casos, a pesca industrial e a pesca artesanal de pequena escala, 

dependem da mesma base de recursos naturais. Nesse sentido, pode haver conflitos 

se ambas as modalidades existirem – ou coexistirem – em uma mesma área. No sul do 

Brasil, por exemplo, muitas embarcações da frota industrial operam em conjunto com 

a frota artesanal nas águas costeiras adjacentes à desembocadura do estuário da 

Lagoa dos Patos. Por lei3, independentemente do tipo de pescaria, a captura é proibida 

                                                           
3
  De acordo com o Art. 3º da Portaria conjunta MPA/MMA Nº 04 de 14 de maio de 2015 fica estabelecida a 

proibição para todas as modalidades de pesca, exceto tarrafa, no período de 15 de março a 15 de setembro em 
todas as desembocaduras estuarino lagunares do litoral das regiões Sudeste e Sul. 
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neste território, e gera inúmeros conflitos com os segmentos da pesca artesanal, 

acerca do uso e apropriação dos recursos pesqueiros (Haimovici et al., 2006). Nas 

últimas décadas, a atividade pesqueira entrou em colapso nesta região. Dentre as 

múltiplas causas, destaca-se o excesso de esforço sobre os estoques pesqueiros, 

incentivado pelas políticas desenvolvimentistas que estimularam a exploração não 

sustentável o que resultou na sobrepesca de várias espécies e numa grande queda dos 

rendimentos e desembarques dos recursos explorados nas atividades de pesca 

industrial e artesanal (Haimovici et al., 2014).  

Em todo o mundo, esta atividade se estabeleceu e se desenvolveu tendo como 

foco principal a gestão do recurso pesqueiro (Pikitch et al., 2004), concentrando-se na 

obtenção do rendimento máximo sustentável através de uma visão top-down (Cinner 

et al., 2013), considerando a pesca como uma atividade socioeconômica de múltiplas 

escalas. No Brasil não foi diferente, até o final do século XX a gestão pesqueira foi 

impulsionada por uma variedade de políticas governamentais fragmentadas e 

setorizadas, voltadas para expansão, modernização e desenvolvimento da pesca 

industrial (Abdallah & Sumaila, 2007), implementadas através de privilégios a um 

grupo de interesse (industrialização) sobre os demais (pesca artesanal e de pequena 

escala) (Diegues, 1995). A pesca artesanal nunca foi o objeto principal das 

preocupações do governo brasileiro. O setor permaneceu marginalizado politicamente 

até meados da década de 1980, quando o Sistema Nacional de Crédito Rural (criado 

em 1965) passou a auxiliar também os pescadores artesanais (Hellebrandt, 2012). Nas 

décadas seguintes, as medidas dirigidas ao setor, apesar de representarem diversas 

melhoras, foram insuficientes para fortalecê-lo e reverter a vulnerabilidade 

socioambiental das comunidades pesqueiras (Azevedo & Pierri, 2014). A falta de 

atenção política é diretamente responsável pela escassez de investimentos em 

pesquisa e pela carência de informações básicas sobre as condições técnicas, 

socioeconômicas e ambientais dos sistemas de pesca artesanal, dificultando assim, a 

identificação e a avaliação de medidas de gestão necessárias para a sustentabilidade 

dos recursos e proteção da pesca como meio de vida (Kalikoski & Vasconcelos, 2013). 

Nesta conjuntura, e com recursos financeiros limitados, torna-se necessário 
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desenvolver e aplicar uma avaliação rápida, que proporcione uma base para 

diagnosticar o estado da pesca de pequena escala nas zonas costeiras. 

O modelo tradicional de gestão pesqueira vem sendo reavaliado e tem incluído 

novos conceitos de sustentabilidade ecológica e social das pescarias, já expressados no 

Código de Pesca Responsável proposto pela FAO em 1995. A necessidade de analisar a 

atividade pesqueira artesanal (ou industrial) sob um enfoque mais amplo e integrado, 

abordando seus aspectos ecológicos, econômicos, sociais e políticos é uma tendência 

mundial de gestão e manejo deste setor, que deixa de lado os estudos com enfoque 

puramente biológico, e os substitui por um enfoque ecossistêmico que considera não 

apenas as espécies exploradas pela pesca, mas também o ecossistema que as cerca e o 

próprio ser humano (Pikitch et al., 2004; Berkes et al., 2006; Link, 2010; Link & 

Browman, 2014; FAO, 2015). Desta forma, abandona-se a ideia de uma gestão voltada 

à preservação individual das espécies para uma abordagem que objetiva fazer a 

manutenção dos ecossistemas em que a atividade pesqueira está inserida, com ênfase 

nos seus aspectos ambientais e socioeconômicos. Dentre os modelos estabelecidos, a 

Gestão com base ecossistêmica – tradução livre do inglês Ecosystem-based 

management (EBM), tem como objetivo geral a manutenção dos recursos naturais de 

uma forma holística, reconhecendo as conexões entre os diferentes elementos dos 

ecossistemas – incluindo os seres humanos – (Leslie & McLeod, 2007; Leslie & Kinzig, 

2009) e os processos responsáveis por produzir os serviços ecossistêmicos e 

proporcionar benefícios sociais (Arkema et al., 2006). A partir desta abordagem, surgiu 

a Gestão de pescas com base ecossistêmica (Ecosystem-based fisheries management- 

EBFM) que analisa as pescarias em nível de sistemas específicos, combinando os 

aspectos físicos, biológicos e socioeconômicos para uma gestão integrada. Abordando 

especificamente a produtividade e os impactos cumulativos (sobrepesca) para otimizar 

os rendimentos da atividade pesqueira nos ecossistemas (Link, 2010; Link & Browman, 

2014; Patrick & Link, 2015). Por último, existe a Abordagem ecossistêmica para gestão 

de pescas (Ecosystem approaches to fisheries management- EAFM) que inclui alguns 

aspectos dos ecossistemas para melhorar a compreensão da dinâmica de uma 

determinada espécie (Link & Browman, 2014; Patrick & Link, 2015). 
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A pesca (independentemente de sua modalidade) constitui uma atividade 

socioeconômica essencial, mas não única nem independente das outras que interagem 

e competem com os múltiplos serviços e benefícios gerados pelos ecossistemas 

(Santos-Martín et al., 2015). Para entender a pesca artesanal em um contexto de 

ecossistemas (enfoque ecossistêmico) é preciso identificar sua base ecossistêmica 

(ecológica, econômica, social e institucional) e compreender os processos e 

mecanismos que permitem a geração e o funcionamento dos serviços ecossistêmicos 

nos ambientes em que ocorrem. A integração dos serviços ecossistêmicos é um dos 

pilares básicos para a gestão pesqueira com base ecossistêmica, pois reflete 

diretamente nos valores e benefícios que a atividade (e sociedade) obtém destes 

ambientes (Santos-Martín et al., 2015), o que pode contribuir para a melhoria das 

estratégias de gestão, à medida que a diversidade de interações humano-naturais 

(negativas e positivas) passam a ser melhor compreendidas e os benefícios (e o riscos 

de perdas) dos ambientes passam a ser gerenciados  

No sul do Brasil, ao longo da desembocadura do estuário da Lagoa dos Patos e 

zona costeira adjacente, encontra-se um dos principais polos pesqueiros – estuarino e 

marinho – da região, margeado pelas cidades de Rio Grande e São José do Norte. Esta 

porção de água, segundo o Enquadramento dos Recursos Hídricos da Parte Sul do 

Estuário da Laguna dos Patos4, é limitada ao norte pela latitude que passa pela Ilha de 

Torotama em direção ao Saco do Medanha e ao sul pela foz do próprio estuário, sendo 

referida nesta pesquisa como Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP). A área se 

caracteriza pela grande produção e alta diversidade biológica e também é um local 

muito importante para criação, reprodução e alimentação dos principais recursos 

pesqueiros explorados comercialmente pela pesca local de pequena escala (Kalikoski & 

Vasconcelos, 2013). Nos últimos 30 anos, o sistema da pesca artesanal no BELP entrou 

em colapso, sobretudo devido ao abrupto declínio dos estoques pesqueiros, o que 

gerou reflexos deletérios nos macros elementos sociais, econômicos e ecológicos da 

                                                           
4
 O Enquadramento dos Recursos Hídricos da Parte Sul do Estuário da laguna dos Patos é baseado no uso e na 

qualidade das águas, listadas por Classes de uso como previsto na Resolução CONAMA 20/862, devido ao fato da 
região do BELP apresentar intenso conflito de usos da água, que se dá devido à pressão de desenvolvimento 
urbano, industrial e portuário. Os usos incluem as atividades industriais, coleta, lançamento e emissão de resíduos 
no meio aquático; portuárias; de navegação; coleta de água para irrigação de agricultura costeira e para 
abastecimento doméstico; criação de organismos aquáticos; transporte; turismo; lazer; recreação; preservação e 
proteção ambiental. 
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atividade (Kalikoski et, 2006). Além da sobrepesca, os recursos são diretamente 

afetados por outros impactos, como a contaminação das águas e sedimentos por 

resíduos e efluentes urbanos e industriais; a dragagem dos canais do estuário; e a 

perda de habitats vitais de berçário como marismas, pradarias submersas e enseadas 

rasas que vem sendo impactadas e modificadas pela expansão imobiliária e industrial, 

e pela criação de aterros sanitários e depósitos de lixo (Tagliani et al.2003; De Freitas e 

Tagliani, 2009; Tagliani & Asmus, 2011). As espécies também são diretamente afetadas 

pelas condições climáticas (regime de chuvas) e hidrológicas locais (variação de 

salinidade e nível da água) (Vieira et al., 2008).  Atualmente, a tainha é o segundo 

recurso pesqueiro em importância econômica para os pescadores artesanais do 

estuário da Lagoa dos Patos, perdendo apenas para o camarão (Kalikoski & 

Vasconcellos, 2013; MPA/MMA, 2015; Julliet, obs. pessoal). A captura da tainha ocorre 

o ano todo no estuário e nas águas costeiras adjacentes, quando a temporada de 

pesca do camarão fracassa, passa a ser o recurso pesqueiro mais importante. A espécie 

é considerada sobreexplotada pelo MMA desde 2004 e até o momento não existe um 

plano de manejo para uma exploração sustentável (MPA/MMA 2015). O controle da 

atividade de pesca artesanal é feito através das políticas governamentais tradicionais 

que regulam a retirada do estoque, operando por meio da legislação vigente e da 

fiscalização pelas instituições responsáveis (MMA, IBAMA, Fórum da Lagoa dos Patos).  

Neste momento, existe ampla bibliografia disponível e uma constante 

produção de conhecimento técnico e científico acerca de todos os componentes 

(biológicos, ecológicos, sociais e econômicos) e processos da pesca artesanal, da 

espécie tainha (Mugil liza) e dos ecossistemas costeiros desta região, porém estas 

informações ainda não se apresentam de forma sistematizada para uso em iniciativas 

de gestão integrada. Nesta perspectiva, sugere-se o enfoque ecossistêmico como uma 

abordagem capaz de viabilizar uma gestão adequada para a pesca artesanal da tainha 

no BELP, no entanto, antes é preciso estabelecer uma base de informações sobre a 

atividade pesqueira e dos ecossistemas (e seus diferentes aspectos) de maneira 

integrada. 

Portanto, o presente trabalho buscou caracterizar a base ecossistêmica da 

atividade pesqueira artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos, utilizando a pesca 
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da tainha (Mugil liza) como um caso representativo, identificando os componentes 

ecológicos e socioeconômicos, relações e serviços ecossistêmicos que subsidiam a 

atividade e os possíveis impactos (positivos e/ou negativos) gerados nos conflitos 

entre os diferentes setores e pela degradação (ou perda) dos ecossistemas e serviços. 

2. OBJETIVOS  

2.1 Objetivo Geral 

Caracterizar a base ecossistêmica de suporte à pesca artesanal em ecossistemas 

estuarinos, a partir de um estudo de caso. 

2.2 Objetivos Específicos 

I. Caracterizar a atividade da pesca artesanal no BELP. Estudo de caso: Pesca artesanal 

da tainha (Mugil liza); 

II. Identificar o conjunto de ecossistemas, serviços ecossistêmicos, benefícios e atores 

sociais relacionados a atividade de pesca artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos 

Patos (BELP); 

III. Modelar o sistema do Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP) e o sistema da 

Pesca artesanal; 

IV. Correlacionar o conhecimento dos atores sociais envolvidos na pesca artesanal 

(sobre a base ecossistêmica, serviços e benefícios gerados) com os dados obtidos ao 

longo da pesquisa; 

3. ÁREA DE ESTUDO E CARACTERÍSTICAS 

A Lagoa dos Patos está localizada na região sul do Brasil, entre 30° e 32°S de 

latitude e 50° e 52°W de longitude e é considerada um dos mais importantes recursos 

hídricos do país. Em seu limite sul apresenta um ecossistema estuarino de 

aproximadamente 1000 km² de área, o que representa 10% da superfície total da 

laguna (Seeliger 2010). Esta área é caraterizada pela presença de dois ambientes 

principais, ecologicamente distintos: as baias (ou enseadas) rasas e protegidas; e o 

corpo de água central aberto e profundo (Bonilha, 1996; Asmus, 1998). Na 

extremidade sul, entre os municípios de Rio Grande e São José do Norte, ao longo da 

desembocadura estuarina e zona costeira adjacente, localiza-se o Baixo Estuário da 

Lagoa dos Patos (BELP) (Figura 1).  
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O canal de acesso ao BELP – Canal do Rio Grande – é fixado por dois molhes 

que conectam o ambiente estuarino ao Oceano Atlântico adjacente e é responsável 

pela troca de nutrientes e sedimentos entre estes ecossistemas. Os processos que 

controlam a mudança de água nesta zona (precipitação e ventos predominantes NE-

SW) também são responsáveis pelo transporte e distribuição de larvas de peixes, 

crustáceos, moluscos, fitoplâncton e zooplâncton para o estuário, onde eles podem 

aproveitar a proteção e os recursos alimentares das enseadas rasas para seu 

desenvolvimento (Garcia et al., 2001). Este canal possui dimensões aproximadas de 

22km de extensão e 2km de largura (Marques, 2005) e funciona também como um 

escoadouro natural de toda a bacia de drenagem do sistema Lagoa dos Patos5 – Lagoa 

Mirim, ambas interligadas na zona costeira do Rio Grande do Sul (Barbosa et al., 2012). 

Devido sua localização na interface terra-mar, o BELP abriga uma diversidade 

de ecossistemas naturais de elevada importância ecológica e socioeconômica. A área é 

constituída por planos intermareais lamosos (Asmus et al., 2015); marismas, (nas 

margens do corpo estuarino e nas ilhas) (Costa & Marangoni, 2010); prados de 

vegetação aquática submersa (VAS) (Copertino et al., 2016); praias (arenosas e 

lagunares), entre outros ambientes, que geram inúmeros serviços ecossistêmicos e 

garantem benefícios socioeconômicos significativos para os habitantes desta região, o 

que viabiliza a concentração de muitas atividades em seu entorno. A economia local é 

mantida por estas atividades, muitas delas conflitantes entre si, como agricultura, 

pesca artesanal (camarão e peixes), turismo, aquicultura, atividades industriais e 

portuárias – com significativo potencial de poluição derivado das indústrias de 

fertilizantes, processamento de pescado e da refinaria de petróleo ali situadas – 

(Freitas & Tagliani, 2009; Tagliani & Asmus, 2011). Recentemente, estes municípios 

passaram por mais um ciclo de crescimento econômico impulsionado pela indústria 

naval, com a instalação de dois grandes estaleiros para a construção de plataformas 

para exploração de petróleo. Inicialmente, estes empreendimentos apresentaram 

perspectivas de crescimento para a economia local, porém, também trouxeram 

impactos ambientais significativos sobre os ecossistemas estuarinos e seus serviços. 

                                                           
5
 Os principais tributários são os rios Jacuí e Taquari, os quais descarregam suas águas através do rio Guaíba, com 

uma vazão média anual de 2000 m3s-1 (Marques, 2005) e o rio Camaquã, que deságua na região central da laguna, 
com uma vazão média anual de 400 m3s-1 (Vaz, 2003) 
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Figura 1. Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP) – em destaque batimetria do canal de acesso – 
Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 –. Fonte: Elaborada pela autora. 
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Ao longo do BELP a pesca artesanal ocorre praticamente em todo seu domínio 

aquático, aparecendo como uma atividade que atua simultaneamente e divide o 

espaço e serviços ecossistêmicos com as demais. Em síntese, a área se caracteriza pela 

presença de enseadas estuarinas, que oferecem funções ecológicas e serviços 

fundamentais para o sustento e desenvolvimento do estoque pesqueiro, possibilitando 

assim, a atividade de pesca propriamente dita (captura); e também por zonas de 

profundidades intermediárias (de 1 a 4m) (entre os baixos e os canais), que são o 

ecossistema predominante em termos de extensão (Asmus et al., 2015), sendo o local 

preferencial para a captura e que garante a logística (navegação e manobras) do setor 

pesqueiro artesanal. Nas margens e ilhas estuarinas, localizam-se distintos territórios 

populacionais, dentre eles, encontram-se as comunidades pesqueiras. A falta de 

planejamento e gestão durante o processo de expansão urbana, agrícola e industrial 

levou a degradação de muitos ecossistemas das margens do estuário (Tagliani & 

Asmus, 2011). As ocupações (moradias e zona industrial portuária) conflitam (em 

diferentes escalas) com a presença de áreas de preservação permanente, como 

marismas e enseadas rasas que são habitats muito importantes para a manutenção da 

pesca artesanal nesta região (Freitas e Tagliani, 2009) e no ambiente costeiro 

adjacente. Geralmente, os pescadores trabalham em áreas próximas as suas 

comunidades, o que não demanda tempo de navegação, e garante economia de 

combustível e de tempo (Schafer & Reis, 2008).   

Nas últimas décadas, a atividade pesqueira no BELP entrou em colapso nesta 

região. Dentre as múltiplas causas, destaca-se o excesso de esforço sobre os estoques 

pesqueiros, incentivado pelas políticas estimularam a exploração não sustentável, o 

que resultou na sobrepesca de várias espécies e numa grande queda dos rendimentos 

e desembarques dos recursos explorados pela pesca industrial e artesanal (Haimovici 

et al., 2014).  

4. METODOLOGIA 

A pesquisa teve, inicialmente, uma ampla revisão bibliográfica, realizada em todas 

as fases de seu desenvolvimento, como forma de garantir um aporte teórico 

atualizado dos assuntos tratados. Isto permitiu apresentar os conceitos e definições 
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que orientaram o escopo da investigação, os subsídios, o planejamento e a coleta de 

dados, além da melhor interpretação dos seus resultados.  

A tabela abaixo (Tab. 1) apresenta os objetivos do trabalho relacionando-os com 

cada etapa metodológica realizada.  

Tabela 1. Objetivos específicos relacionados as etapas da metodologia realizadas. 

Objetivos Específicos Metodologia 

 

Caracterizar a atividade da pesca artesanal no 
BELP. Estudo de caso: Pesca artesanal da tainha 
(Mugil liza). 

Identificar o conjunto de ecossistemas, serviços 
ecossistêmicos, benefícios e atores sociais 
relacionados a atividade de pesca artesanal no 
Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP); 

Modelar o sistema do BELP e o sistema da Pesca 
artesanal da tainha (Mugil liza). 

Correlacionar o conhecimento dos atores sociais 
envolvidos na pesca artesanal (sobre a base 
ecossistêmica, serviços e benefícios gerados) com 
os dados obtidos ao longo da pesquisa; 

Apontar os principais elementos de influência e 
controle da atividade da pesca, como espaços 
característicos para sua gestão; 

 

Revisão Bibliográfica, uso de dados secundários 
e análise do conteúdo das entrevistas 
semiestruturadas. 

Revisão Bibliográfica e criação da Matriz de 
ecossistemas para a pesca artesanal no BELP 
(serviços ecossistêmicos, benefícios promovidos 
pelos serviços e atores sociais) 

Elaboração de modelos conceituais de fluxo 
energético e Revisão Bibliográfica; 

Coleta de dados através de entrevistas 
semiestruturadas realizadas com pescadores 
artesanais na área de estudo e análise do 
conteúdo das entrevistas; 

Análise e discussão dos dados obtidos com 
suporte da revisão bibliográfica realizada. 

 

 

A seguir a metodologia é detalhada, descrevendo os procedimentos e a forma com 

que foram utilizados.  

4.1 Caracterização da atividade pesqueira artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos 

Patos (BELP). Estudo de caso: Pesca artesanal da tainha (Mugil liza). 

A descrição e caracterização da atividade pesqueira artesanal e da pesca da tainha 

(Mugil liza) na área de estudo foram feitas através de levantamento bibliográfico e uso 

de dados secundários compilados. Particularmente, foram observados os trabalhos de 

Lemos et al. (2014); Kalikoski & Vasconcellos (2013); Hellebrandt (2012); Abdallah e 

Sumaila (2007);Ferreira (2007); Haimovici et al. (2006); Garcez & Sanchez-Botero, 

(2005) e Reis e D'incao (2000). 
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4.2 Identificação e caracterização dos ecossistemas dominantes, serviços 

ecossistêmicos, benefícios e atores sociais relacionados à pesca artesanal no Baixo 

Estuário da Lagoa dos Patos (BELP). 

Para esta análise foi utilizada como referência principal a Matriz de Ecossistemas e 

Serviços Ecossistêmicos proposta por Asmus et al. (2015) e Scheres & Asmus (2016). 

Neste instrumento, encontram-se identificados os principais ecossistemas das margens 

e do domínio aquático do BELP, os serviços ecossistêmicos prestados por eles 

(classificados por tipo de serviço), seus principais usos e/ou benefícios 

socioeconômicos e os atores sociais beneficiados. Esta matriz foi segmentada e 

originou quadros que oferecem um melhor entendimento e visualização de cada 

ecossistema descrito, seus respectivos serviços, benefícios e atores beneficiados 

(Quadro 1). 

Quadro 1. Serviços ecossistêmicos, benefícios e atores beneficiados pelo ecossistema caracterizado. 

Ecossistemas Classificação 
Serviços 

Ecossistêmicos 
Usos / benefícios 

Atores sociais 
beneficiados 

Ecossistema 

Suporte 
 
   

Provisão 
   

Regulação 
   

Cultural 
   

 

A metodologia utilizada para a construção desta matriz é identificada como 

“conhecimento especializado” (Krueger et al., 2012; Martin et al., 2012; Nordlund et 

al., 2016). Ela é comumente usada para preencher lacunas em pesquisas científicas 

(Nordlund et al, 2016), neste caso, consistiu na realização de uma série de eventos ( 

oficinas, reuniões e  saídas de campo) para obter opiniões e informações de 

especialistas sobre os ecossistemas do BELP e os diferentes aspectos relacionados a 

pesca artesanal (serviços ecossistêmicos, usos e atores beneficiados).Este 

conhecimento foi representado na matriz, de maneira que possa ser difundido para 

diferentes usuários e, assim, oferecer respostas para questões relacionadas para a 

base de conhecimento do sistema; possibilitando que, posteriormente, as informações 

científicas e/ou tradicionais complementares possam ser adicionadas a esta base de 
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dados. Utiliza-se a definição de um especialista proposta por Krueger et al. 2012: "Um 

perito pode ser qualquer pessoa com experiência relevante ou em profundidade em 

relação a um tópico de interesse". A partir deste critério, definiu-se como especialistas 

os profissionais,  investigadores e atores sociais que trabalham com os conteúdos 

relacionados ao ambiente natural ou social do BELP e/ou com assuntos relevantes para 

os ecossistemas identificados.  

Nesta etapa, também foram explorados dados de revisão bibliográfica, em que 

informações físicas, ambientais e socioeconômicas dos ecossistemas foram compiladas 

e analisadas.  A partir destas informações, seguindo o processo metodológico proposto 

por Asmus et al. (2015) e Scherer e Asmus (2016), gerou-se uma nova matriz 

identificando os principais ecossistemas que dão suporte a pesca artesanal no Baixo 

Estuário da Lagoa dos Patos (BELP), seus serviços ecossistêmicos, os benefícios por eles 

proporcionados e os atores sociais diretamente envolvidos na atividade.  Os serviços 

ecossistêmicos foram classificados segundo proposta sugerida por de Groot et al. 

(2002), e observando a classificação sugerida pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

(2005). As classes adotadas foram Serviços de Suporte, Regulação, Provisão e Culturais. 

4.2.1 Mapas de distribuição geoespacial da base ecossistêmica da pesca artesanal no 

BELP 

Neste trabalho, os mapas de distribuição geoespacial dos ecossistemas foram 

confeccionados utilizando uma série de ferramentas do software ArcMap 10.3®. Como 

base cartográfica para os mapas, foi utilizada uma imagem LandSat 8, adquirida de 

forma gratuita no site Earth Explorer do United States Geological Survey (USGS) e pré-

processada no software Envi 5.0®.  

Para elaborar os mapas foram utilizados dados secundários adaptados do 

estudo de Nyland (2015). Estes dados foram representados espacialmente por esta 

autora através do processo de vetorização no software Google Earth®. No Google 

Earth foram criados polígonos e linhas dos ecossistemas identificados, e após a 

vetorização, os dados em formato kmz, foram transformados em layers e shapefiles no 

software Quantum GIS (QGIS) para elaboração dos mapas. Alguns destes arquivos 

foram editados, de acordo com os conceitos da literatura científica utilizada nesta 

pesquisa. A escala utilizada para vetorização e confecção dos mapas foi de 1:25000. 
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Para representar o domínio aquático dos mapas foi utilizado um arquivo da 

batimetria multifeixe do BELP, cedida pelo Porto do Rio Grande (2015).6 Este arquivo 

foi representado na forma contínua, por um Raster (arquivo matricial) – gerado 

através do interpolador IDW do ArcMap 10.3 – em que foram geradas isolinhas de 

contorno e a partir delas extraídos e classificados os ecossistemas, zonas 

intermediárias, baixios e canais.  

Para a representação do Ecossistema Vegetação Aquática Submersa (VAS), foi 

obtida uma imagem de Clorofila (mg/m³) do do satélite MODIS/Aqua do site Ocean 

Color  da NASA Esta imagem foi  pré-processada no software Envi 5.0®, reprojetada (do 

HN para HS), ajustada e depois e convertida para o formato vetorial através de 

ferramentas do softaware ArcMap 10.3. 

4.3 Elaboração de modelos conceituais de fluxos energéticos 

Dois diagramas de fluxo de energia e materiais – SISTEMA BELP e SISTEMA DA 

PESCA – foram elaborados, visando o entendimento dos fluxos ou processos 

percorridos pelos serviços ecossistêmicos e suas inter-relações com ecossistemas e 

com os componentes ambientais e socioeconômicos da atividade pesqueira artesanal 

da tainha no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos.  

Para representar e analisar os diferentes modelos foi utilizada a linguagem 

energética de Odum (1988), cuja abordagem ecológica, baseada nas leis da 

termodinâmica, possibilita definir os limites de cada sistema, identificar os principais 

componentes de entrada e saída, os processos ecológicos, sociais e econômicos, suas 

interações mais importantes e, por fim, o desenho do diagrama ou sua arquitetura. 

A estrutura dos modelos nos permite observar e compreender o sistema em 

seu princípio básico de organização, onde há um grande número de processos 

simultâneos. Fluxos mais simples e controles naturais tradicionalmente se localizam a 

esquerda do diagrama, enquanto que os mais complexos e com controles 

socioeconômicos, são, normalmente representados à direita.  

A Figura 2 identifica e explica cada um dos símbolos usados na linguagem de 

energia. Uma descrição mais detalhada de cada símbolo e de seu equivalente 
                                                           
6
 Fonte: Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, IFRS – Rio Grande, Curso Técnico em 

Geoprocessamento. 
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matemático pode ser encontrada em vários trabalhos de Odum (1972, 1983,1994, 

1997, 2008). 

Quadro 2. Símbolos da linguagem de energia para representar os modelos conceituais de fluxo 
energético. 

  
Fonte de energia ou controle: Atua controlando ou fornecendo energia, 
matéria ou informação aos processos do interior do sistema. Ex: energia solar 

 

 

                                            

 

 
Produtor: Unidade que produz a partir de energia e matéria primária. Ex: 
qualquer organismo ou população autotrófica. 

 

                                              

 

 

 
Depósito/ Estoque: Acúmulo de matéria e/ou energia em um determinado 
espaço.    

  
Consumidor: Unidade que utiliza energia armazenada pelos produtores e por 
outros componentes do sistema. Ex: qualquer organismo ou população 
heterotrófica. 
 

  
Caixa: Símbolo para definir os limites de um sistema, subsistema, etc. 

 

 

 

 
Interruptor ou gatilho: Representa uma ativação ou alteração periódica em um 
processo em função do controle exercido por outro componente ou processo. 
Ex: Captura de pescado. 

 
 

      

 
Interação: Processo que combina diferentes tipos de fluxos de energia e de 
materiais. 

  
Interação em dois sentidos: Representa alternância de sentido em um 
processo que combina diferentes tipos de fluxos de energia e materiais. 

  
Caminho/ fluxo energético: Fluxo de energia ou materiais entre dois 
componentes 
 

  
Transação: Intercâmbio de dinheiro por energia, materiais ou serviços 
prestados. EX. Venda do pescado. 
 

 

 

$ 
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4.4 Obtenção do conhecimento dos pescadores artesanais sobre os ecossistemas e os 

benefícios gerados por eles para correlacionar com os dados obtidos ao longo da 

pesquisa 

Para obter o conhecimento dos pescadores artesanais em relação aos 

ecossistemas e seus serviços ecossistêmicos, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas em comunidades pesqueiras (escolhidas por serem pesqueiros de 

tainha) nos dois municípios do entorno do BELP (Rio Grande e São José do Norte).  As 

entrevistas foram conduzidas em caráter de conversa informal utilizando a base 

metodológica apresentada por Boni e Quaresma (2005). Neste contexto, foram 

desenvolvidas as seguintes etapas: I) Elaboração de um roteiro com perguntas sobre os 

ecossistemas, seus benefícios e os aspectos da pesca artesanal da tainha no BELP 

(Apêndice B); II) Criação do termo de cessão da entrevista (Apêndice C); III) Impressão 

de fotografias dos ecossistemas, como elementos de suporte às entrevistas; IV) Saída 

de campo experimental para aplicar a metodologia; V) Realização das entrevistas; VI) 

Gravação de áudios; VII) Registros Fotográficos; VIII) Transcrição das entrevistas; e IX) 

Análise dos conteúdos. 

Os dados que identificam as áreas de pesca por espécie7 no BELP foram 

fornecidos pelo Laboratório de Gerenciamento Costeiro (LABGERCO) da Universidade 

Federal do Rio Grande (FURG). Para representar geoespacialmente estas informações, 

foi confeccionado um mapa das áreas de pesca de tainha (Figura 2) e, após, foram 

visitadas algumas comunidades localizadas no entorno desse território (Rio Grande e 

São José do Norte) para realizar as entrevistas. A quantidade de pessoas entrevistadas 

não foi definida previamente. Entre julho de 2016 e janeiro de 2017 foram realizadas 

12 saídas de campo, onde foram abordados 27 pescadores que estavam próximos aos 

locais de desembarque da sua produção e manutenção das embarcações e, após 

aceitarem participar da pesquisa, passavam a responder as perguntas. Foi utilizada 

uma série de fotos dos ecossistemas para que pudessem apontar aqueles que lhes 

                                                           
7
 Popularmente conhecidas como “pesqueiros”. 

  
Sumidouro de calor: Perda de energia em forma não utilizável pelo sistema, 
associada a qualquer transferência de energia, conforme a Segunda Lei da 
Termodinâmica. 
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eram peculiares, ou seja, que fazem parte de alguma forma do seu cotidiano (profissão 

e moradia).  

A coleta de informações em campo utilizou, como referência, a caracterização 

dos ecossistemas que dão suporte a pesca artesanal no BELP e seus respectivos 

serviços identificados de acordo com o item 4.1 da metodologia.  

  

Figura 2. Áreas de pesca de tainha (pesqueiros) no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP) – Sistema 
de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: Elaborada pela autora. 
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5. REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico desta pesquisa apresenta uma leitura dos principais 

conceitos abordados e descreve de forma concisa informações sobre os temas 

tratados, a partir de trabalhos de diferentes autores.  

5.1 Serviços Ecossistêmicos 

O estoque de capital natural dos ecossistemas costeiros (estrutura e processos 

ecológicos e suas ligações com os fatores abióticos) é composto por uma elevada 

produtividade biológica (McLusky e Elliott, 2004); e fornece um conjunto de diferentes 

habitats relacionados com a produção (e fluxo) de serviços ecossistêmicos de valor 

significativo (garantindo benefícios) para sociedade humana (Fisher et al., 2009). 

Diferentes ecossistemas ou sistemas ambientais compõe a zona costeira, dentre os 

mais representativos estão: praias arenosas, estuários, manguezais, marismas, dunas, 

baías, lagoas, entre outros (Asmus et al., 2015; Scherer & Asmus, 2016). A lista de 

serviços prestados por esses ambientes é muito extensa, e inclui água, alimentos, 

regulação climática, ciclagem de nutrientes; e também diferentes benefícios 

recreacionais, espirituais e estéticos (Millennium Ecosystem Assessment, 2005; TEEB 

Foundations, 2010; TEEB Synthesis, 2010). Os trabalhos de Worm et al (2006); Halpern 

et al (2008), Barbier et al (2008); Barbier et al (2011), Asmus et al (2015) e Scherer & 

Asmus (2016) dispõe de uma lista dos principais serviços ecossistêmicos prestados por 

alguns ecossistemas costeiros (e oceânicos). 

Segundo De Groot et al. (2010), para compreender melhor a dinâmica e as 

relações nos sistemas naturais (ou ecossistemas), é importante distinguir as "funções 

ecossistêmicas" das estruturas e processos ecológicos, no sentido de que as funções 

não apenas descrevem as combinações entre as estruturas e os processos 

identificados, mas ao mesmo tempo elas representam o potencial que os ecossistemas 

têm para fornecer os serviços ecossistêmicos. Funções e serviços ecossistêmicos são 

categorias sobrepostas, ou seja, alguns processos ecológicos e funções (que geram 

benefício ao homem e podem afetar seu bem-estar) são considerados serviços 

ecossistêmicos e outros não (Costanza, 2008). É necessário reconhecer que esses 

“outros” são tão importantes para o equilíbrio e manutenção dos ecossistemas quanto 

aqueles que têm papel como serviços.  
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De modo geral, uma função ecossistêmica passa a ser considerada um serviço 

quando ela apresenta possibilidade e/ou potencial de ser utilizada para fins humanos. 

De Groot (1992) define as funções ecossistêmicas como "a capacidade dos processos e 

componentes naturais dos ecossistemas em fornecer bens e serviços que satisfaçam as 

necessidades humanas, direta ou indiretamente". Cada função é resultado de 

processos naturais do sistema ecológico do qual faz parte. Os processos naturais, por 

sua vez, resultam das interações complexas entre componentes bióticos (organismos 

vivos) e abióticos (químicos e físicos) dos ecossistemas, através das forças motrizes 

universais de matéria e energia (De Groot et al., 2002). A seguir são apresentadas as 4 

categorias de funções apontadas por este autor:  

Função de regulação: Capacidade dos ecossistemas naturais e seminaturais regularem 

processos ecológicos essenciais e sistemas de suporte à vida através de ciclos 

biogeoquímicos e outros sistemas biosféricos. Alguns serviços providos por este tipo 

de função: Manutenção da qualidade de água, ar, solo e sistemas biológicos.  

Função de Habitat: Ecossistemas naturais que fornecem refúgio e habitat para 

reprodução de plantas e animais selvagens, contribuindo para a diversidade genética, 

conservação biológica e processos evolutivos.  

Função de produção: Fotossíntese e absorção de nutrientes pelos autótrofos que 

convertem energia, dióxido de carbono, água e nutrientes numa variedade de 

estruturas de carboidratos, que por sua vez são usados por produtores secundários 

para produzir uma ampla variedade de biomassa (viva). Estas estruturas de 

carboidratos fornecem importantes bens ecossistêmicos para o consumo humano, 

desde alimentos à material para combustíveis até recursos genéticos.  

Função de informação: Provém a oportunidade de reflexão, enriquecimento espiritual 

e desenvolvimento cognitivo. Isto permite a manutenção da saúde humana e do meio 

natural, uma vez que atualmente o homem possui consciência do contexto no qual 

está inserido, direcionando suas ações de maneira a conservar o meio natural.  

Os serviços ecossistêmicos são, consequentemente, funções que geram 

benefícios para os seres humanos. As definições deste conceito evoluíram através dos 

anos, a partir de várias publicações científicas sobre o tema, com atenção variada 

tanto para a base ecológica, quanto para utilização socioeconômica. Neste estudo, 
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dentre as diferentes concepções, a expressão estabelecida para os serviços 

ecossistêmicos foi “benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas”, conforme a 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio – tradução livre do inglês Millennium Ecosystem 

Assessment (MEA, 2005, pg. 9) –. Este projeto foi lançado pelo Secretário-Geral da 

ONU em Junho de 2001 como um programa internacional (com duração de 4 anos), e 

objetivou levantar informações científicas sobre as relações entre a saúde dos 

ecossistemas e o bem-estar humano; e a partir destes dados identificar as melhores 

respostas políticas, institucionais e sociais (em diferentes escalas) para estabelecer 

uma abordagem de gestão com base nos sistemas naturais (considerando também os 

componentes econômicos e sociais). A MEA evidenciou as ligações entre o estado dos 

ecossistemas e o bem-estar humano, destacando os principais impactos negativos 

(sobrepesca, poluição, perda de habitats etc.) gerados pela própria humanidade 

(considerando os diferentes usos) nos ambientes (em sua estrutura, processos e 

funções) e como estas alterações afetam seus níveis de saúde e seu bem-estar. O 

relatório final aponta (em nível global) que aproximadamente 60% dos serviços 

fornecidos pelos ecossistemas estão degradados, e que necessitam de medidas 

urgentes e gestão adequadas. Esta avaliação, de acordo com Fisher et al. (2009), é uma 

das mais utilizadas para o estudo desta temática por diferentes pesquisadores e 

tomadores de decisão, apresentando quatro categorias básicas para os serviços 

ecossistêmicos: 

Serviços de provisão: Produtos com valor econômico obtidos diretamente da 

exploração ou manejo dos ecossistemas para utilização humana, como alimentos, 

água, madeira, fibras, etc.  

Serviços de regulação: Obtidos através da regulação dos processos do ecossistema, 

regem o clima, inundações, doenças, qualidade da água ou tratamento de resíduos.  

Serviços de suporte: São indiretos e englobam a base de geração para os outros 

serviços, como formação do solo e polinização.  

Serviços culturais: Benefícios não materiais associam-se aos valores e manifestações 

da cultura humana, como recreação, apreciação estética e realização espiritual.  

Para as distintas definições de serviços ecossistêmicos (Tabela 2), o papel do ser 

humano é destacado como o principal beneficiário do ecossistema, ou seja, ao analisar 
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os serviços entende-se que a sociedade humana e suas atividades socioeconômicas 

são dependentes do espaço e dos recursos fornecidos por aquele ambiente. Tendo 

essa visão, torna-se de suma importância à identificação dos ecossistemas (base 

ecossistêmica) e o entendimento dos processos, funções e consequentes serviços 

ecossistêmicos que beneficiam os diferentes componentes (ecológicos, econômicos e 

sociais) da atividade de pesca artesanal da tainha no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos 

(BELP) e suas interações com os diferentes usos antrópicos (ou atividades 

socioeconômicas) da região. Para que se possa auxiliar na conservação e otimização 

destes benefícios e também na tomada de decisão. 

Tabela 2. Algumas definições do termo Serviço Ecossistêmico, de acordo com diferentes autores. 

  

5.2 Gestão com Base Ecossistêmica  

A gestão com base ecossistêmica (Ecosystem Based Manegement - EBM) – entre 

seus diferentes conceitos – gerencia as atividades humanas que usam e provocam 

impacto nos ecossistemas (costeiros e marinhos), e considera estes efeitos nas 

tomadas de decisões (Gavaris, 2009). A integração dos serviços ecossistêmicos atua 

como um dos pilares básicos para esta abordagem, pois reflete diretamente os valores 

e benefícios que a atividade – e sociedade – obtém destes ambientes (Martin et al., 

Definições de Serviços Ecossistêmicos 

 

1. Os serviços ecossistêmicos são as condições e os processos através dos quais os ecossistemas naturais, 
e as espécies que os compõem, sustentam e cumprem a vida humana - Daily (1997). 

2. Os serviços ecossistêmicos são os benefícios que as populações humanas obtêm, direta ou 
indiretamente, das funções de um ecossistema - Costanza et al. (1997). 

3. Os Serviços ecossistêmicos são os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas – MEA, 2005. 

4. Os serviços ecossistêmicos são componentes da natureza, diretamente desfrutados, consumidos ou 
usados para produzir o bem-estar humano - Boyd e Banzhaf (2007). 

5. Os serviços ecossistêmicos são os aspectos dos ecossistemas utilizados (ativamente ou passivamente) 
para produzir o bem-estar humano - Fisher et al. (2009). 

6. Os Serviços Ambientais são as contribuições diretas e indiretas dos ecossistemas para o bem-estar 
humano- TEEB Fundation (2010). 
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2015), o que pode contribuir para a melhoria das estratégias de gestão, na medida em 

que a diversidade de interações humano-naturais (negativas e/ou positivas) passam a 

ser melhor compreendidas, e os benefícios (e o risco de perdas) dos ambientes 

começam a ser gerenciados. Os princípios da gestão com base ecossistêmica vêm 

sendo repetidamente definidos (Long et al., 2015) e por muitas vezes aplicados à 

atividade pesqueira (Pikitch et al., 2004; Arkema et al., 2006; Berkes et al, 2006; 

Macleod & Leslie, 2009; Link, 2010; Burroughs, 2011; Link & Browman, 2014; Patrick & 

Link, 2015; Santos-Martin et al., 2015). Entre os diferentes pontos de vista em comum, 

os estudos destacam a frequente crise enfrentada pelo setor pesqueiro em nível 

mundial (em diferentes escalas e resultante de diversas causas) e a necessidade de 

uma mudança nas estratégias de manejo “tradicionais”, onde a gestão da atividade 

pesqueira é feita com foco na maximização da captura (rendimento) de espécies 

individuais (observando algumas medidas de conservação). Nesse contexto, as 

pesquisas desenvolvidas são predominantemente voltadas para a biologia e avaliação 

dos principais estoques explorados pelas grandes frotas industriais. Estes estudos não 

apresentam especificamente uma única definição para o que se entende como “gestão 

com base ecossistêmica”, já que em muitos casos foram utilizados os conceitos de 

EBM, EBFM, EAFM entre outros (Quadro X).  

Os termos têm uma origem em comum, mas apresentam diferentes estruturas e 

procedimentos de gestão e manejo. Muito do que foi considerado nestes artigos como 

sendo uma abordagem de gestão com base ecossistêmica, se aproxima mais das 

práticas do gerenciamento costeiro integrado (integrated coastal zone management - 

ICZM) 8 – e não necessariamente observa o comportamento específico dos 

ecossistemas (seus serviços e benefícios gerados), como será apresentado neste 

trabalho. Conceitualmente, o Gerenciamento Costeiro Integrado (GCI) não se afasta da 

ideia de uma gestão com base nos ecossistemas, quando considera o espaço e os 

recursos naturais em que os múltiplos setores econômicos e sociais operam de forma 

integrada. No esforço de harmonizar os variados usos e interesses socioambientais e 

                                                           
8
 O Gerenciamento Costeiro Integrado - GCI pode ser entendido como um processo contínuo e dinâmico pelo qual 

são tomadas decisões e realizadas ações para o uso sustentável, desenvolvimento e proteção das áreas costeiras e 
recursos marinhos, melhorando a qualidade de vida das populações costeiras e garantindo a preservação dos 
ecossistemas (Asmus e Kitzmann, 2004; Asmus et al., 2006), sendo necessária, para seu sucesso, uma abordagem 
multissetorial e integrada (Cicisain & Knecht, 1998). 
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garantir a qualidade e a sustentabilidade dos ecossistemas costeiros, o GCI tem sido 

utilizado como plataforma conceitual e operacional em diferentes níveis 

governamentais (Cicisain & Knecht, 1998).   

Em suma, a abordagem ecossistêmica para os sistemas pesqueiros requer uma 

integração dos seus diferentes componentes, não somente os biológicos (espécies), 

mas também os ecológicos, sociais e econômicos, atendendo as constantes 

necessidades humanas (de alimento e geração de emprego e renda) e garantindo a 

sustentabilidade dos estoques e dos ecossistemas (Burroughs, 2011). 

Quadro 3. Abordagens de gestão com base nos ecossistemas (Ecosystem Management - EM) aplicados 
no contexto de pesca: EBM (Gestão com Base Ecossistêmica), EBFM (Gestão de pescas com Base 
Ecossistêmica) e EAFM (Abordagem ecossistêmica para Gestão de Pescas). 

Abordagem  Definição Foco da gestão 
Estrutura de 

gestão 
Referências 

EBM 

Abordagem multi-setorial da 
gestão, responsável pelas 

componentes interdependentes 
dos ecossistemas e pela estrutura e 
funcionamento no fornecimento de 

serviços ecossistêmicos para os 
seres humanos. 

Todos os setores, 
incluindo a Pesca. 

Planejamento 
regional/ espacial 

marinho 

MacLeod & Leslie 
2009; Link & 

Browman 2014. 

EBFM 

Reconhece os componentes físicos, 
biológicos, econômicos e sociais 

para a gestão da atividade de pesca 
como um sistema integrado, 

Aborda especificamente objetivos 
concorrentes e impactos 

cumulativos para aperfeiçoar os 
rendimentos de todas as pescarias 

nos ecossistemas. 

Sistemas Pesqueiros 

Planejamento 
ecossistêmico da 

atividade 
pesqueira 

Link 2010; Link & 
Browman, 2014. 

EAFM 

Inclusão de fatores do ecossistema, 
com foco no estoque (tipicamente 

de uma única espécie) para 
melhorar a nossa compreensão da 

dinâmica das pescarias e para 
melhor informar as decisões de 

gestão. 

Estoques 
Pesqueiros 

Plano de manejo 
pesqueiro 

Link & Browman, 
2014 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

6.1 Caracterização da atividade pesqueira artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos 

Patos (BELP). Estudo de caso: Pesca artesanal da tainha (Mugil liza). 

A pesca artesanal é uma atividade tradicional que garante alimentação e renda 

para uma grande parcela das comunidades no entorno do Baixo Estuário da Lagoa dos 

Patos (BELP). No contexto local, Rio Grande e São José do Norte, de acordo com o 

censo organizado por Kalikoski & Vasconcellos (2013), concentram juntas 

aproximadamente 70% dos pescadores artesanais – de um total de 3259 

entrevistados9 – das 153 localidades pesqueiras (nove municípios) que margeiam todo 

o estuário, o que evidencia a importância socioeconômica da pesca para este 

território. 

O estuário da Lagoa dos Patos, por mais de um século, configurou-se como um 

destacado polo pesqueiro artesanal do sul do Brasil, sendo responsável por uma 

significativa porcentagem da produção de pescados nesta região. Até o final dos anos 

1960, a atividade pesqueira realizada no estuário e na costa litorânea adjacente, era 

predominantemente artesanal e constituía-se na principal fornecedora de pescado 

para a indústria de processamento do RS (Pasquotto, 2005). Nas décadas seguintes, as 

políticas públicas voltadas para o setor pesqueiro passaram a incentivar o aumento da 

produção e também a modernização da atividade, sem considerar a sustentabilidade 

dos recursos (Abdallah e Sumaila, 2007), o que favoreceu a pesca industrial, que se 

expandiu por todo o país através da sua considerável capacidade de pesca e alcance 

das frotas. Entre 1970 e 1980, existiu no município do Rio Grande o maior parque 

industrial pesqueiro do Rio Grande do Sul (Haimovici et al., 2014). Segundo estes 

autores, no auge deste período haviam quinze (15) indústrias que forneciam 

volumosas quantidades de pescado em diferentes modalidades de beneficiamento, 

tanto para o mercado brasileiro, quanto para o mercado externo. No entanto, devido 

as políticas equivocadas de estímulo ao desenvolvimento desenfreado e a sobrepesca 

                                                           
9 Este número passa para 4089 se forem somados os familiares com alguma atividade de pós-captura 

(processamento, comércio, manutenção dos equipamentos). O número de pescadores recenseados está abaixo das 
estimativas das agências governamentais, colônias e sindicatos, que variam entre 7500 e 15335 pescadores, e 
abaixo dos mais de 8000 beneficiados do seguro-desemprego na região nos últimos anos. Estas discrepâncias são 
resultado de problemas no cadastramento de pescadores pelas organizações de classe, da consideração ou não de 
pescadores ocasionais e da ineficácia dos sistemas de cadastro e documentação de pescadores pelas instituições 
governamentais (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). 
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de grande parte dos recursos (entre outras causas), as capturas nesta região 

decresceram aceleradamente, não suprindo mais as demandas industriais de pescado 

e tão pouco as artesanais. Atualmente, apenas duas indústrias permanecem em 

atividade, a Leal Santos S.A e a Torquato Pontes S.A. 

A atividade pesqueira artesanal no estuário da Lagoa dos Patos e zona costeira 

adjacente tem seus desembarques registrados desde 1945 (CEPERG/ICMBIO, 2017). 

Deste período, até 1972 – ano em que foram capturadas 43,705 toneladas – os 

desembarques artesanais foram mais relevantes que os industriais, com destaque para 

a produção de corvina (Micropogonias furnieri) que nos anos de 1966 e 1973 chegou a 

14,3 mil toneladas/ano. A partir de 1973, a tendência para o setor artesanal foi 

decrescente, com algumas oscilações, por exemplo, no ano de 1989 em que a safra 

total chegou a 13, 1 toneladas (CEPERG/IBAMA, 1991). No início dos anos 1990, a 

produção artesanal voltou a superar a industrial, porém, isso não representou sua 

recuperação. O aumento da produção ocorreu devido à queda nos desembarques 

industriais destes anos e não por conta de um grande incremento nos desembarques 

artesanais (Reis et al., 1994). Em anos mais recentes, a pesca artesanal esteve sempre 

em queda quando comparada a pesca industrial desembarcada nesta região. Para 

2010 e 2011, de acordo com os últimos relatórios divulgados pelo Centro de Pesquisa e 

Gestão dos Recursos Pesqueiros Lagunares e Estuarinos (CEPERG/ICMBIO)10, a 

produção artesanal representou, respectivamente, 20, 2% e 19, 9% do total 

desembarcado no RS, dentro desta modalidade as atividades realizadas no estuário da 

Lagoa dos Patos e zona costeira adjacente, contribuíram com 86,9% e 88,5%, com 

destaque para a captura de castanha, corvina, tainha e camarão-rosa 

(ICMBIO/CEPERG, 2011; ICMBIO/CEPERG, 2012).  Desde 2011, o Projeto Estatísticas de 

Desembarque Pesqueiro RS (MPA/FURG, 2010)11 vem coletando informações 

referentes as estimativas da produção pesqueira artesanal em municípios do entorno 

do estuário da Lagoa dos Patos (Rio Grande, São José do Norte, Pelotas e São Lourenço 

do Sul) e no ambiente costeiro adjacente. Os dados são obtidos em colaboração com 

                                                           
10

 Estatística pesqueira por Região – Rio Grande do Sul. Disponível em: 
http://www.icmbio.gov.br/cepsul/biblioteca/acervo-digital/38-download/artigos-cientificos/112-artigos-
cientificos.html 
11

  Projeto Estatísticas de Desembarque Pesqueiro RS (MPA/FURG, 2010). Disponível em: 
http://www.imef.furg.br/index.php/servidores/docentes/matem/1095-estatistica-pesqueira-kinas.html 
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os pescadores e estão discriminados em boletins estatísticos de acordo com tipo de 

pesca, petrecho, espécie e mês. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) que em 2016 englobou o MPA, até então é o detentor oficial do banco de 

dados. Os últimos boletins disponibilizados para os anos 2013-1, 2013-2, 2014, 2015 e 

2016 apresentam alguns dados importantes para esta pesquisa. Durante estes anos, as 

espécies mais relevantes em volume de produção (Kg), percentual desembarcado (%) e 

número de desembarques para a pesca artesanal desta região são: corvina, camarão-

rosa e tainha. Ao longo deste período, a produção de corvina e tainha teve uma 

oscilação semestral, por exemplo, no primeiro semestre de alguns anos foi capturado 

mais tainha enquanto no segundo semestre corvina (e vice-versa), enquanto a safra de 

camarão ocorre basicamente no primeiro semestre de cada ano. 

O estuário da Lagoa dos Patos é uma importante área de desova, reprodução e 

alimentação para diversos organismos. Das mais de 110 espécies de peixes e 

crustáceos que ocorrem no sistema estuarino, quatro representam importantes 

recursos pesqueiros e sustentam as atividades pesqueiras artesanais nesta região há 

mais de um século: Camarão-rosa (Farfantepenaeus paulensis), Bagre (principalmente 

Genidens barbus), Corvina (Micropogonias furnieri) e Tainha (Mugil liza) (Kalikoski & 

Vasconcellos, 2003; Kalikoski & Vasconcellos, 2013). Até o início da década de 1990, a 

espécie de teleósteo mais capturada pela frota artesanal nesta região era a corvina 

seguida pelos bagres marinhos. Devido às suas abundâncias e valores econômicos 

recebidos, os pescadores exploravam intensamente estes recursos (com redes de 

emalhe) e não direcionavam a captura para outras espécies (Reis et al.,1994; Reis, 

2005). Neste período a tainha (Mugil liza), além de ser pescada durante a “corrida”, 

também foi capturada ao longo de todo o ano, juntamente com a corvina. Este aspecto 

contribuiu para que a tainha se tornasse uma espécie economicamente relevante para 

a pesca artesanal, assim como o crustáceo camarão-rosa (Farfantepenaeus paulensis) 

(Reis et al.,1994; Reis e D'incao, 2000).  Nas últimas décadas, os estoques explorados 

pela pesca artesanal no estuário colapsaram ou estão sobrepescados, assim, a 

produção de peixes, como um todo, vem diminuindo. O estoque de corvina está em 

sobrepesca (Vasconcellos & Haimovici, 2006), porém, esta espécie ainda é importante 

em relação aos volumes de captura (em determinadas regiões e condições 
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ambientais). O bagre, por ser uma espécie de crescimento lento e baixa fecundidade, 

entrou em colapso na década de 1980, restando apenas uma pequena pescaria no 

alto-estuário durante o inverno (Haimovici et al., 2006). O estoque de camarão-rosa 

(Farfantepenaeus paulensis) também apresenta sinais de sobrepesca, apesar da 

elevada variabilidade natural das safras, relacionadas principalmente com as condições 

climáticas (regime de chuvas) e hidrológicas locais (variação de salinidade e nível da 

água), os desembarques vêm caindo desde a década de 1970 (Reis & D´Incao 2000). De 

acordo com os pescadores artesanais do estuário, as taxas de captura do crustáceo 

decaíram nas três últimas décadas (Kalikoski & Vasconcellos, 2013), confirmando as 

preocupações de sobrepesca dos recursos. As maiores estatísticas de desembarque do 

camarão-rosa estão associadas aos anos de La Niña, de poucas chuvas e drástica 

redução da vazão na Barra do Rio Grande (D' Incao & Dumont, 2010). Essas condições 

facilitam a entrada de águas marinhas, aumentando a penetração e a distribuição 

espacial das larvas destes organismos nas áreas rasas. Já em anos característicos de El 

Niño, de alta pluviosidade, a pesca de camarão diminui radicalmente no estuário, pela 

impossibilidade de penetração das pós-larvas (Pereira & D’Incao, 2012). Para a tainha, 

os desembarques são bastante variáveis. Os volumes das capturas durante as duas 

últimas décadas permaneceram relativamente constantes, conforme demonstram as 

estatísticas oficiais e o conhecimento dos pescadores (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). 

Todavia, a espécie é considerada ameaçada de sobrepesca, devido à elevada 

intensidade das frotas de pesca artesanal e industrial que atuam no sul do Brasil 

(Vasconcellos, Diegues & Salles, 2007, MPA/MMA, 2015). A variabilidade nas capturas 

demonstra que a tainha também é uma espécie dependente das condições 

ambientais.  Vieira et al. (2008) observaram os efeitos negativos da elevada 

precipitação associada a eventos de  El Niño durante safras de tainha no estuário da 

Lagoa dos Patos. Estes fenômenos reduzem o recrutamento dos juvenis da espécie 

para o estuário e afetam sua migração reprodutiva para o ambiente marinho 

adjacente. Como resultado, existe uma relação inversa entre a pluviosidade (e 

consequente vazão do estuário) e as capturas de tainha nesta região. Atualmente, a 

tainha é o segundo recurso pesqueiro em importância econômica para os pescadores 

artesanais do estuário da Lagoa dos Patos, atrás apenas do camarão (Kalikoski & 

Vasconcellos, 2013; MPA/MMA, 2015; Julliet, obs. pessoal). Em algumas comunidades 
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(principalmente aquelas localizadas nas áreas mais interiores do estuário), a tainha 

tornou-se a espécie mais importante, como é o caso da Colônia Z3, região de Pelotas, 

onde ela é o recurso mais significativo, seguida pela corvina (Pieve et al., 

2007;Hellebrandt, 2012). 

A tainha (Mugil liza) é uma espécie que desova no ambiente marinho e utiliza 

os estuários como áreas de berçário (Figura 3). O Estuário da Lagoa dos Patos (32 °S) 

representa o principal local de berçário para o estoque sul de M. liza – que se distribui 

da costa da Argentina até o litoral de São Paulo –, pois tem a maior abundância de 

juvenis, no período de recrutamento, ao longo de todo ano (quando comparado com 

outros estuários da região sul do Brasil). E também concentra intensa pesca de adultos 

no período de migração reprodutiva para o mar (corrida da tainha) onde a espécie se 

desloca para a desova nas costas de Santa Catarina e Paraná, passando também a ser 

alvo da pesca industrial (Vieira, 1991; Mai et al. 2014; Lemos et al. 2014). 

A pesca artesanal da tainha ocorre o ano todo no estuário e nas águas costeiras 

adjacentes (Kalikoski & Vasconcellos, 2013), seguindo o padrão de uso dos habitats 

pela espécie em diferentes estágios do seu ciclo de vida. Sua atividade caracteriza-se 

pelo uso de pequenas embarcações, chamadas “botes”, que variam entre 5 e 12 

metros de comprimento, sendo as menores de 8m, sem cobertura no convés e de 

baixa autonomia (Haimovici et al., 2006; Kalikoski & Vasconcellos, 2013). Os 

pescadores, normalmente, são os proprietários dos barcos e trabalham juntos com 

seus familiares. É comum atuar mais de um pescador numa mesma embarcação, 

sendo geralmente o dono, um ou mais proeiros (que recebem parte do lucro), 

dependendo da operação, podem embarcar até 5 pessoas em um mesmo bote (Julliet 

obs. pess.) A captura é realizada predominantemente com duas artes de pesca: através 

de redes de emalhe fixo e de redes de cerco (lance) (Ferreira, 2007), e a maior 

concentração do esforço pesqueiro sobre o recurso ocorre no médio e baixo estuário 

(Kalikoski & Vasconcellos 2013). Pescadores do norte da Lagoa dos Patos (municípios 

de Tavares e Tapes, por exemplo) também capturam a espécie e usam suas próprias 

estratégias para a distribuição do esforço de pesca, podendo migrar para as áreas mais 

próximas ao mar, onde a salinidade é maior e onde o recurso é mais provável de ser 

encontrado. A comercialização da produção pesqueira se dá de maneiras distintas 
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(Garcez & Sanchez-Botero, 2005). Geralmente, o pescado é repassado para 

intermediários e atravessadores, e eventualmente a venda é realizada diretamente ao 

consumidor (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). O controle da atividade pesqueira é feito 

pelas políticas governamentais que regulam a retirada do estoque, operando através 

da legislação vigente e da fiscalização pelas instituições responsáveis (MMA, IBAMA, 

Fórum da Lagoa dos Patos).   

 

Figura 3. Tainha espécie Mugil Liza. Fonte: Julliet Corrêa. 

 

Figura 4. Embarcações da pesca artesanal e redes de emalhe nas margens do BELP, Vila Mangueira, Rio 
Grande, RS, Brasil. Fonte: Julliet Corrêa. 
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6.2 Identificação e caracterização dos ecossistemas dominantes, serviços 

ecossistêmicos, benefícios e atores sociais relacionados a pesca artesanal no BELP. 

        De acordo com a categorização proposta por Asmus et al. (2015) foram 

identificados 10 (dez) ecossistemas dominantes que dão suporte de diferentes 

maneiras à atividade de pesca artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP): 

1) Marismas; 

2) Vegetação Aquática Submersa; 

3) Baixios; 

4) Planos Intermareais; 

5) Zonas Intermediárias; 

6) Praias Estuarinas; 

7) Canais de Drenagem; 

8) Canais; 

9) Molhes; 

10) Costeiro Adjacente. 

Os Canais de Drenagem e os Molhes são ecossistemas antropizados (construídos 

pelo homem) e influenciam diretamente nos fluxos e processos que ocorrem nos 

ecossistemas naturais considerados, podendo alterar e/ou modificar a sua capacidade 

de produção. Na análise dos serviços ecossistêmicos, de acordo com a sua classificação 

– suporte, provisão, regulação e cultural – todos eles aparecem ligados de modo direto 

à pesca artesanal no BELP. Neste caso, o serviço de suporte é o que apresenta maior 

destaque, visto que ocorre em todos os ecossistemas. Os serviços ecossistêmicos 

(processos gerados pelos ecossistemas que proporcionam alguma forma de benefício) 

identificados foram:  

1) Suporte: Área de refúgio; Berçário; Base para biodiversidade; Ciclagem de 

nutrientes; Espaço para pesca; Navegabilidade; Corredor ecológico; 

Atracadouro para embarcações; Espaço para ocupação.  

2) Provisão: Produção de biomassa; Fibras vegetais. 

3)  Regulação: Diluição; Balanço hidrológico; Estabiliza navegação.  

4) Culturais: Cenário; Relações sociais; Reprodução cultural; Valor contemplativo.  
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A confecção de uma matriz específica para a pesca artesanal permitiu visualizar a 

conexão direta da atividade com os ecossistemas no BELP, o uso que este setor faz 

nestes ambientes e a maneira como utiliza os serviços ecossistêmicos em favor do seu 

bem-estar (benefícios e atores beneficiários) (Apêndice A). Esta matriz foi segmentada 

e originou quadros que oferecem um melhor entendimento e visualização de cada 

ecossistema descrito, seus respectivos serviços, benefícios e atores beneficiados 

(Quadros de 2 a 11). 

Os ecossistemas identificados foram caracterizados de forma não necessariamente 

homogenia, considerando a disponibilidade e a quantidade de informações 

encontradas na literatura científica sobre cada um deles, suas características e serviços 

ecossistêmicos que fornecem. Alguns destes ambientes já foram discutidos em muitos 

estudos (ecológicos, físicos, socioeconômicos etc.) desenvolvidos na área de estudo e 

outros estão sendo caracterizados, pela primeira vez de forma sistêmica, nesta 

pesquisa. Os ecossistemas passíveis de serem geoespacializados podem ser 

visualizados através dos mapas de distribuição espacial em relação à profundidade do 

BELP (Figuras 7, 9, 12, 16, 19, 21, 23, 25, 28 e 30). 

O trabalho segue a lógica proposta por Asmus et al. (2015) que buscou classificar 

como principais beneficiários os atores que estivessem ligados de forma direta aos 

serviços ecossistêmicos. Ou seja, sujeitos que possuem relação de dependência 

(moradia e renda) com os ecossistemas identificados, e que seriam os primeiros a 

sofrerem as consequências da perda de tais serviços ocasionada por impactos e 

prejuízos ambientais e/ou conflitos entre as atividades que compartilham os 

ecossistemas. Os principais atores sociais beneficiados diretamente com a atividade de 

pesca artesanal são os próprios pescadores.  

Abaixo estão discriminados os ecossistemas dominantes que dão base para a 

atividade pesqueira artesanal no BELP: 

6.2.1 Marismas 

Marismas são ecossistemas costeiros localizados em áreas abrigadas de estuários, 

baías e lagunas, caracterizam-se pela presença de vegetação herbácea adaptada a 

condições de alagamento periódico e a variação de salinidade (Marangoni e Costa, 

2010). Estes ambientes ocorrem principalmente em costas temperadas e subtropicais, 
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e também, ao longo dos trópicos nas bordas de manguezais onde sofrem inundação 

conforme a oscilação local da maré e descarga fluvial (Costa & Davy, 1992; Costa et al., 

2009; Deegan et al., 2012).  

Estão entre os habitats mais produtivos do mundo, com taxas de produtividade 

primária tão altas quanto as florestas tropicais, geram elevada quantidade de matéria 

orgânica, são importantes para a ciclagem de nutrientes e oferecem abrigo e habitat 

para aves, peixes e ampla macrofauna (Silliman & Bortolus, 2003; Marangoni & Costa, 

2009). Além da importância ecológica, as espécies de marismas atuam como 

bioengenheiras (Azevedo et al., 2016), graças a sua capacidade de colonizar 

rapidamente áreas degradadas. Elas formam barreiras físicas contra o avanço do mar e 

favorecem a deposição e fixação de sedimentos, reduzindo a hidrodinâmica local e 

consequentemente controlando processos de erosão em áreas estuarinas e costeiras 

(Marangoni e Costa, 2010; Marangoni & Costa, 2012; Azevedo et al., 2016).  

Na costa brasileira, as marismas distribuem-se desde o sul da latitude 29ºS 

(Laguna-SC), estendendo-se até o estado do Rio Grande do Sul onde ocupam 7,375 mil 

ha na zona costeira. Desta área, o total de 6,837 mil ha (aproximadamente 93%) estão 

localizados no entorno do Estuário da Lagoa dos Patos (ELP) (RS) (Costa & Davy, 1992; 

Marangoni e Costa, 2010). No ELP, são alagadas de forma irregular por águas com 

salinidade variável (Costa, 1998; Marangoni e Costa, 2010) devido à baixa amplitude 

de maré e a forte influência dos ventos e precipitação pluviométrica que controla a 

hidrodinâmica do extenso sistema lagunar Patos-Mirim (Seeliger & Costa 1998). Por 

causa de sua importância ambiental, elas foram enquadradas como áreas de 

preservação permanente respaldadas pela legislação brasileira federal (Lei n.º 4.771, 

Código Florestal de 1965) e municipal (Rio Grande, RS) (Lei n.º 4.116, Lei de 

Regulamentação de Ocupação dos Espaços Naturais de 1986). 

 As marismas ocupam cerca de 70 km² do Estuário da Lagoa dos Patos (Marangoni 

e Costa, 2009; Costa, 2015), recobrem as margens do corpo estuarino e das grandes 

ilhas (ilhas dos Marinheiros e da Torotama) e também praticamente de todas as 

pequenas ilhas (Ilha das Pombas, Ilha da Pólvora, Ilha dos Cavalos e outras) (Figura 6). 

Plantas do gênero Spartina dominam este extenso território e possuem uma grande 

capacidade de trapear sedimentos em suspensão (Figura 5), promovendo sua 
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deposição e prevenindo a erosão das margens (Costa, 1998). Pequenos canais, entre a 

vegetação, servem como local de abrigo e reprodução para larvas e juvenis de vários 

animais, entre os quais muitos de interesse comercial na região, como o camarão, a 

tainha e a corvina (Selliger; Cordazzo; Barcellos, 2004; Kalikoski & Vasconcelos, 2013). 

Cada metro quadrado de marisma é capaz de produzir 1 kg de matéria orgânica seca 

por ano. Logo, os 70 km² contribuem com aproximadamente 70.000 toneladas de 

alimento para os animais do estuário e das águas costeiras (Costa, 2015).  

 

Figura 5. Marismas do gênero Spartina nas margens da Ilha da Pólvora, Baixo Estuário da Lagoa dos 
Patos (BELP), Rio Grande. Fonte: Julliet Corrêa. 

O não reconhecimento das funções ecológicas12 desempenhadas pelas marismas 

na qualidade ambiental costeira levou a degradação de muitas áreas vegetadas ao 

redor do estuário. Entre o século XIX e meados do século XX pelo menos 10% da área 

total das marismas foi convertida pela expansão urbana, portuária e industrial, porém, 

as principais perdas de vegetação na região continuam sendo provocadas pela ação de 

ondas, correntes e ventos dominantes, responsáveis pelos principais processos 

erosivos naturais (Marangoni e Costa, 2009a). Outros impactos são causados pela 

                                                           
12

 (...) proteção das margens contra erosão, disponibilização de hábitats, sistemas naturais de filtragem da água, 
produção de carbono e exportação de matéria orgânica para as teias tróficas estuarinas. Seeliger & Costa (1997); 
Seeliger & Costa (1998); Costa (1998); Streever (2000). 
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construção sem planejamento de aterros e canais de drenagem e pela utilização desta 

área como depósito para resíduos sólidos e efluentes (Marangoni e Costa, 2009a; 

Costa, 2015). 

Os processos que sustentam estes ecossistemas e suas funções ecológicas geram 

os serviços ecossistêmicos (UNEP, 2006). Trabalhos recentes relatam a importância dos 

serviços ecossistêmicos fornecidos pelas marismas e salientam a necessidade de 

preservação destes habitats (Barbier et al., 2011; Altieri et al., 2012; Deegan et al., 

2012; Liquete et al., 2016; Rogers et al., 2016). Dentre o elevado número de serviços 

proporcionados pelas marismas, destacam-se: Provisão de alimento e materiais; 

proteção costeira, controle de erosão, purificação de água, manutenção de pescarias, 

sequestro de carbono, turismo, recreação, educação e pesquisa. 

Os serviços ecossistêmicos fornecidos pelas marismas (Quadro 4) e responsáveis 

pela manutenção da pesca artesanal da tainha no BELP são relacionados 

principalmente com a oferta de habitats para larvas e juvenis ( área de refúgio e 

berçário), elevada produtividade primária e secundária (base para biodiversidade) e 

ciclagem de nutrientes (Suporte); Produção de biomassa vegetal (alimento para as 

espécies) e também produção de fibras vegetais que são usadas por alguns pescadores 

para recobrir habitações e galpões (Provisão).  

Quadro 4. Serviços ecossistêmicos, benefícios e atores beneficiados pelo ecossistema Marisma. 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Marismas 

Suporte 

 
área de refúgio / berçário / 
base para biodiversidade 

 / ciclagem nutrientes 

pesca artesanal pescador artesanal 

Provisão 
produção de biomassa  

/ fibras vegetais 

pesca artesanal / 
atividade artesanal 

 / cobertura 
(construção, solo) 

pescador artesanal / 
comunidade local  

/ pequeno agricultor 

Regulação 
filtragem sed. e nutri. / 
controle de inundação  

 / controle erosão 

qualidade da água 
 / segurança para 

ocupação adjacente 
comunidade local 

Cultural Cenário 
valor contemplativo / 

lazer  
/ educ. ambiental 

comunidade local / 
turista  

/ veranista, instituições 
ensino, ONG's 
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Figura 6. Distribuição espacial do ecossistema Marisma – Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP) – 
Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: Elaborada pela autora. 
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6.2.2 Vegetação Aquática Submersa (VAS) 

Vegetação aquática submersa (VAS) – tradução livre do inglês submerged 

aquatic vegetation – é um termo usado para descrever ecossistemas aquáticos de 

plantas vasculares (angiospermas) enraizadas no sedimento13. Estes habitats estão 

distribuídos ao longo das costas temperadas, subtropicais e tropicais de todo mundo 

(Short et al., 2007), onde colonizam principalmente fundos rasos de baixa a moderada 

energia, incluindo lagunas e lagoas costeiras com salinidade variável (Kemp et al., 

2004, Dennison et al., 2008).  

Os prados de VAS desempenham um papel muito importante nos processos de 

produção primária, ciclagem de nutrientes e estabilização de sedimentos em 

ambientes estuarinos (Gianasi et al., 2011). A complexidade estrutural e a elevada 

produtividade destes ecossistemas propiciam a criação de áreas de berçário, proteção 

e alimentação para várias espécies de invertebrados e peixes, incluindo recursos 

pesqueiros de grande interesse comercial (Orth et al., 2006; Gianasi et al., 2011; 

Copertino et al., 2016). As VAS são consideradas “sentinelas” da qualidade da água e 

possuem alto valor ecológico (Orth et al., 2006; Søndergaard et al., 2010). Através de 

suas raízes, realizam processos de filtragem (Waycott et al., 2009; Barrier et al., 2011) 

e removem o excesso de nutrientes e poluentes dissolvidos na água e no sedimento de 

estuários, como metais pesados (Govindasamy et al., 2010), fosfatos e nitratos 

(Soumya et al., 2015). Além disso, contribuem no sequestro de carbono atmosférico 

(Fourqurean et al., 2012) e na proteção contra erosão costeira (Ondiviela et al., 2014). 

Creed (2003) estimou a área coberta por seagrasses (pradarias marinhas, que 

neste caso incluem-se também as espécies eurihalinas) na América do Sul, mais 

especificadamente no Brasil, Chile e Argentina. De acordo com o autor, a falta de 

dados nestes locais permitiu “estimar” a extensão da vegetação no litoral destes 

países. Em suma, o Brasil possui aproximadamente 200 km², o Chile cerca de 2 km² e a 

Argentina possui 1 km². Na costa brasileira, ainda é desconhecida a extensão total de 

pradarias marinhas e de VAS (Copertino et al., 2016). Alguns trabalhos de revisão 

documental reúnem informações bastante relevantes sobre o tema. O estudo de 

                                                           
13

 O termo inclui pradarias de espécies marinhas (Seagrasses) e estuarinas, macrófitas de água doce e 
espécies de macroalgas (Kemp et al., 2004, Dennison et al., 2008, Copertino et al, 2016). 
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Marques & Creed (2008) analisa criticamente a distribuição e os aspectos ecológicos e 

biológicos das pradarias marinhas e sugere outras pesquisas específicas sobre este 

tema. Barros et al. (2013) compilaram dados acerca das influências ambientais sobre 

as angiospermas na costa brasileira, considerando o contexto de mudanças climáticas 

globais, e concluíram que o conhecimento ainda é incipiente por falta de resultados no 

âmbito ecológico e das alterações do clima.  O trabalho mais recente, publicado por 

Copertino et al (2016) teve por objetivo avaliar o estado do conhecimento sobre as 

pradarias marinhas e VAS no Brasil, considerando a resposta das plantas às condições 

ambientais, a geomorfologia costeira e a variabilidade climática sobre a distribuição e 

abundância das espécies. 

No litoral sul brasileiro, o Estuário da Lagoa dos Patos (ELP), é uma área 

ocupada por VAS no qual existem muitos estudos. No ELP os fundos vegetados 

ocorrem nas enseadas rasas protegidas, cerca de 175 km² do estuário (Costa et al., 

1997; Seeliger et al., 1997), onde a baixa hidrodinâmica propicia o desenvolvimento de 

fanerógamas aquáticas submersas (Ruppia maritima, Zannichellia palustris) e 

macroalgas bentônicas (Ulva spp, Cladofora spp, Rhizoclonium riparium, entre outras) 

(Copertino e Seeliger, 2010; Copertino et al., 2016) (Figuras 8 e 9). Estas áreas são 

usadas especialmente como berçário e habitat por importantes recursos pesqueiros 

marinhos e estuarinos capturados na região, como o camarão (Farfantepenaeus 

paulensis), o siri azul (Callinectes sapidus), a tainha (Mugil Liza), entre outros (Ruas et 

al., 2014; Garcia e Vieira, 1997; Costa et al., 2015). 

As seagrasses encontram-se entre os ecossistemas mais ameaçados das regiões 

costeiras de todo o planeta (Waycott et al., 2009). Sua distribuição tem sido afetada 

negativamente por uma grande variedade de impactos antrópicos causados 

principalmente pelo crescimento da população humana nestas áreas, bem como pelas 

alterações climáticas que levam a perdas ecológicas e econômicas (Orth et al., 2006; 

Waycott et al., 2009). No ELP destaca-se uma visível redução na estrutura e 

abundância das populações de Ruppia marítima, as quais ocupavam extensões 

significativas do corpo estuarino (Costa et al., 1997; Seeliger et al., 1997). Estas 

alterações, incluindo o desaparecimento súbito de áreas mais expostas, tem sido 

observadas em anos de precipitações e descargas fluviais anômalas, sendo fortemente 
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correlacionadas a eventos extremos (tempestades e ondas geradas pelo vento), 

associados a episódios de ENSO (El Niño-Southern Oscillation) (Copertino e Seeliger, 

2010; Copertino et al., 2016). Tais mudanças, como a fragmentação de habitats usados 

para o desenvolvimento de invertebrados e peixes, podem provocar efeitos negativos 

no equilíbrio destes ecossistemas e afetar a socioeconomia local, particularmente as 

comunidades tradicionais, as quais vivem diretamente dos recursos pesqueiros 

(Copertino e Seeliger, 2010). 

 

Figura 7. Pradarias de Ruppia marítima em zona rasa (< 1 m) do Baixo Estuário da Lagoa dos Patos 
(BELP), com marismas no fundo. Fonte: Copertino et al., 2016. 

Seagrasses e as demais VAS, sem dúvida, proporcionam muitos serviços 

ecossistêmicos (Orth et al., 2006; Campagne et al., 2015; Nordlund et al., 2016; 

Copertino et al., 2016). O trabalho de Nordlund et al (2016) apresenta a mais completa 

lista de serviços fornecidos por VAS até este momento. Seus resultados mostram que a 

provisão de serviços ecossistêmicos varia entre o gênero das plantas e as biorregiões 

(de acordo com Short et al. (2007)) em que se encontram. Embora a vegetação possua 

estrutura semelhante, ela difere amplamente em tamanho e produtividade, e essas 

diferenças podem influenciar os principais serviços ecossistêmicos gerados, 

especialmente serviços importantes, como habitats de berçário, proteção costeira e 

estabilização de sedimentos.  
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Os prados de vegetação aquática suportam uma diversa e abundante 

assembleia de peixes, formando uma base para pescarias artesanais (Aller et al., 2014). 

A informação disponível na literatura científica para os diferentes serviços 

ecossistêmicos fornecidos pela VAS, que sustentam a atividade pesqueira, está 

relacionada principalmente com as funções da vegetação como área de berçário e 

habitat para alimentação e refúgio dos recursos pesqueiros e sua a elevada 

produtividade (Aller et al., 2014; Cullen-Unsworth et al., 2014; Jackson et al., 2015). 

No Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP), os serviços ecossistêmicos 

fornecidos pela Vegetação Aquática Submersa (Quadro 5) que beneficiam a pesca 

artesanal são as funções ecológicas de área de refúgio, berçário, base para 

biodiversidade, ciclagem de nutrientes (Suporte); e produção de biomassa (Provisão). 

Quadro 5. Serviços ecossistêmicos, benefícios fornecidos atores beneficiados pelo ecossistema 
Vegetação Aquática Submersa. 

 

 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Vegetação 
Aquática 
Submersa 

(VAS) 

Suporte 
área de refúgio / berçário / 

produção de biodiversidade / 
ciclagem de nutrientes 

pesca artesanal 
pescador 
artesanal 

Provisão produção de biomassa pesca artesanal 
pescador 
artesanal 

Regulação 
filtragem sed. e nutri / balanço 

hídrico / controle erosão 

qualidade da água / 
segurança para ocupação 

adjacente 

comunidade 
local 

Cultural Cenário 
valor contemplativo / 

lazer 
comunidade 
local / turista 



 

54 
 

 

Figura 8. Representação do Ecossistema Vegetação Aquática Submersa (VAS) no Baixo Estuário da Lagoa 
dos Patos (BELP) atavés de uma imagem de concentração de Clorofila (mg/m³) do satélite MODIS/ Aqua 
(OCEAN COLOR – NASA - 26 Nov. 2016 – Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: 
Elaborada pela autora. 
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6.2.3 Planos de Lama Intermareais 

Planos de lama – tradução livre do inglês Intertidal mudflats, são ecossistemas 

sedimentares intermareais formados pela deposição de sedimentos em ambientes 

costeiros de baixa energia (Deppe, 2000). Localizam-se na franja de grandes estuários 

e litorais de todo o mundo o que garante proteção natural para estas áreas, reduzindo 

o risco de erosão, inundação e perda de habitats devido a sua capacidade de atenuar a 

ação das ondas (O’Brien et al., 2000). Possuem vários quilômetros de largura e formam 

a maior parte da zona intermareal estuarina (entre canais e vegetação), tendo sua 

morfologia controlada pelo grau de exposição às condições hidrodinâmicas locais 

(maré, correntes) e pelo suprimento de sedimentos (Boyes & Allen, 2007).  

Devido as suas complexidades, estas áreas acumulam elevada quantidade de 

matéria orgânica (derivada de fontes antrópicas e naturais) que é degradada por 

microrganismos, transferida e reciclada na forma de nutrientes inorgânicos, 

oferecendo suporte para produção biológica e aos processos da rede trófica estuarina 

(Hyun et al., 2009). O serviço ecossistêmico prestado pelos sedimentos lamosos no 

sequestro e armazenamento de carbono aparece na mesma ordem de importância 

que os serviços fornecidos pelas pradarias marinhas e áreas vegetadas estuarinas 

(Phang et al., 2015). 

Tradicionalmente, os planos lamosos não vegetados são reconhecidos por sua 

importância fundamental na teia alimentar dos estuários devido à sua alta 

produtividade ecológica, quando comparados as áreas subtidais (Elliott e Dewailly 

1995). Estes ecossistemas fornecem alimento e habitat (berçário e refúgio), e 

permitem o desenvolvimento de elevadas densidades de invertebrados bentônicos 

(Shen et al., 2006; França et al., 2009), comunidades juvenis de peixes (Kanou et al., 

2005; Chaudhuri et al., 2013) e aves costeiras migratórias que utilizam estas áreas para 

alimentação e descanso durante as marés baixas (Frazier et al., 2014; Lucia et al., 

2014).  

Estas zonas também atuam como receptoras de esgoto e efluentes das 

ocupações adjacentes. No entanto, a presença de sedimentos finos e coesos com a 

afinidade para adsorver partículas poluentes tornam estas áreas potenciais para o 

armazenamento e transferência de contaminantes para dentro dos estuários (Boyes & 
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Allen, 2007). Estudos comprovam que as lamas estuarinas podem conter altas 

concentrações de metais pesados e outros poluentes (Rezaie-Boroon et al., 2013; Lucia 

et al., 2014) que podem levar a morte de espécies e afetar a saúde humana.  

No Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP), os planos intermareais se 

estendem ao longo da porção superior das margens e das pequenas ilhas estuarinas, 

apresentando um ambiente normalmente com grande concentração de sedimentos 

finos e matéria orgânica (Asmus et al., 2015). (Figura 11). Dada à baixa amplitude da 

maré, estas áreas são irregularmente inundadas pela forte influência da pluviosidade e 

pela ação dos ventos no nível d’água, podendo permanecer expostas por longos 

períodos (Bemvenuti & Rosa-Filho, 2000). Por conta da marcada sazonalidade da 

região, estes ecossistemas se fazem presentes principalmente no inverno, onde os 

períodos de maiores chuvas coincidem com a estação (Oliveira & Asmus, 2010), 

durante o verão, estes planos permanecem expostos por vários dias (Schwochow & 

Zanboni, 2007).  

Os serviços mais importantes oferecidos pelos Planos de Lama Intermareais 

(Quadro 6) que compõe a base ecossistêmica da pesca artesanal no BELP são as 

funções ecológicas de ciclagem de nutrientes e matéria orgânica, base para 

biodiversidade (Suporte); e produção de biomassa (Provisão).  

Quadro 6. Serviços ecossistêmicos, benefícios e atores beneficiados pelo ecossistema Planos de Lama 
Intermareais. 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Planos 
Intermareais 

Suporte 

 
base para biodiversidade e 

MO / ciclagem de nutrientes 
estrutura de suporte/ 

atracadouro para 
embarcações 

pesca artesanal  
/ ocupação e 

construção (baixa 
renda) 

pescador artesanal / 
comunidade local 

provisão produção de biomassa pesca artesanal pescador artesanal 

Regulação balanço hídrico / diluição 
controle de 

alagamentos  
/ receptor de efluentes 

comunidade local / 
CORSAN 

Cultural relações sociais / cenário lazer / educ. ambiental comunidade local 
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Outro serviço importante que garante suporte a atividade é o uso do espaço 

físico deste ecossistema para construção de moradias e galpões pelos pescadores, 

onde são guardados petrechos, barcos e suprimentos e atracadas as embarcações 

(estrutura de suporte) (Figuras 9 e 10). Os serviços de balanço hídrico e diluição 

(regulação) garantem indiretamente a pesca beneficiando diretamente a comunidade 

de pescadores que vive próxima a estes locais controlando possíveis alagamentos em 

suas moradias e atuando na recepção dos efluentes gerados. 

 

Figura 9. Planos Intermareais nas margens do BELP, São José do Norte. Serviços ecossistêmicos de 
suporte: espaço físico para construção de galpões e atracadouro para barcos. Fonte: Julliet Corrêa. 

 

 

Figura 10. Atracadouro para embarcações. Planos Intermareais nas margens do BELP, São José do Norte, 
ao fundo moradias que se beneficiam do serviço de balanço hídrico e diluição de efluentes. Fonte: Julliet 
Corrêa. 
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Figura 11. Distribuição espacial do ecossistema Planos Intermareais – Baixo Estuário da Lagoa dos Patos 
(BELP) – Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: Elaborada pela autora. 
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6.2.4 Baixios 

Baixios são setores no fundo lagunar ou estuarino, que se encontram em 

constante alteração morfológica devido à ação de processos hidrodinâmicos (Krug & 

Noernberg, 2007). Estes processos atuam sobre a geomorfologia dos fundos rasos e 

propiciam a formação de diferentes habitats estruturados nestas áreas, com estreita 

proximidade uns dos outros (Fagherazzi et al., 2006). Também denominados como 

enseadas rasas ou sacos (Oliveira & Bemvenuti, 2006), os baixios podem ser não 

vegetados ou colonizados por algas e macrófitas aquáticas, distribuídos tanto em 

estuários tropicais quanto temperados. As feições de fundo encontram-se submersas 

(ou semi submersas) em baixas profundidades, sendo formadas por material 

inconsolidado, geralmente arenoso (Suguio, 1992).  

Enseadas rasas de estuários temperados exibem um mosaico complexo com 

vários tipos de ecossistemas, como vegetação aquática submersa, recifes de ostras e 

planos de areia e lama (Piehler e Smyth, 2011). Em conjunto, estes ambientes geram 

contribuições importantes para o funcionamento dos estuários, fornecendo habitat e 

alimentação para peixes e invertebrados móveis economicamente valiosos, 

estabilizando a costa e atuando na ciclagem de nutrientes (Millennium Ecosystem 

Assessment, 2005). Também estão sujeitos a estresses naturais e antrópicos que 

podem afetar suas funções ecológicas e a prestação dos serviços ecossistêmicos 

(Piehler e Smyth, 2011). 

No Estuário da Lagoa dos Patos (ELP), nas margens e baias protegidas com 

baixa hidrodinâmica ocorrem áreas de Baixios. São ecossistemas rasos em que a luz 

solar é capaz de, eventualmente, atingir o fundo, compostos por sedimentos siltosos e 

arenosos, apresentando uma alta produção primária e elevada biomassa de 

organismos bentônicos (Asmus et al., 2015) (Figura 12). 

Estas áreas ocupam 31,6% da área estuarina e são importantes para o 

desenvolvimento de diversas espécies e atividades socioeconômicas (Schwochow & 

Zanboni, 2007). Ecologicamente, destaca-se a importância da trama trófica de detrito 

(que reúne gramíneas, macroalgas, cianobactérias, microalgas bentônicas e epífitas em 

distintos estágios de decomposição microbiana), das espécies bentônicas comedoras 

de depósito (que exercem um importante papel trófico como elo entre esse detrito e o 
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segundo nível de consumidores) e dos consumidores secundários (juvenis de peixes, 

crustáceos e aves que utilizam as enseadas rasas submersas como área de alimentação 

e refúgio) (Oliveira & Bemvenuti, 2006). Economicamente, as enseadas rasas 

contribuem para muitas atividades relacionadas ao suporte industrial da cidade de Rio 

Grande, como a pesca artesanal, aquicultura, turismo e lazer (Giordano, 2008).   

 

Figura 12. Baixio nas margens vegetadas do BELP, Ilha dos Marinheiros, Rio Grande, RS, Brasil. Fonte: 
Julliet Corrêa. 

Os abundantes recursos alimentares e a proteção contra a predação 

proporcionada pelos baixios tornam essas áreas um berçário ideal para diversas 

espécies pesqueiras com importância comercial na região (Kalikoski & Vasconcellos, 

2013). Os serviços ecossistêmicos e benefícios gerados pelos Baixios (Quadro 7) 

importantes para a atividade de pesca artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos 

(BELP) são as funções ecológicas de área de refúgio, berçário, base para 

biodiversidade, produção de matéria orgânica, ciclagem de nutrientes (Suporte) e 

produção de biomassa (Provisão). Estas áreas também provêm espaço para a pesca, 

funcionam como atracadouro para as embarcações pesqueiras (estrutura de suporte - 

Suporte) e são locais tradicionais da pesca artesanal (Reprodução Cultural - Cultural) 

(Figuras 13 e 14). 

 



 

61 
 

 

Figura 13. Baixio nas margens antropizadas do BELP, Comunidade de pescadores da Vila Bernadete, Rio 
Grande, RS, Brasil. Serviço ecossistêmico: estrutura de suporte (atracadouro) Fonte: Julliet Corrêa. 

 

Figura 14. Baixio nas margens do BELP, Comunidade de pescadores do Bairro São Miguel, Rio Grande, 
RS, Brasil.Fonte: Julliet Corrêa. 

Quadro 7. Serviços ecossistêmicos e benefícios fornecidos pelo ecossistema Baixios. 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Baixios 

Suporte 

área de refúgio / berçário / 
espaço para pesca / produção 

de biodiversidade e MO / 
ciclagem de nutrientes / 

atracadouro para 
embarcações 

pesca artesanal / 
diluição 

pescador artesanal / 
comunidade local 

Provisão produção de biomassa pesca artesanal pescador artesanal 

Regulação balanço hídrico 
  

cultural cenário 
lazer / tursimo / educ. 

ambiental  
/ pesca artesanal 

comunidade local / 
pescador artesanal / 

turista 
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Figura 15. Distribuição espacial do ecossistema Baixios – Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP) – 
Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: Elaborada pela autora. 
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6.2.5 Zona Intermediária 

O Estuário da Lagoa dos Patos (ELP) é caracterizado pela presença de dois 

ambientes principais, ecologicamente distintos: (1) as baias (ou enseadas) rasas e 

protegidas; e (2) o corpo de água central aberto e profundo (Bonilha, 1996; Asmus, 

1998). O corpo central estuarino é conceituado na literatura como “região de águas 

abertas” (Bonilha, 1996; Oliveira & Bemvenuti, 2006; Schwochow & Zanboni, 2007). 

Esta zona localiza-se adjacente aos canais naturais e artificiais e possui uma 

profundidade média de 5 metros que varia de acordo com a topografia (Calliari, 1998).  

Em termos de área, a região de águas abertas ocupa 68,4% da porção estuarina 

e volume de 80,1% (Bonilha, 1996). O tempo de descarga de suas águas é breve (Mata 

& Moller Jr., 1993), sendo condicionado pela descarga fluvial, forte ação dos ventos e 

baixa amplitude da maré, e quando comparada a região das enseadas rasas, apresenta 

menores biomassas de organismos bentônicos (Bemvenuti et al., 1978) e menores 

biomassas e densidades de organismos planctônicos. No Baixo Estuário da Lagoa dos 

Patos (BELP), as áreas com profundidades médias entre os baixios e canais, foram 

definidas como “Zonas Intermediárias” (Asmus et al., 2015) (Figura 18).  

De acordo com os autores, este ecossistema é predominante em termos de 

espaço nesta região, sendo o local preferencial para a pesca artesanal e o mais 

utilizado para a navegação de pequeno porte, incluindo a navegação recreativa. Os 

serviços ecossistêmicos gerados pelas Zonas Intermediárias (Quadro 8) para a 

manutenção da pesca artesanal no BELP são:  O espaço para pesca –  considerando a 

vasta extensão desta região (Figura 16); A navegabilidade – que fornece a logística 

para o setor pesqueiro artesanal (Suporte) (Figura 17); Produção de biomassa – menor 

que a das zonas rasas, porém também relevante (Provisão); Diluição de efluentes – 

gerados pela própria pesca e pela comunidade pesqueira (Regulação); Reprodução 

cultural – o local é tradicionalmente utilizado para pesca (Cultural). 
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Figura 16. Zona Intermediária do BELP, Rio Grande, RS, Brasil. Serviço ecossistêmico: Espaço para pesca 
(suporte). Fonte: Julliet Corrêa. 

 

Figura 17. Zona Intermediária, São José do Norte, RS, Brasil. Foto tirada durante a travessia SJN-Rio 
Grande, destaque para os diferentes usos (ao mesmo tempo) no domínio aquático do BELP. Serviço 
ecossistêmico: Navegabilidade (suporte). Fonte: Julliet Corrêa. 

Quadro 8. Serviços ecossistêmicos e benefícios fornecidos pelo ecossistema Zonas Intermediárias. 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Zona 
Intermediária 

Suporte 
navegabilidade / espaço para 

pesca  
/ ciclagem de nutrientes 

transporte / pesca 
artesanal 

setor portuário / 
economia em várias 

escalas  
/ pescador artesanal / 

comunidade local / 
governo 

Provisão produção de biomassa pesca artesanal pescador artesanal 

Regulação diluição receptor de efluentes comunidade local 

Cultural 
cenário  

/ relações sociais, institucionais 
reprodução Cultural 

valor contemplativo / 
lazer / pesca  

/ educ. ambiental / 
religião 

comuinidade local / 
turista 
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Figura 18. Distribuição espacial do ecossistema Zonas Intermediárias – Baixo Estuário da Lagoa dos 
Patos (BELP) – Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: Elaborada pela autora. 
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6.2.6 Praias Estuarinas 

Praias estuarinas são depósitos de sedimentos retrabalhados pela ação de 

ondas de microescala. Suas características físicas são influenciadas por fatores locais, 

como a orientação da linha de costa, a morfologia, as propriedades sedimentares dos 

ambientes adjacentes e do fundo estuarino e também pela intensidade, duração e 

pista (fetch) de vento disponível (Nordstrom, 1992). Em geral, as praias se formam nas 

margens das bacias estuarinas abertas que possuem maiores fetch distances14, 

especialmente onde há formações geológicas litorâneas em erosão e/ou depósitos 

fluviais disponíveis, porém também podem ocorrer nas margens estuarinas de sota-

vento (oposto ao lado do qual sopra o vento) e nas bacias tributárias mais estreitas 

(Freire et al., 2013).  

Ainda pouco exploradas, as praias estuarinas possuem grande valor recreativo 

e ecológico. Nos casos em que a qualidade da água é adequada para o banho, elas 

podem ser consideradas uma alternativa às praias oceânicas, próximas às áreas 

urbanas (Taborda et al., 2009). Em comparação com outros ecossistemas estuarinos, 

as praias suportam habitats menos diversificados e produtivos, no entanto, é 

importante entender a dinâmica e os processos ambientais destes locais para garantir 

a resolução de alguns problemas de manejo frequentes, como por exemplo, a redução 

de áreas de marismas ou a perda habitats naturais e antrópicos (construções e 

estradas) como resultado da erosão praial ou do aterramento sedimentar próximo as 

margens dos estuários (Nordstrom, 1992, Taborda et al., 2009). 

Nas margens do BELP, as praias estuarinas são faixas relativamente estreitas de 

composição arenosa (Figura 20). Estes espaços são levemente preservados, sendo 

frequentados no período de verão pelas comunidades locais e servindo de base para 

as atividades relacionadas com a pesca artesanal na região (Asmus et al., 2015). Os 

principais serviços ecossistêmicos destas áreas que garantem suporte para atividade 

de pesca artesanal são o espaço físico fornecido para atracação das embarcações 

pesqueiras e também para a construção de trapiches, casas e galpões dos pescadores, 

onde são guardados e manejados petrechos, barcos e suprimentos (estrutura de 

suporte) (Suporte) (Figura 19); e o balanço (equilíbrio) sedimentar (Regulação) que 

                                                           
14

 Longas distâncias que o vento pode percorrer e gerar variação no nível d’água (Lauro Calliari, obs.pess) 
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assegura a manutenção da linha de costa através dos processos de suprimento, 

transporte e armazenamento de sedimentos nas praias beneficiando os moradores e 

pescadores que utilizam estas áreas (Quadro 9). 

 

Figura 19. Praia Estuarina nas margens do BELP, Comunidade de pescadores na Vila Mangueira, Rio 
Grande, RS, Brasil. Fonte: Julliet Corrêa. 

Quadro 9. Serviços ecossistêmicos e benefícios fornecidos pelo ecossistema Praias Estuarinas. 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Praia Estuarina 

Suporte 
atracadouro para 

embarcações / estrutura de 
suporte 

pesca artesanal  
/ ocupação e 

construção (ranchos) 
pescador artesanal 

Provisão 
   

Regulação balanço sedimentar 
manutenção da linha de 

costa 
comunidade local 

Cultural cenário 

lazer / turismo / 
esporte  

/ religião / pesca 
artesanal 

comunidade local / 
pescador artesanal  

/ turista 
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Figura 20. Distribuição espacial do ecossistema Praias Estuarinas – Baixo Estuário da Lagoa dos Patos 
(BELP) – Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: Elaborada pela autora. 
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6.2.7 Canais de drenagem 

Sistemas de drenagem em planícies costeiras possuem uma série de canais 

capazes de transportar e manter os níveis de água mais baixos (Clarke, 2015). As redes 

de drenagem urbanas podem ser divididas em microdrenagem e macrodrenagem. O 

sistema de microdrenagem é constituído por condutos, bocas de lobo, bueiros e 

galerias pluviais. Já a macrodrenagem é composta por canais maiores (grandes obras 

de retificação e reestruturação da drenagem natural) que conectam os diferentes 

sistemas de microdrenagem e são responsáveis pelo escoamento final das águas 

superficiais no corpo receptor mais próximo (Bidone & Tucci, 1995; Martins, 1995). 

Nas terras agrícolas das planícies costeiras existem densas redes de canais de 

drenagem. Estas “valas” podem ser grandes – canais de drenagem arterial – onde o 

fluxo de água é transportado por gravidade ou bombeamento; e/ou pequenas, onde o 

nível de água é controlado por barragens, podendo ser isoladas do canal arterial 

principal (Clarke, 2015). A principal função destes canais é transportar água para as 

terras cultivadas, apoiar a irrigação (durante a fase de crescimento e períodos de seca) 

e escoar a água da agricultura e das infraestruturas das cidades e vilas (alívio das 

cheias) durante os períodos mais úmidos e chuvosos (Hill et al., 2016). Para manter o 

transporte de água eficiente e reduzir o risco de inundação, essas áreas necessitam de 

manejo rotineiro, incluindo a retirada de sedimentos e corte dos bancos de vegetação 

(Clarke, 2015). 

No entorno do Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP), o saneamento do 

município de Rio Grande – de acordo com o diagnóstico sobre a prestação dos serviços 

(Tomo III: Drenagem Urbana e Manejo das águas pluviais) elaborado para subsidiar a 

implantação de um Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB, 2013) – limita-se 

(com poucas exceções), ao oferecimento de água potável à população pela Companhia 

Rio-grandense de Saneamento (CORSAN) e à coleta de lixo doméstico. Praticamente 

não existem sistemas para tratamento de esgotos, disposição adequada de resíduos 

sólidos e drenagem urbana. Uma vez que a maior parte da cidade não possui sistema 

de esgotamento sanitário, os canais artificiais que drenam a água continental tornam-

se uma via fácil para o afastamento de dejetos e efluentes domésticos, composto 

orgânicos e inorgânicos, industriais e portuários. O município de São José do Norte não 



 

70 
 

conta com estruturas e serviços de coleta e tratamento de esgotos sanitários, exceto 

por uma ETE (Estação de Tratamento de Esgoto) que coletaria o efluente do hospital 

da cidade, mas que no momento encontra-se fora de atividade. Nas margens e nas 

ilhas do BELP, respectivamente, os canais de drenagem (naturais e artificiais) são 

utilizados como receptores de efluentes domésticos (soma-se a descarga de 

herbicidas, pesticidas e fertilizantes) e para irrigação dos plantios agrícolas. Estes 

mesmos canais, tanto artificiais quanto naturais, servem como local de atracação para 

pequenas embarcações utilizadas pelos pescadores artesanais. (Figura 22).  Os serviços 

ecossistêmicos gerados pelos canais de drenagem para pesca artesanal no BELP 

(Quadro 10) são atracadouro para embarcações pesqueiras (Suporte) (Figura 21); e 

diluição (Regulação), pois estes ecossistemas atuam como receptores diretos dos 

efluentes gerados pela comunidade de pescadores que habita as áreas estuarinas.  

 

Figura 211. Canal de drenagem margeado por marismas na Ilha dos Marinheiros, Rio Grande, RS, Brasil. 
Fonte: Julliet Corrêa. 

Quadro 10. Serviços ecossistêmicos e benefícios fornecidos pelo ecossistema Canais de drenagem. 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Canais de 
Drenagem 

Suporte 
atracadouro para embarcações 

/ proteção 
pesca artesanal / 

agricultura familiar 
pescador artesanal / 

agricultor 

Provisão 
   

Regulação Diluição receptor de efluentes 
pescador artesanal / 

agricultor 

Cultural 
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Figura 22. Distribuição espacial do ecossistema Canais de Drenagem – Baixo Estuário da Lagoa dos Patos 
(BELP) – Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: Elaborada pela autora. 
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6.2.8 Canais 

A morfologia do Estuário da Lagoa dos Patos (ELP) é dominada por grandes áreas de 

águas rasas interceptadas por canais. No interior do corpo estuarino, estes canais 

apresentam fundos lodosos e podem atingir até 11 metros de profundidade, (Calliari, 

1998). O canal natural principal se estende do estuário até o Rio Guaíba e possui 

aproximadamente 4 metros. Todos os organismos marinhos que dependem do 

estuário em alguma etapa do seu ciclo de vida migram através desse canal (Haimovici 

et al., 2006). Próximos à região da desembocadura, os canais naturais ou artificiais, 

apresentam condições ambientais mais complexas decorrentes da baixa previsibilidade 

nas flutuações de salinidade e da elevada instabilidade do substrato nestas áreas. Estes 

habitats possuem fundos arenosos biodetríticos e podem alcançar 18 metros de 

profundidade nas zonas que são constantemente dragadas para fins de navegação 

(Calliari, 1998, Marques, 2005) (Figura 24). 

Na extremidade sul, o canal de acesso ao BELP – Canal do Rio Grande – é fixado 

por dois molhes que conectam o ambiente estuarino ao marinho adjacente – Oceano 

Atlântico – e é responsável pela troca de nutrientes e sedimentos entre estes 

ecossistemas. Os processos que controlam a mudança de água nesta zona 

(precipitação e ventos predominantes) também são responsáveis pelo transporte e 

distribuição de larvas de peixes, crustáceos, moluscos, fitoplâncton e zooplâncton para 

o estuário, onde eles podem aproveitar a proteção e os recursos alimentares das zonas 

rasas para seu desenvolvimento (Garcia et al., 2001). O canal possui dimensões 

aproximadas de 22 km de extensão e 2 km de largura (Marques, 2005) e funciona 

também como um escoadouro natural de toda a bacia de drenagem do sistema Lagoa 

dos Patos – Lagoa Mirim, ambas interligadas na zona costeira do Rio Grande do Sul 

(Barbosa, Wallner-Kersanach & Baumgarten, 2012). Esta área, particularmente a 

região do Porto do Rio Grande, está submetida a sofrer impactos diretos e indiretos 

pela entrada e saída de metais e contaminantes por meio de aportes de efluentes 

domésticos, industriais, portuários, navais e pluviais, o que pode levar a uma relativa 

deterioração da qualidade das águas do corpo estuarino (Baumgarten & Niencheski, 

1998) (Figura 23). 
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Os canais também compõe a base ecossistêmica da atividade de pesca 

artesanal no BELP. Os serviços ecossistêmicos fornecidos por estes ambientes que 

geram benefícios para a atividade são: 1) O serviço de “corredor ecológico” – o canal 

de acesso conecta os diferentes ecossistemas (estuarino e marinho) e possibilita o 

deslocamento das espécies que entram e saem do estuário para alimentação e/ou 

reprodução; 2) Navegabilidade – os canais possibilitam a logística para o setor 

pesqueiro artesanal (Suporte); 3) Regulação fluxo de sedimentos e nutrientes – 

processos importantes influenciados pela troca de água que asseguram a qualidade da 

água para as pescarias; 4) Diluição – diluição dos efluentes gerados pela própria pesca 

e pela comunidade pesqueira (Regulação); 5) Reprodução cultural – local 

tradicionalmente utilizado para manifestações culturais e/ou religiosas como a 

procissão da Festa de Nossa Senhora dos Navegantes (Cultural) (Quadro 11). 

 
Figura 23. Canal de acesso ao Porto do Rio Grande, Rio Grande, RS, Brasil. Foto tirada durante a 
travessia Rio Grande- SJN. Fonte: Julliet Corrêa. 

Quadro 11. Serviços ecossistêmicos e benefícios fornecidos pelo ecossistema Canais. 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Canais 

Suporte 
corredor ecológico / 

navegabilidade 
pesca artesanal / 
transporte / lazer 

setor portuário / 
economia em várias 

escalas  
/ pescador artesanal 

Provisão 
   

Regulação 
Regulação fluxo sedimentos e 

nutrientes  
/ balanço hídrico / diluição 

receptor de efluentes 
comunidade local / 

CORSAN 

Cultural reprodução Cultural manifestações culturais 
comunidade local / 

turista 
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Figura 24. Distribuição geespacial do ecossistema Canais (naturais e canal de acesso antropizado)– Baixo 
Estuário da Lagoa dos Patos (BELP) – Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: 
Elaborada pela autora. 
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6.2.9 Molhes 

Conhecida como uma das maiores obras da engenharia costeira do mundo, os 

Molhes da Barra do Estuário da Lagoa dos Patos viabilizam o tráfego seguro de 

embarcações, impulsionando as atividades portuária, pesqueira e turística das cidades 

de Rio Grande e São José do Norte (Figura 25). A execução da obra dos molhes se deu 

no início do século XX, entre os anos 1905 e 1915. Toda a pedra para esta 

impressionante construção foi trazida do município de Capão do Leão e de Monte 

Bonito (Pelotas), a 80km de Rio Grande, com o apoio de uma linha férrea que chegava 

até ao mar (Seeliger; Cordazzo; Barcellos, 2004). Estas estruturas fixaram o canal de 

acesso ao corpo estuarino e cumpriram o objetivo principal de facilitar a entrada e 

saída de navios pela barra. Tanto a fixação quanto o subsequente aprofundamento do 

Canal do Norte, que dá acesso ao Porto do Rio Grande, são consideradas as 

modificações antrópicas mais significativas observadas no estuário (Calliari; da Cunha; 

Antiqueira, 2010).  

Distantes paralelamente por 725 metros, cada molhe acompanha uma lateral 

do canal. Anteriormente à obra de ampliação, o molhe oeste situado ao lado da Praia 

do Cassino – balneário distrito de Rio Grande – contava com 3.160 metros de 

extensão, e o molhe leste pertencente ao município de São José do Norte apresentava 

4.220 metros (Migliorini, 2011). Apesar de a construção ter aumentado a profundidade 

de controle sobre a Barra do Rio Grande, a mobilidade dos sedimentos finos em vários 

trechos no Canal do Norte necessitou de dragagens periódicas cada vez mais 

volumosas nas décadas seguintes. A bacia do Porto Novo e os canais de acesso são 

periodicamente sujeitos a assoreamentos por sedimentos lamosos extremamente 

finos, requerendo dragagens anuais (Calliari; da Cunha; Antiqueira, 2010). Tais 

dragagens, se conduzidas de forma irregular, têm a capacidade de alterar a estrutura e 

funções ecológicas do canal, com efeitos socioambientais variados na região.  

No início do século XXI, o Porto do Rio Grande teve sua importância estratégica 

regional aumentada e reconhecida pelos governos estadual e federal, que passaram a 

apoiar as obras de alongamento dos molhes e do aprofundamento do canal de acesso, 

visando à movimentação de navios maiores, com grandes calados, e a instalação de 

um polo de construção naval (Seeliger & Costa, 2010). A obra de ampliação dos molhes 
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associada ao aumento do canal de acesso iniciou em 2001 e foi finalizada em 2011. De 

acordo com a Superintendência do Porto do Rio Grande (SUPRG, 2011), o molhe leste 

foi prolongado em 370 metros, totalizando 4,6 Km de extensão e o molhe oeste foi 

expandido em 700 metros, resultando em 3,8 Km mar adentro. O canal dragado na 

parte interna (do terminal portuário até o final dos molhes) teve sua profundidade 

aumentada para 16 metros e na parte externa (fora dos molhes) para 18 metros, 

permitindo que navios de plena carga operassem nesta região. 

Os molhes também apresentam, visivelmente, uma grande importância 

ecológica. Suas pedras constituem o único substrato rochoso de grande porte, em 

meio a quase 600 km de costa arenosa, entre Tramandaí e Chuí (Seeliger; Cordazzo; 

Barcellos, 2004). Diferentes organismos (algas, moluscos, crustáceos etc.) vindos de 

regiões tropicais ao norte, e/ou temperadas frias ao sul utilizam este substrato para 

seu desenvolvimento. A comunidade incrustante apresenta baixa diversidade florística 

e faunística, e é dominada por poucas espécies tolerantes às condições ambientais 

extremas, como a craca Balanus improvisus (Capitoli, 1998). As rochas permanentes e 

a influência das águas costeiras menos turvas, permitem a formação de pequenos 

gradientes de distribuição vertical de populações de macroalgas bentônicas. Mais de 

30 espécies de clorófitas, rodófitas e feófitas se beneficiaram deste substrato para se 

estabelecer (Copertino & Seeliger, 2010). Cardumes de peixes menores e garoupas 

também encontram proteção e alimentação ao longo das estruturas submersas. 

Devido a concentração destes peixes, as atividades de pesca esportiva são incentivadas 

nesta área (Basaglia & Vieira, 2005). Outro serviço importante desempenhado pelos 

molhes (molhe leste) é a criação de uma área de refúgio utilizada por colônias de leões 

e lobos marinhos que para lá migram periodicamente, vindos de suas colônias nas 

costas rochosas do Uruguai (Seeliger; Cordazzo; Barcellos, 2004). 

O aumento dos molhes e o aprofundamento do Canal do Norte visam facilitar a 

navegação. Entretanto, a convergência das bordas dos molhes em direção ao mar 

causou o afunilamento da desembocadura, o que aumentou a velocidade do fluxo de 

vazantes no corpo estuarino. A estreita barra e a alta velocidade da vazão podem 

dificultar a penetração de água do mar no estuário, bem como a entrada de juvenis de 

crustáceos e de peixes marinhos pelo canal de acesso (Seeliger & Costa, 2010). Não 
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foram encontrados estudos científicos que relacionem o efeito da construção/ 

prolongamento dos molhes com as taxas de captura pela atividade de pesca artesanal. 

A pesca artesanal utiliza diretamente o serviço de “corredor ecológico” oferecido pelo 

canal de acesso fixado pelos molhes (ecossistema canais), que assegura o 

deslocamento das espécies de interesse pesqueiro que entram e saem do estuário 

para alimentação e/ou reprodução. Os serviços ecossistêmicos oferecidos pelo 

ecossistema antropizado Molhes que beneficiam a pesca artesanal no Baixo Estuário 

da Lagoa dos Patos (BELP) (Quadro 12) são: (1) Base para biodiversidade – 

considerando a diversidade de organismos (macroalgas, moluscos) presentes nas 

estruturas que incrementam a teia trófica estuarina; (2) Acesso para embarcações – 

levando em conta que algumas embarcações artesanais, mesmo sem 

permissionamento, entram e saem do estuário para pescar no ecossistema marinho 

adjacente via o canal de acesso fixado pelos molhes (Suporte); (3) Estabilizar a 

hidrodinâmica  – facilita o tráfego destas embarcações (Regulação); (4) Reprodução 

Cultural  – existe uma tradição dos habitantes do entorno dos molhes (inclusive 

pescadores artesanais) de ocupar a obra para realizar pesca recreativa (Figura 26), 

além disso, são local de entretenimento e fruição turística.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 25. Molhe Oeste - Barra do Estuário da Lagoa dos Patos, Rio Grande, RS, Brasil. 
Serviço ecossistêmico de Regulação: Estabilidade da hidrodinâmica. Fonte: Julliet 
Corrêa. 
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Figura 26. Pesca Recreativa no Molhe Oeste - Barra do Estuário da Lagoa dos Patos, Rio Grande, RS, 
Brasil. Fonte: Julliet Corrêa. 

Quadro 12. Serviços ecossistêmicos e benefícios fornecidos pelo ecossistema Molhes. 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Molhes 

Suporte 
produção de biodiversidade  
/ acesso para embarcações 

pesca artesanal / 
recreacional 

pescador artesanal / 
comunidade local 

Provisão 
   

Regulação estabilizar a hidrodinâmica estabilizar a navegação 
pescador artesanal / 

setor portuário 

cultural reprodução cultural / cenário 
lazer / turismo / pesca 

recreacional 

comunidade local / 
pescador artesanal / 

turista 
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Figura 27. Distribuição geoespacial do ecossistema Molhes– Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP) – 
Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: Elaborada pela autora. 
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6.2.10 Costeiro adjacente 

A zona adjacente à entrada ou “boca” de um estuário, onde a pluma estuarina 

interage com as águas costeiras mais salinas, pode ser considerada parte integrante do 

sistema estuarino (Miranda et al., 2002). Nestas regiões ocorrem transições entre os 

processos físicos oceânicos e costeiros, estes últimos afetados pelo aporte de água 

doce e materiais provenientes da drenagem continental e pela geomorfologia da linha 

de costa. A pouca profundidade, da ordem de dezenas de metros, faz com que estas 

áreas respondam mais diretamente ao regime de ventos do que à maré astronômica 

oceânica (Schettini & Truccolo, 2009).  Em geral, as interações físicas entre os sistemas 

estuarino e costeiro são exemplificadas através de processos como a eutrofização das 

águas costeiras. E as interações biológicas são representadas pelo transporte das 

espécies que se beneficiam das condições de abrigo e alimentação disponibilizadas na 

região estuarina (Abreu & Castello, 1998).  

A região adjacente à desembocadura do Baixo Estuário da Lagoa dos Patos 

(BELP) está localizada próxima a latitude de 32 °S (Figura 29). Na área mencionada, 

distinguem-se dois tipos de ambiente, o costeiro e o marinho. O ambiente costeiro 

compreende as praias oceânicas e as águas costeiras (mar territorial até as 12 milhas 

náuticas), enquanto o ambiente marinho compreende as águas da plataforma 

continental e as águas oceânicas adjacentes. Neste recorte será caracterizado o 

ambiente (ou ecossistema) costeiro adjacente ao BELP. Esta área recebe o aporte de 

vários rios que desaguam na Lagoa dos Patos (Jacuí, Taquari, Guaíba, Camaquã), 

apresentando uma vazão média de 2400 m³/s (Vaz, 2006; Marques, 2012), podendo 

alcançar picos de 12000 m³/s em eventos de El Niño (Marques, 2012). Em virtude da 

reduzida influência da maré, as condições climáticas e oceanográficas correlacionam-

se principalmente com as variações da descarga de água doce e dos ventos, sendo 

predominante na região o regime de ventos NE-SW (Garcia, 1998).  

A saída de água estuarina forma uma "pluma" de sedimentos que pode se 

estender por até 40 km oceano adentro (Marques et al., 2009). Altos níveis de 

produção primária e secundária medidos na confluência da "pluma" com as massas de 

água costeiras parecem influenciar decisivamente a dinâmica biológica desta região 

(Abreu et al. 1995). Juntamente com a remoção natural de sedimentos e a dragagem 
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dos canais, grande quantidade de detrito de plantas (macrófitas, macroalgas) e restos 

de animais são exportados do estuário para costa adjacente e transportados por 

correntes ao longo da praia. Além de servir como fonte de alimento no corpo 

estuarino, a exportação do material vivo e do detrito vegetal representa um 

importante elo trófico e fonte de energia para os organismos das águas adjacentes, e 

até mesmo das águas mais distantes (Capítoli, 1998).  

A migração de peixes entre o ecossistema costeiro adjacente e o Estuário da 

Lagoa dos Patos é uma das mais comuns e melhor conhecida manifestação de 

interação entre estes ambientes. As espécies marinhas estuarinas dependentes, 

desovam no mar, e utilizam obrigatoriamente os ecossistemas estuarinos como 

criadouros para larvas e juvenis. Sub-adultos destas espécies podem permanecer no 

estuário durante longos períodos, e os adultos, sistematicamente, voltam às áreas 

adjacentes ao estuário para se alimentar (Vieira, Castello, Pereira, 1998). A tainha 

Mugil platanus é uma espécie representante deste grupo. Sua desova ocorre em 

condições ambientais específicas no ambiente marinho, os juvenis migram e utilizam a 

zona de arrebentação das praias arenosas da região como habitat intermediário e são 

consequentemente transportados ao longo da costa pela ação hidrodinâmica, as quais 

auxiliam seu deslocamento e agregação perto da boca estuarina e sua consequente 

entrada neste ambiente (Vieira 1991; Lemos et al., 2014). 

Esta região também é caracterizada por ser uma área de grande interesse 

econômico, largamente utilizada para fundeio e navegação, em função do Porto de Rio 

Grande, e também pela atividade pesqueira, onde existem conflitos sobre o uso e 

apropriação dos recursos entre segmentos da pesca artesanal e industrial (Haimovici 

et al., 2006).  

Os principais serviços gerados pelo ecossistema costeiro adjacente que 

integram a base ecossistêmica da pesca artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos 

são a Navegabilidade – que garante a logística para o setor pesqueiro artesanal 

(Suporte); a elevada Produção de biomassa – graças ao incremento de material 

fornecido pelo estuário (Provisão); Diluição de efluentes – gerados pela própria pesca e 

pela comunidade pesqueira; e Regulação do fluxo de sedimentos e nutrientes – 
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processos importantes influenciados pela troca de água que asseguram a qualidade da 

água para as pescarias (Regulação) (Quadro 13). 

 

Figura 28. Ecossistema Costeiro Adjacente ao Molhe Oeste- Praia Cassino, Rio Grande, RS, Brasil. Fonte: 
Julliet Corrêa. 

Quadro 13. Serviços ecossistêmicos e benefícios fornecidos pelo ecossistema Costeiro adjacente. 

Ecossistemas Classificação Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Costeiro 
adjacente 

Suporte navegabilidade 
pesca artesanal / 
transporte / lazer 

setor portuário / 
economia em várias 

escalas  
/ pescador artesanal 

Provisão produção de biomassa 
pesca artesanal / 

recreacional 
pescador artesanal / 

comunidade local 

Regulação 
regulação fluxo sedimentos e 

nutrientes  
/ diluição 

receptor de efluentes / 
manutenção da linha 

de costa / qualidade da 
água 

comunidade local / 
CORSAN 

Cultural cenário 
lazer / turismo / 
esporte / pesca 

recreacional 

comunidade local / 
turista 
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Figura 29. Representação do ecossistema Costeiro Adjacente ao Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP), 
delimitado pelo limite do mar territorial (12 milhas náuticas da costa) – Sistema de Coordenadas 
Geográficas, Datum WGS84 – Fonte: Elaborada pela autora. 
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6.3 Modelos Conceituais de fluxo energético 

Uma grande quantidade de processos ecológicos que ocorre nos ecossistemas 

envolve transformações de energia e matéria, muitos deles estão relacionados com a 

produção de serviços ecossistêmicos e, em consequência disso, garantem benefícios 

para sociedade humana. Segundo De Groot et al. (2010), para compreender melhor a 

dinâmica e as relações nos sistemas naturais, é importante distinguir as "funções 

ecossistêmicas" das estruturas e processos ecológicos, no sentido de que as funções 

não apenas descrevem as combinações entre as estruturas e os processos 

identificados, mas ao mesmo tempo elas representam o potencial que os ecossistemas 

têm para fornecer os serviços ecossistêmicos. Funções e serviços ecossistêmicos são 

categorias sobrepostas, ou seja, alguns processos ecológicos e funções (que geram 

benefício ao homem e podem afetar seu bem-estar) são considerados serviços 

ecossistêmicos e outros não (Costanza, 2008), é necessário reconhecer que esses 

“outros” são tão importantes para o equilíbrio e manutenção dos ecossistemas quanto 

os que têm papel como serviços.  

De modo geral, uma função ecossistêmica passa a ser considerada um serviço 

quando ela apresenta possibilidade e/ou potencial de ser utilizada para fins humanos. 

De Groot (1992) define as funções ecossistêmicas como "a capacidade dos processos e 

componentes naturais dos ecossistemas em fornecer bens e serviços que satisfaçam as 

necessidades humanas, direta ou indiretamente". Cada função é resultado de 

processos naturais do sistema ecológico do qual faz parte. Os processos naturais, por 

sua vez, resultam das interações complexas entre componentes bióticos (organismos 

vivos) e abióticos (químicos e físicos) dos ecossistemas através das forças motrizes 

universais de matéria e energia (De Groot et al., 2002). Os serviços ecossistêmicos são, 

consequentemente, funções que geram benefícios para as pessoas, e assim foram 

considerados neste trabalho.  

Seguindo a abordagem de Odum (1983; 1988) sobre os fluxos energéticos em 

sistemas complexos, foram elaborados 2 (dois) diagramas (ou modelos) conceituais 

para demonstrar os fluxos dos principais serviços fornecidos pelos ecossistemas que 

compõe a base da atividade de pesca artesanal no BELP. A construção dos diagramas 

se deu de forma interativa, em que a maioria das informações descritas deriva das 
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seções anteriores deste trabalho (6.1 e 6.2) e estão baseadas na literatura científica 

disponível. Após o desenho de repetidas versões, foram definidos os modelos finais 

para o Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (SISTEMA BELP) e para a atividade de Pesca 

Artesanal da tainha (SISTEMA PESCA) (Figuras 30 e 31).  

Os diagramas apresentam uma descrição estrutural e funcional simplificadas, 

em que estão destacados os principais componentes, mecanismos de controle e 

processos ecológicos, sociais e econômicos dos sistemas definidos e, também, 

representadas suas interações mais importantes. Os limites dos sistemas foram 

estabelecidos de acordo com a escala em que atuam os processos mais importantes, 

obedecendo o princípio da organização hierárquica (Odum, 1988). As flechas e caixas 

representam respectivamente seus fluxos (de energia e materiais) e estrutura 

(componentes), sendo reguladas pelos controles (que podem ser internos e externos), 

viabilizando uma série de relações e processos. Internamente aos sistemas, podem 

haver subsistemas separados por fronteiras bem evidentes. Cada subsistema possui 

uma heterogeneidade própria formada por um mosaico de novos subsistemas, como 

por exemplo, os ecossistemas.  

6.3.1 Modelo do Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (SISTEMA BELP) 

O Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP) pode ser descrito como um sistema 

complexo, integrado por componentes e processos (ecológicos e socioeconômicos) 

que se relacionam através de fluxos de energia e matéria. A pesca artesanal, no 

contexto do BELP, é uma atividade socioeconômica (configurada como um subsistema) 

que utiliza, interage e compete por espaço e serviços gerados pelos ecossistemas 

caracterizados (Seção 5.1). Para entender as conexões e interações do sistema de 

pesca artesanal (SISTEMA PESCA) com os ecossistemas identificados, e o uso dos 

habitats e deslocamento feitos pelo estoque de Tainha (mugil liza) no ambiente 

estuarino, em um cenário mais amplo, foi confeccionado o modelo denominado 

SISTEMA BELP (Figura 30).  

O SISTEMA BELP facilita a análise do conjunto de componentes e processos que 

estão conectados para o funcionamento geral do estuário e do subsistema em questão 

(SISTEMA PESCA), possibilitando a identificação dos processos e controles mais 

relevantes para um melhor direcionamento nas ações de gestão do setor de pesca 
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artesanal, com base nos ecossistemas, suas funções e serviços. Os diferentes aspectos 

da atividade e a produção (e geração) dos serviços ecossistêmicos que atuam 

diretamente na manutenção da pesca, serão abordados com um nível maior de 

detalhamento no modelo SISTEMA PESCA (figura tal). Os números que aparecem na 

figura e no decorrer do texto correspondem aos processos e funções que ocorrem no 

SISTEMA BELP e atuam na estrutura da pesca artesanal e no estoque de Tainha, 

indicados através do Quadro 14. 

No diagrama SISTEMA BELP, apresentam-se em destaque os seguintes 

componentes: Ecossistemas Estuarinos, Ecossistemas Antropizados, Pesca e o Sistema 

(ecossistema) Costeiro Adjacente. Os ecossistemas estuarinos produtores conectam-se 

através de um fluxo bidirecional com o estoque de Tainha (processo 8 e 9), e 

desempenham funções ecossistêmicas muito importantes como a provisão de 

alimentos e estrutura de suporte (habitat) para berçário e área de refúgio de juvenis 

e/ou adultos da espécie (8). Eles também fornecem suporte para infraestrutura e 

funcionamento dos ecossistemas antropizados (processo 10). Estes por sua vez, 

Figura 30. Modelo conceitual representando os principais componentes e processos mapeados no sistema do Baixo Estuário 
da Lagoa dos Patos (SISTEMA BELP). Fonte: Produzido pela autora. 
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podem gerar impactos negativos pelas formas de uso e/ou ocupação dos ambientes 

naturais (processo 11), porém, atuam de forma positiva na geração de serviços 

ecossistêmicos (processo 18) para a Atividade de Pesca Artesanal da Tainha (processo 

12 – SISTEMA PESCA). O ecossistema costeiro adjacente, assim como as fontes 

energéticas naturais (sol, vento, chuva e maré) e os controles institucionais (mercado e 

governo), encontra-se externo ao modelo. Este ambiente exerce um papel essencial na 

manutenção do ciclo de vida da Tainha (processo 7) e no sustento de alguns fluxos 

energéticos dentro do BELP e no SISTEMA PESCA, participando da dinâmica de 

importantes funções e serviços gerados. É importante salientar que o limite definido 

para este estudo (ou a janela de observação - Odum, 1988) não isola o sistema em 

questão. O BELP está conectado a diferentes sistemas (dentro de um contexto 

ecológico e socioeconômico) e esta análise compreende, de modo específico, a 

modelagem conceitual da atividade de pesca artesanal, com ênfase na pesca da 

Tainha, dentro do SISTEMA BELP, para a melhor compreensão dos fluxos energéticos 

ali presentes capazes de fornecer serviços ecossistêmicos. 

Quadro 14. Descrição dos Processos no sistema do Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (SISTEMA BELP). 

1 Produção Biológica nos Ecossistemas Estuarinos 

2 Vento, chuva e maré no controle da produção dos ecossistemas 

3 
Influência do vento na circulação estuarina no controle da entrada e saída de água do 

sistema 

4 
Influência da chuva na circulação estuarina no controle da entrada e saída de água do 

sistema 

5 
Influência da maré na circulação estuarina no controle da entrada e saída de água do 

sistema 

6 Fluxo de entrada e saída de água do BELP controlado por vento, chuva e maré. 

7 Fluxo bidirecional do Estoque de Tainha entre o BELP e o ecossistema Costeiro Adjacente, 
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controlado pela entrada e saída de água do sistema. 

8 Serviços Ecossistêmicos para o estoque de Tainha 

9 
Retorno de MO e nutrientes para os ecossistemas estuarinos a partir do Estoque de 

Tainha  

10 
Suporte fornecido pelos ecossistemas estuarinos para estrutura e funcionamento dos 

ecossistemas antropizados  

11 
Impactos causados nos ecossistemas naturais por parte dos ecossistemas antropizados. 

Ex: Contaminação  

12 Atividade de Pesca Artesanal de Tainha no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP) 

13 
Captura do Estoque de Tainha pela atividade pesqueira controlada por políticas 

governamentais  

14 Venda da produção pesqueira para o mercado consumidor  

15 Bens e Serviços fornecidos pelo mercado para a atividade pesqueira  

16 Aquisição de parte da produção pelo atravessador  

17 Repasse da produção pesqueira para o mercado via atravessador  

18 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pelos ecossistemas antropizados para a Atividade da 

Pesca (Suporte). 

19 Consumo de parte da produção pesqueira pela comunidade local  

20 Suporte de bens e serviços para atividade pesqueira através da comunidade local  

21 Controle governamental (legal e operacional) da atividade pesqueira  

22 Captura do Estoque de Tainha no ecossistema Marinho Adjacente controlada por 
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políticas governamentais  

23 
Controle governamental (legal e operacional) da atividade pesqueira no ecossistema 

Marinho Adjacente  

24 
Fluxo bidirecional do Estoque de Tainha entre o ecossistema Costeiro Adjacente e o 

ecossistema Marinho  

25 Venda da produção pesqueira para o mercado consumidor  

26 Bens e Serviços fornecidos pelo mercado para a atividade pesqueira  

27 Aquisição de parte da produção pelo atravessador 

28 Consumo de parte da produção pesqueira pela comunidade local  

29 Suporte de bens e serviços para atividade pesqueira através da comunidade local 

  

A maior parte dos ecossistemas naturais identificados (Marismas, Vegetação 

Aquática Submersa (VAS), Planos Intermareais, Baixios e Zona Intermediária) constituí 

o componente produtor do SISTEMA BELP. Estes ambientes são altamente produtivos, 

ricos em material orgânico de origem vegetal e animal e integram diversos processos 

ecológicos envolvidos na produção de biomassa estuarina (Ex: produção e 

produtividade primária (bruta e líquida), produtividade secundária, sistema 

decompositor – Odum, 1972; 1988). No diagrama o processo 1 representa a produção 

biológica (função ecossistêmica) gerada pelos ecossistemas produtores a partir da 

fonte de energia solar. De forma resumida, os produtores (fitoplâncton, VAS, 

marismas) captam, transformam a energia emitida pelo sol (fotossíntese) e a 

transferem para o componente consumidor (neste caso, o estoque de tainha) via 

cadeia trófica (zooplâncton, organismos bentônicos) para a geração de mais energia 

(processo 8). Em contrapartida, os consumidores eliminam parte dessa energia através 

de dejetos e uma quantidade de matéria orgânica e detrito retorna para o ecossistema 

estuarino, ficando disponível para os produtores sob forma inorgânica pela ação dos 
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decompositores (processo 9). A energia proveniente das outras forçantes naturais 

externas ao SISTEMA BELP, como o vento, a chuva e a maré, também age diretamente 

sobre os ecossistemas produtores (entre outros), sendo direcionada e transformada 

para sua utilização pelos componentes consumidores (processo 2). Estas variáveis 

atuam através da coluna d’água influenciando a circulação estuarina e o fluxo de 

entrada e saída de água no sistema (processos 3, 4, 5 e 6) controlando assim, também, 

o fluxo bidirecional do estoque de tainha entre o BELP e o ecossistema costeiro 

adjacente (processo 7). 

O Estuário da Lagoa dos Patos é o principal local de berçário para o estoque sul 

da Tainha (Mugil liza) (Lemos et al., 2014). Após a migração costeira para reprodução e 

desova no ambiente marinho (processo 24), os juvenis da espécie retornam para 

utilizar os ecossistemas estuarinos do BELP como área de refúgio (berçário) e 

alimentação. A captura pela frota artesanal ocorre o ano todo na porção estuarina 

(processo 13) e nas águas costeiras adjacentes (processo 22), seguindo o padrão de 

uso dos habitats pelos indivíduos em diferentes estágios do seu ciclo de vida (Kalikoski 

& Vasconcellos 2013). O controle da atividade é feito pelas políticas governamentais 

que regulam a retirada do estoque (processos 21 e 23), operando através da legislação 

vigente e da fiscalização pelas instituições responsáveis (MMA, IBAMA, Fórum da 

Lagoa dos Patos).  

A comercialização do pescado na região se dá de maneiras distintas (Garcez & 

Sanchez-Botero, 2005). Em síntese, as cadeias produtivas estão ligadas aos 

atravessadores que compram o peixe diretamente dos pescadores (processos 16 e 27) 

e revendem a outros atravessadores que vendem para as indústrias ou para os 

consumidores (processo 17). Nos resultados do censo publicado por Kalikoski & 

Vasconcellos (2013), uma porcentagem de pescadores – 17,2% em Rio Grande e 3,5 % 

em São José do Norte – declara que a venda de uma parte da produção é feita 

diretamente ao consumidor final (processos 14 e 25). Outra parte garante a segurança 

alimentar da comunidade local (processo 28) que em troca fornece mão-de-obra, 

material, infraestrutura etc. para o setor pesqueiro (processo 29). Do mercado 

(consumidor e fornecedor), o pescador (SISTEMA PESCA) recebe os insumos pelo 

pescado e também adquire bens e serviços que facilitam o exercício da pesca, como o 
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combustível, os equipamentos, a assistência para reparos e manutenção, a 

documentação e a alimentação (processos 15 e 26). 

6.3.2 Modelo Pesca Artesanal da tainha (SISTEMA PESCA) 

A pesca artesanal da tainha no BELP depende de uma série de ecossistemas e 

processos (funções e serviços ecossistêmicos) que oferecem suporte para diferentes 

aspectos deste setor. Para compreender melhor as características deste sistema e a 

produção (e uso) dos serviços ecossistêmicos, que atuam diretamente na sua 

manutenção, foi elaborado um segundo modelo conceitual diagramático (SISTEMA 

PESCA) (Figura 31), onde a escala da janela de observação foi ajustada para um nível 

maior de detalhamento da atividade pesqueira. Em síntese, o diagrama SISTEMA 

PESCA oferece uma leitura sinóptica dos componentes e processos dominantes da 

matriz de ecossistemas, serviços, benefícios e atores beneficiários que compõe a base 

ecossistêmica da pesca artesanal no BELP. Ele exibe todos os ecossistemas, incluindo 

os resultantes de atividades antrópicas, como componentes fundamentais que 

estimulam ou controlam o fornecimento de funções e serviços, subsidiando o estoque 

e todo o sistema da pesca artesanal da tainha, e ilustrando as principais conexões 

energéticas (fluxos) decorrentes de um ou mais processos (ecológicos e/ou 

socioeconômicos) dominantes. Os processos representados estão indicados no Quadro 

15 e os seus números correspondentes aparecem também no decorrer do texto.  

Como foi exposto no item anterior, o sistema de pesca artesanal da tainha 

(SISTEMA PESCA) está inserido no SISTEMA BELP como um subsistema, sendo 

condicionado por um conjunto de ecossistemas naturais e antropizados e também por 

forçantes e controles fora do estuário, como as energias renováveis (sol, vento e 

hidrodinâmica) e o sistema (ecossistema) costeiro adjacente (alguns dos seus 

componentes). Nesta seção, o SISTEMA PESCA é descrito em detalhes, apresentando 

em sua estrutura central: I) o Estoque de Tainha; II) a Infraestrutura; III) o Subsistema 

Pesca (pescador, estoque financeiro, símbolo do interruptor); IV) o Atravessador; V) o 

Mercado (consumidor e fornecedor); VI) o Governo (política governamental) (Figura 

Tal). Assim como o BELP, o SISTEMA PESCA estabelece uma série de relações de 

dependência com os outros sistemas (ou subsistemas) externos, como o subsistema 

Ecossistemas estuarinos e Serviços e o Sistema (ecossistema) Costeiro Adjacente; e 
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internos, como o subsistema PESCA. Relacionando-se também, com os principais 

controles institucionais externos – mercado e governo –.   

 A divisão dos subsistemas facilita a leitura do diagrama principal. O conjunto 

de Ecossistemas estuarinos e Serviços, delimitado por uma linha tracejada, atua como 

o principal controle dos componentes e como fonte de funções e serviços 

ecossistêmicos significativos que viabilizam o funcionamento de todo o SISTEMA 

PESCA e do subsistema PESCA (Processos 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14). O 

subsistema PESCA (destacado no interior do modelo) apresenta o elemento Pescador, 

que representa a base social da pesca artesanal no BELP, incluindo os espaços de 

organização existentes como as colônias e sindicatos; o símbolo de estoque financeiro, 

que configura as interações econômicas e a remuneração pela atividade;  e também o 

símbolo do interruptor (ou gatilho) (Processo 19), que é definido como a ação da pesca 

propriamente dita, em razão de ser a estrutura responsável por conectar uma série de 

Figura 31. Modelo conceitual representando os principais componentes e processos mapeados no sistema da Pesca 
Artesanal da Tainha no BELP (SISTEMA PESCA). Fonte: Produzido pela autora. 



 

93 
 

interações e processos (fluxos energéticos) relevantes estabelecidos pela pesca com os 

ecossistemas, com o estoque, com o governo e o mercado. O sistema costeiro 

adjacente (representado como subsistema pela caixa azul) conecta-se com o SISTEMA 

PESCA através dos ecossistemas localizados na interface entre o BELP e o ambiente 

marinho. Estes ecossistemas – canal fixado pelos molhes e canais naturais – facilitam 

as interações físicas e biológicas estuarinas e garantem o intercâmbio do estoque de 

tainha (Processos 3 e 4) e de outras espécies que dependem do estuário para 

completar seu ciclo de vida. Desta forma, a atividade de pesca em si é favorecida, ou 

seja, a captura do recurso pelo pescador acontece (Processo 16) especialmente devido 

aos serviços de suporte gerados por estes ecossistemas, que atuam como um 

“corredor ecológico” assegurando o processo de migração dos peixes. Outros 

controles importantes para o sistema em questão são o mercado consumidor e 

fornecedor (mercado) e a política governamental (governo-política). O mercado recebe 

a produção pesqueira via pescador (Processo 21) ou atravessador (Processos 22) e 

fornece material e insumos (bens e serviços), como combustível, equipamentos, 

assistência, documentação e alimentação para o subsistema PESCA (pescador), 

favorecendo a prática da atividade (Processos 25 e 27); e o governo atua na 

regulamentação da atividade (do estoque) através das políticas de controle, crédito, 

licenciamento e fiscalização pelas instituições responsáveis (MMA, IBAMA, Fórum da 

Lagoa dos Patos) (Processos 29 e 30). 

Quadro 15. Descrição dos Processos no sistema da Pesca Artesanal de Tainha no Baixo Estuário da Lagoa 
dos Patos (SISTEMA BELP). 

1 
Fluxo bidirecional do Estoque de Tainha entre o ecossistema Costeiro Adjacente e o 

Oceano aberto 

2 
Pesca de Praia atuando como controle do estoque de Tainha no ecossistema 

Marinho Adjacente 

3 

Deslocamento do Estoque de Tainha do ecossistema Costeiro Adjacente para o BELP, 

através do ecossistema Canal (Corredor ecológico – deslocamentos, migrações das 

espécies – Serviços Ecossistêmico de Suporte). 
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4 

Deslocamento do Estoque de Tainha do BELP para o ecossistema Costeiro Adjacente 

através do ecossistema Canal “Corrida da Tainha” (Serviços Ecossistêmico de 

Suporte). 

5 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pelos Marismas para o Estoque de Tainha 

(Suporte e Provisão). 

6 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pela Vegetação Aquática Submersa para o 

Estoque de Tainha (Suporte e Provisão). 

7 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pelos Planos Intermareais para o Estoque de 

Tainha (Suporte e Provisão). 

8 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pelos Planos Intermareais para a Infraestrutura 

da Pesca (Suporte e Regulação). 

9 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pelos Baixios para o Estoque de Tainha (Suporte 

e Provisão). 

10 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pelos Baixios para a Infraestrutura da Pesca 

(Suporte e Regulação). 

11 Serviços Ecossistêmicos fornecidos pelos Baixios para a Atividade da Pesca (Suporte). 

12 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pela Zona Intermediária para a Atividade da 

Pesca (Suporte e Regulação). 

13 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pelas Praias Estuarinas para a Infraestrutura da 

Pesca (Suporte). 

14 
Serviços Ecossistêmicos fornecidos pelos Canais de Drenagem para a Infraestrutura 

da Pesca (Suporte e Regulação). 

15 
Ecossistema Molhes estabiliza o canal entre o ecossistema Costeiro adjacente e o 

BELP, atuando como controle na entrada e saída do Estoque de Tainha. 
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16 Captura da Tainha pela Atividade de Pesca  

17 Consumo de Tainha pela Atividade Pesqueira (comunidade) 

18 
Trabalho (envolve ações mecânicas e intelectuais) do Pescador na Atividade 

Pesqueira 

19 Ação da pesca propriamente dita 

20 Transferência da captura para o atravessador (a direita do amarelo) 

21 Transferência da captura diretamente ao mercado 

22 
Venda do pescado para o mercado via atravessador -  Intercâmbio de bens e serviços 

-  Bens e serviços do mercado para o atravessador 

23 
Pagamento de bens e serviços – Transação econômica entre mercado e atravessador 

- Recebimento (volta) 

24 
Pagamento da captura pelo atravessador para o pescador (do dinheiro do 

atravessador para o dinheiro do pescador) 

25 Pagamento da captura do mercado para o pescador 

26 Uso de Infraestrutura na Atividade da Pesca 

27 Aquisição de Infraestrutura a partir do mercado 

28 Pagamento por Infraestrutura utilizada na Pesca 

29 Política Pública regulamentando a Pesca 

30 
Interações financeiras entre Pescador e Governo (Subsídios governamentais a Pesca 

e Taxas de Impostos) 

31 Trabalho do Pescador em outras atividades econômicas 
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32 Remuneração Complementar do Pescador 

 

A representação diagramática dos processos mais significativos fornecidos 

pelos ecossistemas – responsáveis pela manutenção da pesca artesanal da tainha no 

BELP – consolida a abordagem ecossistêmica proposta nesta pesquisa. Com base neste 

entendimento, é possível visualizar o SISTEMA PESCA de forma integrada através das 

suas diferentes conexões e interações relacionadas com as funções e serviços 

ecossistêmicos e com os componentes da atividade pesqueira artesanal da tainha no 

BELP. A descrição de cada processo identificado está apresentada abaixo em ordem 

crescente de números. 

Processo 1 – Fluxo bidirecional do Estoque de Tainha entre o ecossistema Costeiro 

Adjacente e o Ambiente Marinho (oceano) 

A tainha desova no ambiente marinho (oceano) e utiliza os ecossistemas rasos 

do BELP – marismas, VAS, planos intermareais e baixios – como áreas de berçário e 

refúgio. A desova do estoque sul de tainha (Mugil liza) ocorre em condições 

ambientais específicas nas costas de Santa Catarina e Paraná (Lemos et al. 2014). Logo 

após o nascimento, os juvenis da espécie migram para região costeira adjacente ao 

BELP – zona de arrebentação das praias arenosas do Cassino (Rio Grande) e do Mar 

Grosso (São José do Norte) – utilizando estas áreas como habitat intermediário 

especialmente para alimentação. Consequentemente, estes indivíduos são 

transportados pelas forçantes hidrodinâmicas ao longo desta área, as quais auxiliam 

seu deslocamento e agregação perto da boca estuarina e sua entrada neste ambiente 

(Vieira 1991; Lemos et al., 2014). 

Processo 2 – Pesca no ecossistema Costeiro Adjacente atuando como controle do 

Estoque de Tainha  

Nas águas costeiras adjacentes à desembocadura do BELP ocorrem operações 

de diferentes modalidades de pesca (amadora, artesanal, semi-industrial e industrial). 

Estas atividades acabam controlando o estoque de tainha, através da captura do 

recurso (mesmo sem licença e/ou atuando fora dos limites permitidos por 

instrumentos legais), que provavelmente buscaria o estuário para se desenvolver. 
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Nesta área, a atuação da frota artesanal (barcos < 12 metros) é regulada pela Capitania 

dos Portos por razões de segurança (Kalikoski e Vasconcelos, 2013), visto que, muitos 

pescadores não tem autonomia para pescar nesta região (altamente dinâmica), devido 

à falta de infraestrutura e potência de motor nas suas embarcações. A pesca artesanal 

na zona marinha costeira se intensificou ao longo dos anos devido à escassez de 

recursos dentro do estuário (Kalikoski et al., 2002). A ocorrência de espécies marinhas 

sub-adultas e adultas, que possuem importância econômica, ao redor da 

desembocadura estuarina e na zona de arrebentação das praias arenosas dos 

municípios adjacentes (Lameiro, 2012) possibilita que os barcos com maior capacidade 

operacional atuem em larga escala (em determinadas épocas do ano) nessa região. 

Estes estoques também sustentam uma considerável parcela da pesca amadora e 

artesanal de praia (incluindo o arrasto de praia dirigido a algumas espécies, entre elas 

a tainha) (Klippel et al., 2005; Lameiro, 2012). 

Cabe mencionar, que em conjunto com as pescarias de pequena escala, 

verifica-se a operação de embarcações de pesca industrial nas águas costeiras 

adjacentes à desembocadura do estuário da Lagoa dos Patos. Por lei, esta modalidade 

(independentemente do tipo de pescaria) é proibida de atuar nesta região. Esta 

prática, gera inúmeros conflitos com os segmentos de pesca artesanal, acerca do uso e 

apropriação dos recursos pesqueiros (Haimovici et al., 2006).  

Processos 3 e 4 – Deslocamentos do Estoque de tainha entre o BELP e o ecossistema 

Costeiro Adjacente através do ecossistema canal – canal fixado pelos molhes e/ou 

canais naturais (Serviço ecossistêmico de Suporte – Corredor Ecológico). 

 O canal de acesso ao BELP, estabilizado pelos molhes, é a via responsável pela 

conexão do ambiente estuarino com o ecossistema costeiro adjacente. Este “corredor” 

possibilita o deslocamento – entrada e saída – de diferentes espécies que dependem 

dos ecossistemas e serviços do estuário para completar seu ciclo de vida. A atividade 

de pesca artesanal da tainha se beneficia diretamente do serviço de “corredor 

ecológico”, pois a tainha Mugil platanus é uma espécie estuarino dependente. Uma 

vez que sua desova acontece no mar (“corrida da tainha”), os indivíduos 

obrigatoriamente retornam aos ecossistemas estuarinos que atuam como criadouros 

para as larvas e juvenis. Os sub-adultos podem permanecer no estuário durante longos 
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períodos, e os adultos, sistematicamente, voltam (via canal) para as áreas adjacentes 

ao estuário para se alimentar (Vieira, Castello, Pereira, 1998). Os canais naturais 

também exercem um papel relevante nesse processo, fornecendo suporte para a 

migração final destes organismos até os ecossistemas rasos, que se encontram 

localizados predominantemente nas margens estuarinas. 

Processos 5, 6, 7 e 9 – Serviços Ecossistêmicos (Suporte e Provisão) fornecidos pelos 

Marismas, Vegetação Aquática Submersa (VAS), Planos Intermareais e Baixios para o 

Estoque de Tainha 

O conjunto de ecossistemas rasos – Marismas, Vegetação Aquática Submersa 

(VAS), Planos Intermareais e Baixios – oferece funções e serviços ecossistêmicos 

fundamentais para o sustento e desenvolvimento do estoque pesqueiro, possibilitando 

assim, a atividade de pesca artesanal da tainha no BELP. Os serviços gerados por este 

grupo de ambientes, que atua beneficiando diretamente o estoque de tainha e, por 

conseguinte o SISTEMA PESCA, são as funções ecológicas (ou ecossistêmicas) a seguir: 

1) Existência de áreas que servem como local de berçário (larvas e juvenis) e de refúgio 

para os recursos; 2) Uma base que sustenta a produção de biodiversidade e a 

produtividade primária e secundária destas áreas, gerando importantes incrementos 

na produção biológica e nos processos da rede trófica estuarina; 3) Ciclagem e 

exportação de nutrientes pelos organismos que reciclam a matéria orgânica e mantém 

a qualidade da água e os processos de produção no estuário e ecossistemas adjacentes 

(Suporte); 4) Elevada produção de biomassa vegetal, animal e de detritos, garantindo a 

oferta de alimento e nutrientes para os juvenis e adultos do estoque (Provisão). 

Processos 8, 10, 13 e 14 – Serviços Ecossistêmicos (Suporte e Regulação) fornecidos 

pelos Planos Intermareais, Baixios, Praias estuarinas e Canais de drenagem para a 

Infraestrutura da Pesca artesanal da tainha. 

Os Planos Intermareais, Baixios, Praias estuarinas e Canais de drenagem 

fornecem, simultaneamente, – para atividade pesqueira artesanal – o serviço 

ecossistêmico denominado de “estrutura de suporte”. Estes ecossistemas beneficiam 

diretamente a infraestrutura do setor, através do espaço físico que oferecem para 

atracação das embarcações pesqueiras e para a construção de trapiches, viabilizando o 

desembarque da produção e a manutenção de equipamentos. Outro benefício gerado 
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pelos Planos Intermareais e pelas Praias estuarinas (relacionado ao serviço de 

estrutura de suporte) é a ocupação do território destes ecossistemas por moradias que 

acomodam os pescadores e suas famílias e, também, por galpões onde são guardados 

e manejados petrechos, barcos e suprimentos para pesca.  

Os serviços de regulação, balanço hídrico e sedimentar (ou controle de 

inundação e erosão) e diluição de efluentes também são fornecidos por estes 

ecossistemas. Estes processos beneficiam diretamente a comunidade de pescadores 

que vive nestas áreas ou próximos a estes locais, controlando possíveis alagamentos 

em suas moradias – segurança da ocupação adjacente e/ou manutenção da linha de 

costa – (Planos Intermareais, Baixios vegetados e Praias Estuarinas), assegurando a 

qualidade da água para a pesca e atuando na recepção dos efluentes gerados pelos 

pescadores e pela atividade (Baixios, Planos Intermareais e Canais de drenagem). 

Processos 11 e 12 – Serviços Ecossistêmicos (Suporte) fornecidos pelos Baixios e Zona 

Intermediária para a Atividade da Pesca  

 Os Baixos também atuam no suporte da atividade pesqueira, fornecendo o 

serviço ecossistêmico definido nesta pesquisa como “espaço para pesca”. A relevância 

destas áreas para captura de recursos pesqueiros (e não só como locais importantes 

de berçário e alimentação para o estoque) foi relatada nos trabalhos de Kalikoski & 

Vasconcellos (2006; 2013) e Moura (2009). Com base no conhecimento ecológico 

tradicional, Moura (2009) descreveu a importância deste território (baixios ou “croas”) 

para o modo de vida de uma comunidade pesqueira na localidade da Coréia (Ilha dos 

Marinheiros), a qual dispõe de embarcações muito pequenas (com baixa potência de 

motor) para navegar rumo ao corpo estuarino profundo (zonas intermediárias), e 

utiliza estes ecossistemas (próximos às margens) para captura do pescado. A tainha 

Mugil adulta é uma das espécies dominantes capturada nestas áreas (Vieira et al., 

1998; Moura, 2009). 

Como mencionado anteriormente, a Zona Intermediária é o ecossistema 

predominante em termos de área no BELP, sendo o local preferencial para a pesca 

artesanal e o mais utilizado para a navegação de pequeno porte (Asmus et al., 2015). 

Os serviços ecossistêmicos gerados – considerando a extensão aquática desta região –, 

são: Suporte – O espaço oferecido para pesca (captura) e para navegação das 
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embarcações pesqueiras, viabilizando a logística do setor; e Regulação – O corpo 

d’água recebe efluentes gerados diretamente pela própria pesca e indiretamente pela 

comunidade pesqueira, beneficiando o SISTEMA PESCA como um todo, através do seu 

potencial para diluição deste material. 

Processo 15 – Ecossistema Molhes estabiliza o canal entre o ecossistema Costeiro 

adjacente e o BELP, atuando como controle na entrada e saída do Estoque de Tainha. 

O canal de acesso ao BELP é fixado pelos Molhes da barra de Rio Grande. Estas 

estruturas atuam na regulação deste ecossistema, estabilizando a hidrodinâmica do 

canal e viabilizando o tráfego de grandes embarcações nesta região.  

No diagrama SISTEMA PESCA os molhes aparecem controlando o deslocamento 

do estoque de tainha entre o BELP e o ecossistema Costeiro Adjacente. Assim como 

eles regulam a entrada e saída de água do estuário (em conjunto com os ventos e a 

precipitação), eles também podem regular (ou controlar) o serviço de suporte 

“corredor ecológico” fornecido pelo ecossistema canais (especificado nos Processos 3 

e 4), regulando assim a migração do estoque de tainha (entre outras espécies), que 

utilizam os ecossistemas estuarinos para alimentação e/ou reprodução.  

Após as obras de prolongamento dos molhes – simultâneas as operações de 

dragagem de aprofundamento e manutenção do canal de acesso –, verificou-se o 

estreitamento da barra em direção ao mar e um consecutivo aumento na velocidade 

do fluxo de vazante do corpo estuarino. A alta velocidade de vazão pode dificultar a 

penetração de água do mar no estuário da Lagoa dos Patos, bem como prejudicar a 

entrada de juvenis de crustáceos e de peixes marinhos pelo canal de acesso (Seeliger & 

Costa ,2010).  Até o presente momento, não foram encontrados estudos científicos 

que relacionem o efeito (ou impacto) da construção/prolongamento dos molhes nas 

taxas de densidade de organismos que dependem do estuário ou nos índices de 

captura pela atividade de pesca artesanal no BELP. 

Processo 16 – Captura da Tainha pela Atividade de Pesca artesanal no BELP 

As redes de emalhe são o tipo mais comum de arte, usada na captura de 

peixes, no estuário da Lagoa dos Patos (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). Elas podem 

ser classificadas de acordo com sua estrutura em redes de pano simples e redes de 
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três panos (tresmalho ou “feiticeira”); e pelo método (operação) de pesca exercido em 

redes de espera fixa (emalhe fixo ou “manjoada”), redes de emalhe de cerco (“lance”) 

e redes de espera à deriva (“bomboio” ou “caceio”) (Ferreira, 2007; Kalikoski & 

Vasconcellos, 2013; MMA, 2015; Lang, 2016). As diferentes operações coexistem e 

compartilham suas características, variando em suas técnicas (como por exemplo o 

número de lances para pesca de cerco e o tempo, em horas, de permanência na água 

para o emalhe), localidades de pesca e safras. Os pescadores fazem uso de distintas 

configurações de redes, em termos de tipos de fios, tamanho de malha, comprimento 

total e altura. As redes de espera e de cerco possuem malha de 70 milímetros. As 

redes de deriva podem ser menores (entre 100 e 150 braças) e mais altas do que as de 

espera, possuindo malha 80 mm (Kalikoski & Vasconcellos, 2013; MMA, 2015). 

A pesca da tainha é realizada predominantemente com duas artes de pesca: as 

redes de emalhe fixo e as redes de cerco (Ferreira, 2007).  A operação mais efetuada 

para captura é denominada de “manjoada”, onde as redes de emalhe de pano único 

são fixadas em estacas de madeira (calões ou andainas), colocadas em série (ou 

paralelamente) em determinados locais de pesca, geralmente deixadas na água por 

uma ou duas noites até a despesca (Ferreira, 2007; Kalikoski & Vasconcellos, 2013). A 

operação com redes de cerco é realizada com duas embarcações. Este tipo de pesca é 

utilizado principalmente para captura de tainha, mas também pode ser aplicado na 

pesca da corvina (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). O cerco inicia-se quando o pescador, 

ao perceber o cardume na camada superficial da coluna d´água, desloca-se da 

embarcação principal em um pequeno “caíco”, levando uma extremidade da rede em 

uma trajetória circular de modo a cercar o cardume. Ao retornar à embarcação 

principal (completado o cerco), os pescadores batem vigorosamente com os remos na 

água forçando os peixes a nadar na direção da rede, sendo estes então emalhados 

(Ferreira, 2007).  

Atualmente, de acordo com Instrução Normativa Conjunta MMA/SEAP nº 03, 

de 09 de fevereiro de 2004 (IN Nº.03/2004), cada embarcação da frota artesanal pode 

utilizar 1.000 braças de redes (1.830 m). O comprimento real das redes usadas pode 

variar conforme o número de pescadores a bordo, visto que, os pescadores muitas 
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vezes trabalham em grupos de 2 a 3 por embarcação15.  Embarcações com grande 

capacidade de carga geralmente transportam maior quantidade de rede e podem 

realizar maior número de lances de pesca.  O tempo que a embarcação permanece na 

área de pesca e que poderia resultar em maiores capturas, depende principalmente da 

vulnerabilidade da espécie alvo, das condições ambientais e da situação do mercado 

(demanda e preços) (Ferreira, 2007). 

A frota do estuário é constituída de pequenas embarcações (botes, caícos e 

canoas) de convés aberto. De acordo com o censo desenvolvido por Kalikoski & 

Vasconcellos (2013), os barcos motorizados variam entre 8 e 12 m de comprimento 

com capacidade de carga para menos de 18 toneladas abruptas. Seus motores podem 

chegar a 160 Hps, mas em média variam entre 9.3 e 33.2 Hps. Nas localidades rurais 

dos municípios de Rio Grande e São José do Norte, como a Torotama, Marinheiros, 

Barranco e São Caetano, são encontradas as embarcações menores e menos potentes. 

Já as vilas (comunidades) da Barra e Mangueira são aquelas que apresentam o maior 

tamanho médio de barco no município do Rio Grande. Em São José do Norte, os 

maiores barcos são encontrados na 5ª Secção da Barra (próxima à desembocadura da 

lagoa) e nas localidades urbanas do centro e Tamandaré. Nessas áreas é comum 

encontrar barcos equipados com caixa de transmissão e ecossondas, que aumentam a 

sua capacidade de ação para certos tipos de pescarias (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). 

O artigo 2° da IN Nº.03/2004 estabelece os períodos de pesca e defeso da 

tainha (entre outros recursos pesqueiros) na zona estuarina da Lagoa dos Patos, 

compreendida entre a confrontação de Arambaré (Latitude 30 ° a 50 ° S) e a Barra de 

Rio Grande (Latitude 32 ° 10’ S).  A captura da tainha é autorizada nos meses de 

Outubro, Novembro, Dezembro, Janeiro, Fevereiro, Março, Abril e Maio e o período de 

defeso ocorre de 1 de Junho a 30 de Setembro, posto que, o acesso ao recurso é 

restringido aos pescadores que vivem no entorno do estuário e possuem licença 

ambiental para atividade emitida pelo IBAMA. A safra coincide com a sua migração 

reprodutiva, período de maior vulnerabilidade para qualquer espécie.  Entre março e 

maio se observam as maiores capturas e maior intensidade do esforço de pesca sobre 

adultos em processo de maturação gonadal.  Lemos et al. (2014) destaca a grande 
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 O comprimento dos panos usados em cada barco costuma ser acima das 1000 braças permitidas pela 
lei (Kalikoski & Vasconcellos, 2013, MMA,2015). 
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pressão, tanto da frota artesanal sobre os indivíduos maturos que estão deixando o 

estuário para desova, quanto pela frota industrial sobre o estoque em plena atividade 

reprodutiva, já em curso migratório. Além de ser alvo da pesca artesanal no BELP, a 

tainha é explorada também pela frota de emalhe costeiro adjacente à região estuarina 

(arrastão de praia) e pelas frotas semi-industrial e industrial durante sua migração 

reprodutiva. Os adultos sofrem uma forte pressão pesqueira tanto no estuário como 

no oceano, o que pode comprometer a sustentabilidade do estoque e, 

consequentemente, da atividade pesqueira. A tendência de queda nas capturas ao 

longo dos anos demonstra a necessidade de medidas de gestão mais eficazes (Ferreira, 

2007).  

A tainha é o segundo recurso pesqueiro em importância econômica para a 

categoria artesanal no ELP (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). Dados acerca de 

problemas socioeconômicos localizados nesta região, sugerem a necessidade de 

revisão do período de suspensão anual da pesca de tainha no interior do estuário. O 

período de defeso atual é justamente quando os peixes com tamanho autorizado de 

captura (> 35 cm) já deixaram o estuário para realizar a migração reprodutiva da 

espécie em mar aberto. Neste caso, como os recursos não estão disponíveis à pesca, a 

norma não tem utilidade à conservação. Servindo somente como justificativa para que 

pescadores sejam beneficiados pelo seguro defeso, apesar de redirecionarem suas 

atividades sobre outras espécies (não parando de pescar). Caso isso ocorra, justifica-se 

o recebimento do benefício16. Esta informação corrobora com as respostas de 

pescadores artesanais à pesquisa de Kalikoski & Vasconcellos (2013), já que a maioria 

acredita que o período de defeso vigente não satisfaça as necessidades do setor. Para 

os pescadores entrevistados, a safra de pesca da tainha deve abranger os meses de 

janeiro a maio, com o maior número de respondentes indicando o período de abril a 

maio. Esse é o período mais importante para a pescaria, em que os maiores cardumes 

de tainha deixam o estuário para se reproduzirem.  

Em relação às áreas de captura (ou pesqueiros) do ELP, não foi possível acessar 

informações oficiais, delimitadas por instrumentos de gestão pesqueira estadual e/ou 

federal. Dentro desta discussão, o artigo de Schafer & Reis (2008) destaca as relações 
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 Plano de gestão para o uso sustentável da tainha, Mugil Liza Valenciennes, 1836, no sudeste e sul do 
Brasil (MMA / MPA, 2015). 
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socioambientais dos pescadores com o local onde eles vivem e trabalham, enfatizando 

o potencial uso dos saberes tradicionais nos processos de gestão e manejo das 

pescarias. Estes autores identificaram e georreferenciaram cento e vinte quatro (124) 

zonas de pesca no Estuário da Lagoa dos Patos, com base no conhecimento ecológico 

tradicional dos pescadores.  Na esfera local, o Plano Ambiental do município de Rio 

Grande (PLAM) indicou, através do Zoneamento dos Interesses Públicos no Território, 

algumas áreas de uso pesqueiro. As áreas foram identificadas de acordo com as 

principais espécies de peixes capturadas no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP). 

Para a tainha, a informação pode ser visualizada no mapa temático (Figura 3). 

Com base no conjunto de elementos e ações citadas acima pode-se definir o 

processo de captura da tainha pela pesca artesanal no BELP.  

Processo 17 – Consumo de Tainha pela Atividade Pesqueira (comunidade) 

O peixe é uma importante fonte de proteína animal para os pescadores 

artesanais do BELP e tem uma função de extrema relevância para a sua segurança 

alimentar. Existem poucos trabalhos que apresentam informações acerca do consumo 

(ou autoconsumo) de pescado nesta região. Garcez e Sánchez-Botero (2005) 

estudaram algumas comunidades pesqueiras estuarinas e de água doce do Rio Grande 

do Sul e estimaram uma média de consumo diário de 366,5 g/pessoa por refeição. Em 

54% dos casos, peixes são consumidos de uma a quatro vezes por semana, estes 

valores são considerados altos e indicam a importância do pescado como fonte 

proteica. Lima e Velasco (2012) analisaram o autoconsumo de pescado em três 

comunidades do BELP (Torotama, Bosque e São Miguel) no município do Rio Grande. 

Neste estudo, a tainha aparece como uma das espécies preferidas para o 

autoconsumo. O recurso é o terceiro mais consumido ao longo do ano (16 

g/dia/pessoa), principalmente pelos pescadores (e suas famílias) da localidade do 

Bosque. Também foi relatado pelos pescadores, que quando estão embarcados, 

costumam consumir pescado na maioria das vezes. Kalikoski & Vasconcellos (2013) 

estimaram através de entrevistas que 78 % de todos os pescadores do ELP comem 

peixe entre três e sete dias por semana. A pesca artesanal inclui tanto pescarias 

comerciais como de subsistência. Existem muitos pescadores que dependem 



 

105 
 

diretamente da pesca para obter alimento e serviços, neste sentido o consumo vai 

além de ser meramente uma questão cultural e torna-se uma necessidade básica. 

Processo 18 – Trabalho (envolve ações mecânicas e intelectuais) do Pescador na 

Atividade Pesqueira 

A atividade pesqueira artesanal ocorre no domínio aquático do BELP, e origina 

territórios populacionais nas suas margens, conhecidos como comunidades 

pesqueiras. Os pescadores trabalham regularmente nas áreas próximas de suas 

comunidades, o que não demanda tempo de navegação, garantindo economia de 

combustível e de tempo. Não é comum a sobreposição das áreas de pesca por 

comunidades diferentes no estuário da Lagoa dos Patos (Schafer & Reis, 2008). 

Existem em torno de 1080 pescadores artesanais no município do Rio Grande e 

1183 no município de São José do Norte (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). Como foi 

descrito no Processo 16, sua atividade caracteriza-se pelo uso de pequenas 

embarcações, geralmente sem cobertura e de baixa autonomia. Normalmente, eles 

são os proprietários dos barcos e trabalham juntos com seus familiares. É comum 

atuar mais de um pescador numa mesma embarcação, sendo normalmente o dono, 

um ou mais proeiros (que recebem parte do lucro), e podem embarcar até 5 pessoas 

em um bote, dependendo da operação (Julliet obs. Pess.). Além da captura, os 

pescadores trabalham na confecção e reparo das redes e realizam a manutenção dos 

seus equipamentos de pesca. As atividades de captura são desenvolvidas 

principalmente pelos homens, enquanto as mulheres participam intensivamente das 

atividades de processamento do pescado. Além disso, em certas comunidades, a renda 

obtida pelas mulheres em atividades fora da pesca tem um papel fundamental para o 

sustento de suas famílias (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). Segundo esses autores, essa 

fonte de renda se torna particularmente importante durante as safras de pesca 

fracassadas. Os pescadores também participam na comercialização da produção 

pesqueira. Geralmente, o pescado é repassado para intermediários e atravessadores, e 

eventualmente a venda é realizada diretamente ao consumidor (Kalikoski & 

Vasconcellos, 2013). 

  A pesca artesanal é um elemento de coesão social e que, portanto, constrói 

sociedades (Diegues, 2004). Partindo deste conceito, acredita-se que a pesca (ou o 
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sistema pesca) vai além de uma questão produtivista, ela também possui 

manifestações culturais construídas socialmente através do saber tradicional dos 

pescadores. O conhecimento tradicional do trabalho com a pesca é intelectual, quase 

sempre oral, passado de geração para geração. Entendido como a base para o 

desenvolvimento da atividade pesqueira, o conhecimento tradicional, segundo 

Diegues 2004, é um conjunto de práticas cognitivas e sociais, habilidades práticas e 

saber-fazer transmitidas oralmente e pela observação dos mestres nas comunidades 

pesqueiras. Este autor destaca vários temas do conhecimento tradicional, como, por 

exemplo, a classificação das espécies de peixes e seus comportamentos, o domínio das 

condições climáticas, das técnicas e a marcação das áreas de pesca. Neste sentido, 

enfatiza-se a temática desta proposta, onde o trabalho do pescador pode ser 

compreendido num sentido mais amplo, como uma prática que engloba tanto fatores 

mecânicos, econômicos e socioculturais. 

Processo 19 – Ação da pesca propriamente dita  

O Processo 19 integra diferentes fluxos que regulam a atividade pesqueira. O 

símbolo de intermitência representa uma ativação ou alteração da pesca artesanal da 

tainha em função do controle exercido pelos componentes ou processos 

ecossistêmicos, sociais, institucionais e econômicos de todo o sistema.  

Processo 20, 22, 23 e 24 – Transferência da captura para o atravessador, 

comercialização do pescado via atravessador para o mercado, interação financeira 

entre atravessador e intercâmbio de bens e serviços entre pescador e atravessador.   

O atravessador também é um componente (ou subsistema) relevante para o 

funcionamento do SISTEMA PESCA, ele atua como um dos principais controles 

(interno) da atividade pesqueira e domina o modo de comercialização do pescado em 

todo o estuário da Lagoa dos Patos, principalmente nos municípios do BELP. 

A relação de dependência – financeira e socioeconômica – entre o pescador 

artesanal e o atravessador permeia todo o sistema pesqueiro, da produção à 

comercialização do pescado (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). Os atravessadores (ou 

intermediários) compram o peixe diretamente, lucrando pela ausência ou mínima 

infraestrutura para conservação e armazenamento da produção pelos pescadores, e 

revendem a outros intermediários, para as indústrias pesqueiras ou diretamente aos 



 

107 
 

consumidores finais da cadeia produtiva. (Processo 22). Em troca, o mercado 

(consumidor) recebe a produção pesqueira e retribui financeiramente ao 

intermediário (Processo 23).  Os pescadores, dada sua situação de vulnerabilidade, 

acabam por se submeter ao valor de aquisição do pescado estipulado pelos 

compradores/atravessadores, que por outro lado reforçam a relação de subordinação 

através de empréstimos de dinheiro (crédito informal), trocas de pescado por 

mercadorias e materiais para manutenção de redes, gelo e combustível, dentre outros 

tipos de auxílio e favores (Processos 20 e 24). 

A quebra da dependência do intermediário poderia encurtar a cadeia produtiva 

e aumentar o lucro dos pescadores artesanais (Garcez & Sanchez-Botero, 2005). No 

entanto, dada a condição de baixa renda dos pescadores e as dificuldades na obtenção 

de créditos formais para custear a prática e manutenção da atividade (compra de 

petrechos, combustível, gelo, infraestrutura para conservação, beneficiamento, 

embarcação, etc.), o atravessador, neste sistema, passa a ser o fornecedor do capital 

de giro e do suporte para qualquer imprevisto que venha ocorrer, estendendo a 

relação de submissão através das dívidas assumidas. Esse modelo se repete em 

comunidades pesqueiras de uma forma geral (Kalikoski & Vasconcellos, 2013; Sedrez 

et al, 2013, Santos et al., 2016).  

Na região do BELP, cabe salientar, que nos últimos anos aconteceram algumas 

ações originadas por iniciativas comunitárias para estimular a organização de 

associações e cooperativas de pescadores artesanais, assim como foram incorporados 

alguns projetos do governo federal através da política para combater a fome 

(Programa Fome Zero), ambas propostas buscaram promover melhores opções para a 

comercialização do pescado (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). De acordo com estes 

autores, enquanto algumas destas iniciativas deram certo, outras foram incipientes, 

devido à falta de infraestrutura, mão de obra, acúmulo de dívidas com atravessadores, 

entre outras circunstâncias que acabaram não beneficiando um número expressivo de 

pescadores. 

Processo 21 e 25 – Transferência da captura para o mercado e pagamento da 

produção para o pescador   
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O mercado, neste caso consumidor, atua como um controle externo ao 

SISTEMA PESCA, regulando a atividade através da demanda e crédito.  

Os pescadores do estuário da Lagoa dos Patos vendem seus produtos a uma 

grande variedade de compradores, incluindo atravessadores (modo predominante de 

comercialização – Processos 20 e 24), fábricas locais, associações/cooperativas e 

diretamente aos consumidores (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). A comercialização do 

pescado diretamente ao consumidor final é dificultada pela situação socioeconômica 

em que se encontram os pescadores artesanais neste momento.  Entre as décadas de 

1970 e 1980, existiu no município do Rio Grande o maior parque industrial pesqueiro 

do estado do Rio Grande do Sul (Souza, 2001). De acordo com este autor, a expansão 

industrial deu-se pelas políticas de promoção ao desenvolvimento da atividade 

pesqueira no país, o que ocasionou o crescimento do volume de produção pesqueira 

nesta região, mas sem a preocupação com a conservação do estoque natural do 

pescado. Foi assim que, a partir de 1980, aconteceu a diminuição do número de 

recursos pesqueiros, pois já não havia pescado suficiente para suprir as demandas 

industriais e tão pouco as artesanais. 

Nos municípios do BELP, hoje a pesca artesanal ainda sofre os efeitos do 

declínio dos estoques gerados sobretudo pela industrialização, o que influência 

negativamente a resiliência e a vulnerabilidade das comunidades de pescadores. A 

sobrevivência dos pescadores artesanais, enquanto categoria profissional, requer uma 

organização nova e independente que só será alcançada por uma contínua mobilização 

do governo e das comunidades (Vasconcellos et al, 2007). Evidenciando, neste sentido, 

a necessidade de uma política participativa que dê visibilidade para este setor de 

forma sistêmica, contemplando as dimensões ambientais, econômicas e sociais. 

Tanto em Rio Grande, como em São José do Norte, existem locais para 

comercialização direta do pescado. Dentre estes estabelecimentos, destacam-se: as 

barracas de feira nas margens do BELP, as pequenas estruturas montadas para venda 

nas ruas (por exemplo no centro de São José do norte) e o Mercado público municipal 

de Rio Grande que possui um cais (doca) para desembarque da produção e 

infraestrutura (local para limpeza e exposição do pescado) para comercialização direta 

com o consumidor. De acordo com Kalikoski & Vasconcellos, 2013, a maior parte da 

produção é vendida na forma fresca e os preços mais altos são obtidos na venda direta 
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ao consumidor final. Neste mesmo estudo, os autores também discutem algumas 

possibilidades que poderiam regular a comercialização do pescado na região (centrado 

no atravessador) como por exemplo: oferecimento de incentivos e políticas de crédito 

para promover organizações comunitárias; estabelecimento (e fortalecimento) das 

associações e colônias de pescadores da região; melhoramento da capacidade técnica 

e fomento aos mercados alternativos (p. ex. mercados institucionais e feiras de peixe), 

dentre outras. 

Processo 26, 27 e 28 – Uso, aquisição e pagamento de Infraestrutura utilizada na 

Atividade da Pesca. 

A pesca artesanal no BELP apresenta uma infraestrutura precária para 

desembarque e conservação do pescado. Atualmente o setor encontra-se adaptado à 

forma predominante de comercialização do pescado na região, que envolve vender a 

sua produção fresca para os atravessadores. Em resumo, os pescadores desembarcam 

seu pescado na praia, nos trapiches comunitários, nas indústrias ou em barcos 

compradores. Os barcos compradores acabam tendo prioridade na compra do pescado 

fresco e possuem estrutura para o armazenamento. Os pescadores, por sua vez, sem 

estrutura para conservação, vendem a produção por um preço mais baixo e/ou trocam 

por materiais para manutenção de redes e gelo, através de crédito informal (Kalikoski 

& Vasconcellos, 2013).  

Como já foi mencionado, os pescadores são financiados informalmente através 

dos atravessadores, porém, adquirem sua infraestrutura também no comércio 

(mercado) local, como os mantimentos (rancho), petrechos, gelo, equipamentos para 

embarcação, etc. Podem também usar de recursos próprios para o pagamento, ou 

empréstimos familiares para adquirir infraestrura no mercado diretamente (Processo 

27 e 28). 

Processos 29 e 30 (fluxo bidirecional) – Políticas Públicas estabelecidas para pesca 

artesanal e interações financeiras entre o subsistema pesca e o governo, através de 

subsídios e créditos governamentais 

A política governamental, assim como outros controles externos dos 

componentes e processos (fluxos) do SISTEMA PESCA, tem um papel de acelerar ou 

refrear (diminuir) a ação da pesca artesanal propriamente dita (Processo 19). Em 
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resumo, o governo atua nas esferas federal, estadual e municipal estabelecendo 

políticas para o setor pesqueiro (independente da modalidade). Estas políticas se 

configuram (e regulam a atividade pesqueira) através de planos de ordenamento e/ou 

gestão dos recursos, normativas (instruções, portarias, resoluções, etc.), fiscalização e 

também mediante a incentivos diretos, como seguro-desemprego, e indiretos como 

créditos e financiamentos.  

A partir da década de 1950 a atividade pesqueira entrou na agenda 

governamental brasileira, seguindo a ideologia desenvolvimentista que o país estava 

vivenciando. Em seguida, foram criados benefícios fiscais e ofertas de crédito 

caracterizados como instrumentos econômicos de fomento ao desenvolvimento do 

setor de pesca industrial. Nas décadas seguintes, intensificaram-se as promoções à 

indústria pesqueira, enquanto que o setor artesanal (ou de pequena escala) 

permaneceu marginalizado politicamente até meados da década de 1980, quando o 

Sistema Nacional de Crédito Rural (criado em 1965) passou a auxiliar também os 

pescadores artesanais (Hellebrandt, 2012).  

As políticas de incentivos fiscais e crédito rural, entre as décadas de 60 e 80, 

levaram ao aumento desenfreado na capacidade da pesca industrial, culminando na 

sobrexplotação de alguns dos principais estoques marinhos nacionais (Abdallah & 

Sumaila, 2007). Quando estas facilidades (programas nacionais e estaduais de crédito 

rural) integraram a pesca artesanal, oportunizaram o acesso a recursos financeiros que 

antes eram inacessíveis e, portanto, criaram condições para a independência para 

muitos pescadores que não tinham meios de sustentar sua produção. De acordo com 

Kalikoski & Vasconcellos (2013), o acesso ao crédito para pescadores artesanais, que 

foram historicamente excluídos das políticas públicas, minimiza positivamente as 

desigualdades e garante o uso dos recursos pesqueiros, sem aumentar a pressão sobre 

os estoques, aumentando a infraestrutura para conservação, processamento e 

comercialização do pescado. Estes autores pautam também sobre uma visão oposta, 

onde essas políticas (se mal aplicadas) passam a ter um efeito involuntário, 

considerando que a disponibilidade de crédito pode ampliar o ciclo perigoso de 

aumento na capacidade pesqueira, o que pode levar a sobrepesca e piorar a situação 

econômica destes pescadores.  
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No estuário da Lagoa dos Patos, a pesca artesanal recebeu apoio do Crédito 

Rural (1966- 1997), PRONAF (1997), RS-Rural (2000-2005), seguro-desemprego (1998) 

e Bolsa Família (2002) (Haimovici et al., 2006; Kalikoski & Vasconcellos, 2013). Em 

termos de incentivos financeiros, o “Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar” (PRONAF)17 do governo federal e o extinto Programa “RS-Rural” 

do governo do estado do Rio Grande do Sul foram as principais políticas 

governamentais de crédito. De acordo com Pasquotto (2005) e Kalikoski & 

Vasconcellos (2013), os recursos disponibilizados por estas iniciativas foram utilizados 

principalmente para aquisição de materiais, como artes de pesca; para manutenção de 

equipamentos (motores e embarcações); e para melhoria na infraestrutura de 

conservação e comercialização do pescado (fábricas de gelo e beneficiamento). O 

governo federal também beneficiou a dimensão social da pesca artesanal através de 

auxílios e do pagamento do seguro desemprego nos períodos de defeso. No ELP as 

duas formas de auxílio governamental mais relevantes são: o “Bolsa Família”18 e o 

seguro-desemprego19. Das 2 566 famílias pesqueiras recenseadas, o maior número de 

beneficiadas pelo “Bolsa Família” está em São José do Norte (245), seguido por Rio 

Grande com 194. (Kalikoski & Vasconcellos ,2013).  Quanto ao seguro-desemprego, 

estes autores estimam que um total de 3149 pescadores recebe o benefício, incluindo 

pessoas da família que não dependem da pesca. Isso representa por volta de 80% do 

número total de pessoas dependentes da pesca recenseadas nos municípios do 

estuário, caracterizando a importância e o caráter de inclusão desta política que 

garante um nível mínimo de renda para as famílias frente aos baixos retornos 

econômicos da pesca. Diferentes aspectos desta política podem ser investigados nos 

trabalhos de Teixeira e Abdallah (2008) e Contato (2012). 

Em relação à organização institucional da gestão pesqueira no Brasil, Azevedo e 

Pierri (2014) analisaram a política pesqueira nacional entre os anos de 2003 e 2011, 

visando identificar o lugar da pesca artesanal. Para isso, estas autoras analisaram 

produções recentes sobre a dimensão político-institucional da administração 

pesqueira brasileira e delimitaram diferentes períodos na gestão (antecedentes – até 
                                                           
17

 Programa nacional de fortalecimento da agricultura familiar - PRONAF. Disponível em: 
http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf-creditorural/sobre-o-programa 
18

 O “Bolsa Família” é o mais importante programa social de transferência de recursos do Brasil (Soares & Silva, 
2010). 
19

 Pagamento de um salário mínimo durante os períodos de defeso (Kalikoski & Vasconcellos, 2013). 
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2003 – e posteriores – 2003 a 2011 – ao governo de base popular do Partido dos 

Trabalhadores-PT). Os resultados mostraram que ao longo dos períodos antecedentes, 

a pesca artesanal praticamente não teve nenhuma atenção por parte dos governos, 

que se centraram ora no desenvolvimento industrial do setor, ora na conservação e 

preservação dos recursos.  No período de 2003 a 2011, a política pesqueira federal 

favoreceu mais a atividade de aquicultura do que a pesca extrativa e, dentro desta, 

mais a pesca industrial que a artesanal. As medidas dirigidas ao setor artesanal, apesar 

de representarem diversas melhoras, foram insuficientes para fortalecê-lo e reverter a 

vulnerabilidade socioambiental de suas comunidades. 

É importante destacar que em 2009 foi criado o Ministério da Pesca e 

Aquicultura, em substituição à Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (SEAP), e 

instituída nova a Lei da Pesca (promulgada como Lei nº 11.959/2009), regulamentando 

as atividades do setor (Hellebrandt, 2012). Em conjunto com a criação do Ministério da 

Pesca aprovou-se um novo marco legal para a atividade no país, cuja Lei 11.959 

instituiu a Política Nacional para o Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da 

Pesca, objetivando o desenvolvimento sustentável, ou seja, compatibilizar crescimento 

econômico, cuidado ambiental e redução da pobreza (Brasil, 2009). A mesma lei 

tornou obrigatório o trabalho conjunto entre o MPA (coordenação) e o 

IBAMA/Ministério do Meio Ambiente (fiscalização) na regulamentação e governança 

para o uso sustentável dos recursos pesqueiros. Todavia, esse novo arranjo 

institucional não contribuiu para a implementação de políticas e medidas que 

revertessem a situação crítica dos principais estoques pesqueiros (Kalikoski & 

Vasconcellos, 2013). No que diz respeito à participação e aos espaços de interlocução 

com a sociedade civil envolvida no setor pesqueiro artesanal, em nível federal o 

governo criou duas instâncias principais: o Conselho Nacional de Pesca (CONAPE), um 

órgão colegiado de caráter consultivo criado em 2003 como parte da estrutura da 

SEAP; e as chamadas Conferências Nacionais de Pesca e Aquicultura (2003, 2006 e 

2009), precedidas por conferências estaduais, que são um mecanismo para aferir as 

demandas dos atores envolvidos (Azevedo e Pierri, 2014). 
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Em outubro de 2015, o governo federal anunciou a medida provisória 69620 que 

extinguiu o recém-criado Ministério da Pesca – MPA (Lei nº 11.958/2009) e o 

incorporou ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) como 

Secretária da Pesca e Aquicultura. Recentemente, a secretária foi transferida para o 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (Decreto nº 9.004/2017)21.  

A pesca artesanal no estuário da Lagoa dos Patos é regida através de portarias 

elaboradas por meio de um processo participativo do Fórum da Lagoa dos Patos. O 

Fórum da Lagoa dos Patos, estabeleceu-se em 1996 como uma organização não-

governamental de cooperação no âmbito pesqueiro. E tem como missão principal 

reunir instituições do governo, entidades da sociedade civil organizada, organizações 

classistas e pescadores artesanais, para buscar novas perspectivas para a pesca e para 

os pescadores da região (Caldasso, 2008). Como uma primeira iniciativa desse arranjo 

de cogestão foram discutidas e aperfeiçoadas diversas medidas como o limite ao 

esforço de pesca, o tamanho mínimo de malha, o período de defeso, entre outras (IN 

MMA/SEAP Nº. 03/2004). Conforme o censo de Kalikoski & Vasconcellos (2013) estas 

medidas não representam o interesse da maioria dos pescadores – visto que eles são 

apenas consultados –, e as decisões finais ficam a cargo do governo. 

Processo 31 e 32 – Trabalho em outras atividades e remuneração complementar 

obtida pelo pescador  

Os modos de vida dos pescadores artesanais no estuário da Lagoa dos Patos 

são diversos e não dependem exclusivamente das atividades de captura (Kalikoski & 

Vasconcellos, 2013). Os pescadores regularmente buscam outras fontes de renda além 

da pesca como estratégia de sustento, incluindo atividades que tenham ou não relação 

com o setor pesqueiro. Nesta lógica, é necessário diferenciar as atividades de 

subsistência (que garantem a manutenção dos meios de vida) das atividades com 

retorno econômico. A unidade familiar pesqueira22 nem sempre executa apenas o 

                                                           
20

 Medida Provisória Nº 696 de 2 de Outubro de 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv696.htm 

21
Decreto Nº 9.004 de 13 de março de 2017. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2017/decreto/D9004.htm 

22
 O regime de trabalho na pesca artesanal é geralmente familiar ou através de grupos de vizinhança ou 

parentesco (Pasquotto, 2005). 
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trabalho efetivo de captura, ela também atua, em intensidade variável, noutras tarefas 

importantes do processo de produção, como no beneficiamento do pescado e na 

manutenção dos equipamentos de pesca (Pasquotto, 2005). No caso das comunidades 

rurais, os pescadores possuem poucas alternativas de remuneração fora da atividade 

pesqueira. A agricultura é uma prática de subsistência comum em algumas localidades 

no entorno do BELP. O plantio em uma pequena extensão de terra nos fundos de uma 

moradia na ilha dos Marinheiros, no município de Rio Grande, é uma opção para uma 

unidade familiar de pescadores, que garante a segurança alimentar e possibilita troca 

de produtos entre outras famílias (Julliet obs. pess.) Ex: Uma família oferece verduras 

em troca de ovos para outra que possui criação de galinhas. Para obtenção de renda, 

as opções apontadas com mais frequência no censo de Kalikoski & Vasconcellos (2013) 

em todos os municípios nas margens do ELP são: pescar o ano todo (inclusive espécies 

alternativas como o siri azul), receber o seguro-desemprego, trabalhar na manutenção 

dos equipamentos de pesca e em serviços ocasionais, como por exemplo, na 

construção civil. 

No trabalho de Lima e Velasco (2012), metade dos pescadores entrevistados, 

relataram possuir outro meio de sustento para complementar sua renda. As atividades 

(ou estratégias de subsistência) são realizadas simultaneamente aos períodos de pesca 

(devido as últimas safras ruins e aos retornos econômicos escassos) e também nas 

épocas de defeso (inverno), quando a pesca, segundo a legislação, torna-se proibida 

no BELP. De modo geral, os dados apresentados por Kalikoski & Vasconcellos (2013) 

mostram que existe uma porcentagem relativamente baixa de pescadores no ELP que 

contam exclusivamente com a pesca como fonte de renda. Para os municípios do BELP, 

aparecem em destaque a agricultura como uma opção importante em certas 

localidades rurais de Rio Grande (Ilha dos Marinheiros) e de São José do Norte (São 

Caetano e Barranco) e o seguro-desemprego, como a principal estratégia de renda nas 

diversas comunidades (das cidades e interior). 
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6.4 Percepções dos pescadores artesanais sobre os ecossistemas identificados e os 

seus benefícios 

As entrevistas foram divididas em duas partes. A primeira parte buscou analisar 

a percepção dos principais atores sociais – pescadores artesanais – envolvidos com a 

atividade da pesca artesanal no BELP sobre os diferentes ecossistemas identificados 

(no item 4.1) e seus serviços (benefícios). Na primeira pergunta (em conjunto com a 

apresentação das fotografias), a resposta poderia ser “sim” ou “não”. Com a resposta 

“sim”, era solicitado que o pescador esclarecesse quais ecossistemas mostrados nas 

fotografias – e seus benefícios – eram os mais importantes para a atividade de pesca, e 

que também faziam parte do seu modo de vida (moradia, lazer); e quais seriam as 

maiores ameaças para perda deste ambiente e dos benefícios que ele oferece.  Com 

isso foi possível avaliar a relevância das áreas identificadas (de acordo com a 

bibliografia e o conhecimento dos especialistas) e observar os pontos em comum entre 

os serviços ecossistêmicos citados pela bibliografia e os serviços (benefícios) 

percebidos pelos pescadores. 

Na segunda parte – específica sobre a atividade de pesca artesanal no BELP – 

foi perguntado ao pescador qual seria o recurso pesqueiro mais importante (em 

termos de renda) para seu modo de vida. Se a resposta fosse “tainha”, eram realizadas 

outras perguntas sobre o seu conhecimento em relação a esta espécie, safra, 

condições ambientais para pescaria, entre outros (no caso da resposta ser outro 

recurso pesqueiro, a entrevista era encerrada). Ao final, o entrevistado era 

questionado sobre os processos de fiscalização e legislação pesqueira (incluindo 

políticas de crédito e seguro desemprego) na região do BELP. Esta pergunta teve o 

objetivo de identificar a aplicação – e a eficácia – das políticas governamentais em sua 

atividade pesqueira e, também, na sua vida pessoal. 

Ao todo foram realizadas 27 entrevistas com pescadores artesanais dos 

municípios de São José do Norte e Rio Grande. Em São José do Norte, foram quatro 

entrevistas na região central. Em Rio Grande, foram cinco entrevistas na Ilha dos 

Marinheiros, seis na Vila Mangueira, quatro na Vila Bernadete, três na Rua 

Comendador Henrique Pancada (nas margens do BELP) e cinco no Bairro São Miguel.  
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Em ambos os municípios, 100% dos entrevistados responderam “sim” para a 

primeira pergunta: “Você acredita que estes locais (mostrados nas fotografias) são 

importantes para a atividade de pesca artesanal?”. A partir desta resposta, as 

fotografias eram apresentadas novamente (em detalhes), e o pescador era convidado 

a responder qual (ou quais) dos ecossistemas identificados possuía maior relevância 

para a atividade de pesca artesanal e para seu modo de vida (moradia, própria pesca, 

lazer etc.) (Figura 32). Em seguida, era questionado o porquê da escolha destes 

ecossistemas (fotografias) e quais benefícios (serviço ecossistêmico) aquele ambiente 

fornecia para ele.   

 

Figura 32. Gráfico dos resultados obtidos nas entrevistas quanto à percepção dos pescadores sobre os 
ecossistemas mais importantes. 

 

No início das abordagens, os pescadores tradicionalmente falavam sobre os 

impactos negativos que viviam em relação a suas atividades de pesca (escassez de 

recursos, dificuldades de captura) e sobre seu meio ambiente (estuário, moradia, 

seguro desemprego, defeso, etc). Neste sentido eles apresentavam uma dificuldade 

para compreender o que seriam “os benefícios” gerados pelos ecossistemas 

apresentados nas fotografias. Somente após uma explicação mais elaborada a respeito 
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deste contexto (benefícios) é que eles respondiam algo aproximado do termo “serviços 

ecossistêmicos23” definido nesta pesquisa. 

Os pescadores responderam o porquê de sua escolha listando os principais 

benefícios gerados pelos ecossistemas do BELP. Considerando as respostas em relação 

aos ecossistemas mais importantes – Baixios, Zona Intermediária, Molhes, Marismas e 

Vegetação aquática submersa – “prestadores de serviços” para atividade de pesca 

artesanal e para a própria vida do pescador24, destacam-se os principais benefícios (em 

ordem crescente): 1) a própria pesca (processo de captura)25 nas zonas intermediárias 

e nos baixios (provisão); 2) as áreas de viveiro e criadouro fornecidas pelos baixios e 

marismas (suporte); 3) o canal de acesso fixado pelos molhes “entrada dos molhes” ou 

“boca da barra” que liga o estuário no ambiente costeiro marinho e garante a 

migração (entrada e saída) dos recursos pesqueiros no BELP (suporte); e 4) o alimento 

fornecido para os estoques pela Vegetação Aquática Submersa (VAS), chamada 

popularmente de “lixo” ou “limo” (provisão).  

De forma mais específica, pode-se verificar a relevância dos ecossistemas 

identificados através de algumas falas (e percepção) dos entrevistados: 

Essa foto aqui é o lameirão, representa o mar pra mim (fotografia do baixio), é o mais 
importante pra pesca e a moradia é todos porque eu moro no meio de todos esses daí 
(Entrevistado 2, 30 anos, Pescador na Ilha dos Marinheiros, Rio Grande, 2016). 

As macega tem que respeita porque é o verde, e a própria segurança do pescador é o 
verde. A água sobe em cima da pedra sem macega, isso é criadouro de peixe. 
(Entrevistado 1, 53 anos, Pescador morador da Vila Bernadete, Rio Grande, 2016). 

Sabe o mais importante pra mim que eu vejo é os molhe, porque os peixe entra por ali, 
camarão também entra, mas aumentaram demais aqueles molhes ali, ai o peixe não 
entra, ele servia para os peixe passa e depois com aquele braço que fizeram segura os 
peixe ali e os barcos grande pesca. (Entrevistado 1, 23 anos, Pescador morador do 
Bairro São Miguel, Rio Grande, 2016). 

O limo dentro da água fica ali naquelas algas, como tem as veis né, na minha casa na 
frente tem umas manta escura de filhotinho de tainha que come o limo. Ali na 
Bernadete atrás do Atacadão é a minha casa guria, nos fundos do saco da mangueira, 

                                                           
23

 Benefícios fornecidos pelos ecossistemas (MEA, 2005). 
24

Todos os entrevistados afirmaram depender prioritariamente da pesca como fonte de renda e alimentação. 

25
 Para a maioria dos pescadores entrevistados, o conceito de benefício está relacionado exclusivamente ao 

processo de captura, o que definem como sendo “a própria pesca”. 
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vai ali pra ti vê. (Entrevistado 4, 48 anos, morador da Vila Bernadete pescando na Vila 
Mangueira, Rio Grande, 2016). 

De todos os entrevistados, apenas um pescador da comunidade Marambaia na 

Ilha dos Marinheiros considerou a importância de todo o conjunto de ecossistemas 

identificados (de toda a base ecossistêmica caracterizada no item 4.1):  

Todo esse território aqui é interessante pra pesca, qualquer ambiente que seja, em 
toda a lagoa dos patos é tudo importante, o raso, o fundo, a bera pra despesca, tudo, 
tudo. Desde que teja onde tem água salgada que vem do oceano pra lagoa, não sendo 
banhado nem arroio, faz parte da lagoa é importante pra pesca. (Entrevistado 4, 58 
anos, Ilha dos Marinheiros, 2016). 

Na última pergunta da primeira parte das entrevistas o pescador deveria 

responder quais seriam as principais ameaças (ou impactos negativos) que poderiam 

prejudicar os ecossistemas e a consequente perda dos benefícios gerados por eles. 

Em ordem crescente (de acordo com as respostas) os maiores impactos 

gerados nos ecossistemas e que podem ameaçar a pesca artesanal são: 1) A poluição e 

o lixo lançados no estuário; 2) A obra de prolongamento dos molhes; 3) O excesso de 

água doce (descarga dos rios e chuva); 4) A própria pesca artesanal (pesca ilegal); 5) A 

pesca industrial; 6) O uso de agrotóxicos nas lavouras do entorno (na Ilha dos 

Marinheiros); 7) A criação de arroios e barragens (relatado por um pescador de São 

José do Norte) (Figura 33). 

 

Figura 33. Gráfico dos resultados obtidos nas entrevistas quanto à percepção dos pescadores sobre os 
impactos negativos mais relevantes. 
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A seguir alguns trechos das entrevistas onde podemos perceber este assunto 

nas palavras dos próprios pescadores26: 

As pessoa botam muito lixo na água, os lixo de plástico fica tudo na rede, tem que 
recolhe e bota no caíco e os outros ali meus vizinho que pescavam comigo jogava tudo 
na água e diziam que eu era loco ta carregando lixo. O caranguejo aranhola sumiu dali 
das macega que tão cheia de poluição e aquele também que a gente chamava de 
popai das patinha grossa sumiu (Entrevistado 2, 54 anos, Pescador morador do bairro 
São Miguel, Rio grande, 2016). 

A pesca diminui na real por causa desse molhe que eles fizeram. Nois esperava que ele 
fosse feito pra vento rebojo e fizeram pra vento nordeste. Daí acontece que a nossa 
água fica doce, já vai pro quinto ano que não tem água salgada, nois pequeno tamo 
amarrado ai, se o cara vai la fora sofre até risco de vida. O molhe do sul puxando pra 
cá arrebento com nois. A hora que da o rebojo a água vai pra fora e não tem força pra 
bota à água pra dentro (Entrevistado 2, 62 anos, Pescador morador da Vila Bernadete, 
Rio Grande, 2016). 

Mas vo te dizer uma coisa que prejudico muito nós aqui pra pesca foi os molhes 
quando aumentaram, acabo que não entra mais tanto peixe também, o porto nada , o 
mais foi os molhes, o lado sul fico bem maior, peixe que entrava de vento sul não entra 
mais, o vento sul que faz entra a larva de camarão de tainha e de corvina, a larva fica 
presa ali na entrada, fico mais difícil de entrar, eu acho que se tu perguntar pra todos 
os pescador verdadeiro eles vão te dizer que os molhes prejudico muito (Entrevistado 4, 
47 anos, Pescador morador do Centro de São José do Norte, 2016). 

Ano de água doce é terrível, a gente pensa que vai melhora quando vê cai uma bomba 
de água doce la de cima, vem de Porto Alegre, daí estraga pra camarão, corvina e 
tainha (Entrevistado 5, 53 anos, Pescador morador da Ilha dos Marinheiros, Rio 
Grande, 2016). 

Faz mais de três anos que não da uma safra boa. E muita gente pescando um encima 
do outro, os pescador já não respeita nem um ao outro, pras andaina de camarão tem 
que se 300 metros um do outro, os cara tão botando a 100. Antes só tinha nós 
pescando aqui, agora os cara da barra tão vindo pra cá, ate de São Lourenço e na 
entrada dos molhe tem muito barco de santa Catarina, um lugar que tu só tira e só tira 
e não bota, não dá né? (Entrevistado 3, 35 anos, Pescador morador do bairro São 
Miguel, Rio grande, 2016). 

Ninguém respeita nada, os barcos de santa Catarina na boca (do estuário) não 
respeitam nada. Bem na entradinha do molhe os barco vão ali e cercam e a gente fica 
aqui esperando elas (tainha) entra. Um barco só deles leva o que 3 cheio nosso iam 
leva (Entrevistado 2, 46 anos, Pescador morador do Centro de São José do Norte, 
2016). 

                                                           
26

 As respostas foram transcritas respeitanto a fala dos pescadores sem realizar correções gramaticais. 
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As águas estão envenenada os remédios que botam nas granjas vão pra água, a gente 
pega tainha cega, com escama estragada, come que vai vende esse peixe, como vai 
come esse peixe? Podiam trancar esses remédios. Hoje mesmo a gente tem doença de 
todo o tipo, eles botam aqui na ilha alface envenenada, tomate envenenado, aqui só tu 
plantando pra come bem. A cebola se cria abaixo de remédio, depois tu vai comer essa 
cebola e ela vai te prejudicar, por isso tem esse monte de doença hoje, os hospital tão 
cheio de doença porque as pessoas só comem veneno. (Entrevistado 4, 65 anos, 
Pescador na Ilha dos Marinheiros, Rio Grande, 2016). 

A abertura desses monte de arroio ai que eles abriram pras granja, que solta essas 
água ai na lagoa, além de ser água doce ta com veneno., solta demais tudo isso ai. 
(Entrevistado 1, 37 anos, Pescador morador do Centro de São José do Norte, 2016). 

Em relação às espécies capturadas, 37% dos entrevistados (10 pescadores) 

declararam que a tainha é o recurso mais importante em termos de renda para 

atividade pesqueira no BELP, seguida pelo camarão (30%), corvina (22%), linguado 

(7%) e bagre (4%), apenas um pescador de São José do Norte relatou que esta espécie 

era relevante economicamente (Figura 34).  A maioria dos pescadores (82 %) relatou 

capturar diferentes recursos e não depender exclusivamente de uma determinada 

espécie para obtenção de renda.   

 

Figura 34. Gráfico dos resultados obtidos nas entrevistas quanto à percepção dos pescadores sobre as 
espécies mais importantes em termos de renda. 
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De acordo com as respostas, a tainha atualmente é a espécie mais atrativa 

economicamente, porque pode ser pescada por um longo período do ano27 (maior que 

em relação aos outros recursos), ela é mais fácil de capturar e de vender (existe 

demanda), o valor pago por quilo pelo atravessador (ou consumidor final) é maior do 

que pela corvina, por exemplo, (muitas vezes o dobro do preço). É senso comum dos 

pescadores entrevistados que a tainha se adapta melhor em condições climáticas e 

hidrológicas adversas (últimos invernos chuvosos e baixa salinidade do estuário), 

comparada ao camarão e a corvina, por exemplo.  

Oito pescadores disseram que a pesca do camarão – safra FEV/MAR/ABR/MAI – 

é considerada a mais rentável (principalmente nos meses de verão). Porém, segundo 

eles esta prática tornou-se menos lucrativa com o passar dos anos especialmente pela 

variabilidade das condições climáticas (regime de chuvas) e hidrológicas locais 

(variação de salinidade e nível da água). Grande parte dos entrevistados manifestou 

indignação em relação ao estado atual de escassez desta espécie e também ao período 

de defeso estabelecido para o recurso. A safra abre no dia 1 de fevereiro e segundo os 

pescadores nesta época o camarão adulto já saiu (está saindo) da lagoa migrando 

rumo à costa de Santa Catarina. 

Todos aqueles que citaram a tainha como a espécie economicamente mais 

importante declararam-se como sendo pescadores artesanais profissionais (que 

possuem carteira de pesca e registro da embarcação). A média da renda familiar 

mensal garantida pela pesca é cerca de 90 % (para estes 10 pescadores). Os 

entrevistados identificaram o estuário como seu principal local de pesca. Deste total, 

dois pescadores do bairro São Miguel responderam que pescavam também no 

ecossistema costeiro adjacente (na frente da praia do Cassino) e dois pescadores da 

Vila Bernadete responderam que pescavam na região lagunar. O principal petrecho 

descrito para a captura foi a rede de emalhe (rede de espera ou “manjoada”).  

Sete pescadores acreditam que a tainha é uma espécie marinha, dois 

moradores da Ilha dos Marinheiros afirmaram que ela é tanto de água salgada como 

de água doce, e um do bairro São Miguel afirmou que ela vive apenas em água doce. 
                                                           
27 O período legal de captura da tainha ocorre entre os meses de OUT/NOV/DEZ/JAN/FEV/MAR/ABR/MAI de 

acordo com Instrução Normativa Conjunta MMA/SEAP nº 03, de 09 de fevereiro de 2004 (IN Nº.03/2004). 
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Em relação aos hábitos alimentares da tainha, todos eles responderam que ela se 

alimenta sob o fundo do estuário, porém as respostas variaram em relação ao tipo de 

alimentação (ou tipo de fundo): mariscos, cracas (trapiche), vegetação aquática 

submersa (“limo”, “lixo” ou “merda de marinheiro”), macega (marismas), junco e barro 

do lameirão (fundo do baixio). Sobre a reprodução – e desova – seis pescadores 

responderam que ela ocorre no mar; dois pescadores disseram que a reprodução e 

desova acontecem no estuário e dois declararam que podia ser nos dois ambientes. A 

existência de áreas no entorno do BELP denominadas de “criadouros” e/ou “viveiros” 

para as espécies, foi citada por cinco pescadores, quatro da Ilha dos Marinheiros e um 

morador do bairro São Miguel. A maioria dos entrevistados (oito pescadores) afirmou 

que os juvenis (filhotes) crescem quando a água está doce. Dois pescadores não 

souberam a resposta. 

Após a analise de todas as entrevistas ficou evidente que a captura da tainha 

ocorre durante o ano inteiro, o que torna esta espécie relevante para todo o sistema 

da pesca artesanal na região do BELP. Mesmo assim, existem períodos em que os 

pescadores têm mais predileções para esta atividade pesqueira. Muitos dos 

pescadores entrevistados declararam que os meses de abril e maio são os melhores 

para pesca da tainha, mesma época em que também acontece a chamada “corrida da 

tainha” (migração para reprodução do estuário para o ambiente marinho). Apenas um 

morador do bairro São Miguel afirmou que não pesca durante este período. 

Sabe onde que na tainha eles tinham que proibi e a tainha de corrida ovada, uma 
tainha ovada tem 10 mil bichinho, é igual pegar e matar uma mulher barriguda, se 
matar as barriguda não tem mais produção. A pesca na corrida era pra ser proibida, 
ela sai e se não pega aqui dentro, a traineira pega ela la fora, porque ela pega tudo. 
(Entrevistado 4, 53 anos, Pescador morador do bairro São Miguel, Rio grande, 2016). 

Em relação ao volume (quantidade) das capturas, as respostas variaram muito, 

inclusive nas mesmas comunidades visitadas. Dois entrevistados na Ilha dos 

Marinheiros afirmaram que as capturas foram satisfatórias para o ano de 2016. Em 

oposição, dois pescadores do centro de São José do Norte responderam que as 

capturas vêm diminuindo e que o ano que passou não foi bom. Nas comunidades 

urbanas de Rio Grande mais próximas à desembocadura do BELP (Vila Mangueira e 

Vila Bernadete), cinco pescadores declararam a constante diminuição do estoque nos 



 

123 
 

últimos cinco anos (em média). Apenas um pescador do bairro São Miguel relatou que 

as capturas permaneceram iguais nas últimas safras. 

Quando questionados sobre as melhores condições ambientais e climáticas 

para uma boa safra, todos os pescadores deram a mesma resposta. As condições 

favoráveis são: água salgada (ou salobra) e “tempo seco” (inverno sem chuva). 

O tempo tem que correr seco, não pode chover, aqui eu ganho mais dinheiro quando a 
água ta salgada, porquê aqui fica salgada e fica doce, mas se só chove não dá nada 
nas rede. Ela (a tainha) gosta da água salobra. (Entrevistado 2, 30 anos, Pescador 
morador da Ilha dos Marinheiros, Rio Grande, 2016). 

Água salgada é a melhor pra nois, a gente pensa que vai melhora quando vê cai uma 
bomba de água doce la de cima, estraga pra camarão, tainha e corvina (Entrevistado 
5, 62 anos, Pescador morador da Vila Mangueira, Rio Grande, 2016). 

A condição é o próprio clima. O camarão mesmo se o inverno for de chuva já não dá. O 
clima que manda. O ano passado foi uma miséria desgraçada. Tanto pro camarão 
como pra outro qualquer o bom é a água salgada ou misturada de doce e salgada. Pra 
todos os peixe aqui é a mesma coisa, o camarão se fica salgado aqui embaixo dá mais 
só salgado. Se der tu vai pega aqui só o filhote, ele vai crescer e ir la pra cima. Se a 
água tiver salgada la em Porto Alegre ele vai até lá (Entrevistado 1, 37 anos, Pescador 
morador do Centro de São José do Norte, 2016). 

As últimas questões das entrevistas trataram sobre a eficiência da legislação 

vigente e da fiscalização da atividade de pesca artesanal da tainha no BELP. Todos os 

pescadores manifestaram alguma insatisfação em relação às leis e ao sistema de 

fiscalização (atualmente realizado pelo IBAMA e pelo Comando Ambiental da Brigada 

Militar – PATRAM). Abaixo alguns fragmentos que enfatizam este tema, 

principalmente relacionados à política do seguro desemprego e a ineficácia da 

fiscalização. 

Eles tinham que vir aqui examinar o tamanho dos peixe e do camarão, mas não, tratam 
a gente que nem criminoso, levaram um senhor de mais de 60 anos ai esses dias que 
nem bandido porquê ele tava pescando camarão graúdo fora da época. Mas isso era 
janeiro, eles podiam vir aqui ver isso, porquê quando ta graúdo ele ta aqui e quando 
liberam ele já cresceu vai si embora e os barco de santa Catarina pega e a gente perde 
de fazer a safra. Por que não fazem pesquisa pra ajuda nois e ajuda os barco grande de 
santa Catarina? . (Entrevistado 4, 48 anos, Pescador morador da Vila Bernadete, Rio 
Grande, 2016). 

Eles tinham que olha pra nois, tenho minha matricula regularizada e tem gente que 
nunca pescou vem rouba o nosso peixe e se o IBAMA te pega já era. Se eles batessem 
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nesses que nunca pescaram e vem aqui pesca tava certo, não entendo isso. 
(Entrevistado 1, 37 anos, Pescador morador do Centro de São José do Norte, 2016). 

Tem muitos pescador que não recebe o seguro, eu fiquei encima deles, uma vez 
trancaram meus documento. Tem muita coisa errada, tem um monte taxista, gente 
que não tem nada haver com a pesca e pega o seguro do pescador. O seguro ta igual à 
pescaria, quando tem bastante nois não pode pega. Depois libera a pescaria quem 
pega é os da boca da barra (trainera) e o seguro quando ajeita os papel já não tem 
mais (Entrevistado 4, 55 anos, Pescador morador do bairro São Miguel, Rio grande, 
2016). 

Eu também dei umas robadinha e pesquei, tenho 4 filho pra criar como é que vou 
parar? O seguro é 4 mês, no inverno tu pesca dois meses e no verão mais dois, porque 
nos outro a coisa ta escassa. Nois corre risco né moça, um rapaz perdeu tudo ai por que 
a Patram pegou ele ai, se o cara não tive o dinheiro da fiança o cara fica la preso. 
Tiraram barco, rede e ainda cobraram a fiança, o cara não pego nem 10 quilo de nada 
(Entrevistado 3, 35 anos, Pescador morador do bairro São Miguel, Rio grande, 2016). 

Esses deputado grandão de Santa Catarina querem que a tainha vá pra lá, porque a 
pesca industrial e terrível la, os deputado que tão fazendo isso, tão ajeitando as lei pra 
lá. A nossa colônia aqui a Z1 ta tentando uma liberação pra nois pesca la nos molhe, 
nois tem que ir na marra, e depois que nois tamo la fora ai o IBAMA aparece, porque o 
IBAMA e a Patram não aparece quando os grande tão pegando ali na boca. Já liguei 
com meu celular ate gastei pra chama o IBAMA e eles não foro la vê (Entrevistado 4, 
55 anos, Pescador morador do bairro São Miguel, Rio grande, 2016). 

Fazendo o que eles fazem a lei não vale de nada, dar salário pra pescador que também 
é taxista e dono de venda ta bom? Agora pra quem é só pescador que nem eu, la pra 
junho se eu mata 300 kilos de tainha a 3 reais o quilo, da mais de um salário mínimo 
por dia não dá? Eles vão ganhar um dinheiro bom,  porque não pesco e ainda recebe, 
agora pra quem é pescador prejudica né. Se eles pegassem esse dinheiro que manda 
pra esses que não tão pescando e investisse melhor em cuidar da lagoa, pegasse quem 
ta pescando de prancha, que não deixasse o berimbau pescar, que deixasse a coca, na 
minha opinião quem pesca de coca é o mais corajoso. Se eles investisse esse dinheiro 
numa vigilância melhor, a pescaria aumentaria muito. Fazer esse defeso em junho, 
julho, eles não tão defendendo nada, qual o peixe que se cria nessa época nenhum, 
raramente mas se acontecesse seria bom. O camarão se cria em janeiro. Podia fazer 
um defeso de dezembro a fevereiro, é a época de criação que o camarão ta criando e 
cresce que a tainha cresce e a tainha também cresce. (Entrevistado 4, 58 anos, Ilha dos 
Marinheiros, 2016). 

Os resultados das entrevistas também nos acrescentaram alguns pontos de 

vista diferentes sobre as comunidades visitadas. Considerando que os mesmos 

ecossistemas identificados possuem importâncias variáveis, de acordo com a 

localização dos pescadores – e suas respectivas zonas de moradia – no entorno do 

BELP.  Estas diferenças podem ser percebidas através das suas interações com o meio 
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ambiente. Na Ilha dos Marinheiros, as comunidades possuem um modo de vida mais 

rural e mais distante do território urbano-industrial da cidade do Rio Grande, o que 

facilita sua relação com os elementos da natureza e, consequentemente, com os 

ecossistemas. Os ilhéus entrevistados reconheceram a importância dos marismas para 

controlar a erosão das margens do estuário (o que garante a segurança das estruturas 

de suas moradias). Eles também têm conhecimento de que estas áreas (Vegetação 

Aquática Submersa e Baixios) são importantes para a criação e alimentação das 

diferentes espécies pesqueiras. Desta forma podemos perceber que eles constituem 

uma consciência de equilíbrio e preservação com o seu ambiente. Um exemplo disto 

diz respeito ao lixo que chega à Ilha diretamente da cidade do Rio Grande, o que faz 

com que eles desenvolvam constantes ações de limpeza e preservação das margens.  

Em oposição ao contexto dos ilhéus, os pescadores residentes nas áreas 

urbanas das cidades do Rio Grande e São José do norte estabelecem outro tipo de 

relação com os ecossistemas do BELP. Existe um alto índice de vulnerabilidade social 

nas comunidades de pescadores localizadas na Vila Mangueira, Vila Bernadete, Bairro 

São Miguel e região central de São José do Norte. Estas populações enfrentam 

problemas cotidianos de infraestrutura social (saneamento básico, saúde, transporte, 

educação, lazer) o que afeta sua percepção sobre os ecossistemas naturais.  Já a 

relação deles com a atividade pesqueira é igual a dos pescadores que vivem na Ilha dos 

Marinheiros, ou seja, trabalham predominantemente na pesca e circunstancialmente 

buscam outras alternativas de renda. Os pescadores da Vila Mangueira, por exemplo, 

vivem nas margens do BELP de forma desordenada (ocupação ilegal) e muito próximos 

do distrito industrial da cidade. O que acrescenta o desafio de conviver com a poluição 

gerada pelas indústrias e com o receio de serem despejados. Durante a realização das 

entrevistas também se pôde perceber um desencanto com seu modo de vida e com a 

própria atividade pesqueira. Neste contexto, conforme constato in loco, eles também 

contribuem para a depreciação do ecossistema, como é o caso da falta de cuidado com 

os descartes do lixo e resíduos no estuário. Ou seja, um comportamento que reproduz 

a mesma falta de interesse na organização social e preservação ambiental praticado 

pelo poder público. 
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Muitos pescadores residentes nas áreas urbanizadas não apresentaram uma 

percepção de que os marismas são área de berçário e criação para os estoques 

pesqueiros. Como resultado eles acabam por destruir (cortam) a vegetação para poder 

aumentar a quantidade de terreno de ocupação para sua residência. Neste caso 

utilizam pedras e pneus como recursos mais comuns para erguer barreiras de 

contenção das margens. Outros relataram essa atitude como forma de impedir que o 

lixo que chega pelo estuário e se acumule próximo de suas moradias. Nas 

comunidades mais próximas da região dos molhes, todos os pescadores entrevistados 

(sem exceção) afirmaram que as obras de prolongamento passaram a prejudicar a 

pesca. Inclusive a sua primeira resposta para este assunto é de que os molhes não são 

bons para a atividade pesqueira. 

Os relatos dos entrevistados sobre os diferentes aspectos da atividade 

pesqueira comprovam que muitos dos saberes populares corroboram com o que é 

encontrado na literatura científica. Neste sentido, é possível perceber que o 

conhecimento tradicional também pode fornecer importantes contribuições aos 

trabalhos científicos e também subsidiar políticas públicas (através de processos 

participativos).  

 

Figura 35. Entrevista com os pescadores na Vila Mangueira, Rio Grande, RS. 
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Figura 36. Entrevista com os pescadores no Bairro São Miguel, Rio Grande, RS. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A avaliação final dos resultados desta pesquisa indica que todos os objetivos 

propostos foram atingidos. Os resultados demonstram a importância dos ecossistemas 

identificados na geração de serviços essenciais para a manutenção dos diferentes 

componentes da atividade de pesca artesanal no BELP, e permitem que sejam 

tomados como base de informação para futuros estudos científicos e para iniciativas 

de planejamento e gestão (público-privada) da atividade pesqueira nesta região. 

O enfoque ecossistêmico se apresenta como uma abordagem capaz de dar suporte 

a uma gestão adequada da pesca artesanal da tainha no BELP. A base de informações 

gerada sobre a atividade pesqueira e os ecossistemas (e seus diferentes aspectos) 

cumpre com o roteiro proposto (road map) por Asmus (2016) 28 para subsidiar uma 

iniciativa de gestão com base ecossistêmica, onde foram: 1) Caracterizados os 

ecossistemas como unidades de gestão; 2) Mapeados e modelados os principais 

sistemas – ou ecossistemas – para obtenção de uma visão integrada dos seus 

principais componentes (ecológicos, econômicos e sociais); 3) Identificados os 

principais serviços ecossistêmicos – e suas possíveis ameaças (risco de perdas); 4) 

                                                           
28

 Palestra proferida no II Congresso Ibero-americano sobre Gestão Integrada de Áreas Litorais. Florianópolis, Brasil, 
Maio de 2016. 
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Definidos os valores e a qualidade dos ecossistemas e serviços através de uma 

percepção social (entrevistas com os pescadores artesanais);  

A matriz das informações geradas (Apêndice A) estabelece uma base de dados que 

permite visualizar a conexão da atividade pesqueira com os ecossistemas identificados, 

reconhecer o uso que este setor faz nestes ambientes e a maneira como pode utilizar 

os serviços ecossistêmicos em favor do seu bem-estar (benefícios e atores 

beneficiados). A metodologia29 que criou esta matriz (base ecossistêmica da pesca 

artesanal), também pode ser utilizada para elaborar outras matrizes a partir da 

sequência “ecossistemas, serviços, benefícios e beneficiários” de acordo com os 

interesses científicos ou de gestão. Por exemplo, em circunstâncias onde a pesca 

artesanal pode ser substituída por outra atividade (ou uso) socioeconômico da zona 

costeira e, também, para outros estudos que caracterizem sistemas costeiros 

complexos (Scherer & Asmus, 2016) ou que atuem junto à base de governança como 

proposto por Asmus (2016). Os modelos (figuras) facilitam a análise dos principais 

processos de influência, interações e controles (ambientais, sociais e institucionais) da 

atividade pesqueira artesanal (e seus diferentes componentes), servindo como uma 

ferramenta para identificar futuros espaços de gestão e planejamento (base de 

governança) e também sua possível integração com as políticas públicas e os 

instrumentos de suporte. Os dados de percepção dos pescadores, coletados através 

das entrevistas, completam este diagnóstico na medida em que suas respostas 

permitiram um entendimento dos ecossistemas pelo ponto de vista de quem utiliza 

seus serviços. 

A pesca artesanal no BELP apresenta-se como uma atividade humana (que garante 

alimentação e renda para muitas comunidades), mas ela não é exclusiva e nem 

independente dos outros setores (portuário, industrial, turístico, etc.) que interagem e 

competem pelos múltiplos serviços gerados pelos ecossistemas desta região. Para 

compreendê-la, segundo o enfoque proposto nesta pesquisa, foi caracterizada sua 

base ecossistêmica (ecossistemas naturais e antropizados) e os diferentes processos e 

mecanismos que permitem a geração e o funcionamento dos serviços ecossistêmico 

                                                           
29

 Conhecimento especializado ((Krueger et al., 2012; Martin et al., 2012; Nordlund et al., 2016). 
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nestas áreas. Portanto, podemos aplicar uma gestão (de acordo com as demandas), a 

partir da base organizada com as informações que tratam das principais interações – 

conexões – e das identificações dos processos e dos respectivos órgãos envolvidos com 

a gestão, como por exemplo, políticas governamentais e de mercado. 

No Brasil, o instrumento com competência formal para a gestão da zona costeira é 

o GERCO (Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro30), coordenado pelo 

Ministério do Meio Ambiente. As áreas estuarinas, assim como os ecossistemas do 

BELP identificados nesta pesquisa, são definidas pelo GERCO como de alta prioridade 

para a gestão, por conta do seu elevado nível de risco ambiental e impactos atuais 

(Zamboni & Nicolodi, 2008). Embora a atividade de pesca forneça recursos costeiros 

importantes, o GERCO não tem jurisdição sobre eles. A pesca – independente da sua 

modalidade - encontra-se dissociada das políticas de gerenciamento costeiro 

integrado, mesmo fazendo uso dos ecossistemas e de seus serviços. 

Em síntese, a gestão se estabeleceu com foco no recurso pesqueiro, sem 

considerar a importância do ambiente em que todo o sistema da pesca está inserido.  

O conceito de gerenciamento costeiro integrado surgiu algumas décadas após o 

estabelecimento dos modelos de gestão pesqueira sob um enfoque muito distinto. O 

GCI teve seu início nos anos 1970 e passou a consolidar-se como prática 

internacionalmente aceita apenas na década de 1990, através de modelos que 

contemplavam o desenvolvimento sustentável e a resolução de conflitos por espaços e 

recursos naturais (Milton Asmus obs pess). É provável que as diferenças de contextos e 

os enfoques inerentes às épocas distintas influenciaram as práticas adotadas pelas 

ações de gestão. Em outras palavras, pode-se afirmar que houve uma discrepância 

histórica entre a gestão pesqueira e o GCI que consolidou escolas acadêmicas e 

administrativas igualmente discrepantes entre si. Com isso, temos a pesca ordenada 

por órgãos e leis específicas, enquanto que os espaços costeiros (ecossistemas) são 

gerenciados por outros procedimentos e instrumentos do GCI. 

No estuário da Lagoa dos Patos a pesca artesanal é regulamentada através da 

Instrução Normativa Conjunta MMA/SEAP nº 03, de 09 de fevereiro de 2004 (IN 

                                                           
30

 Este programa estabelece (define) aspectos legais e as bases para o desenvolvimento de políticas, programas e 

planos de manejos regionais e locais. 
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Nº.03/2004). Este documento pode ser considerado uma referência sobre a forma 

como a gestão pesqueira é planejada no território nacional, onde estabelece restrições 

e recomendações voltadas aos modos de pesca (petrechos, embarcações, limites de 

tamanho e de esforço de pesca), bem como aos períodos temporais da atividade 

(emissão de licença, defeso, etc). Ele, porém, não prioriza os ambientes que subsidiam 

a atividade pesqueira. A gestão e proteção dos habitats – que são importantes para 

pescarias no BELP –, é definida por uma legislação própria31, regulamentada através de 

agências ambientais estaduais e federais que estabelecem alguns padrões para 

qualidade hídrica e regulam os tipos de uso dos sistemas estuarinos e dulcícolas, 

protegendo habitats críticos como banhados e ecossistemas ripários (Kalikoski & 

Vasconcellos, 2013). Ambos os regramentos atuam apenas em seus respectivos 

escopos e não contemplam a proteção de habitats marinhos, próximos ou afastados 

da costa.  

Este estudo de caso apresentou uma perspectiva de como ocorrem as diferentes 

relações entre a pesca artesanal (tainha) e os ecossistemas do BELP. E mostra que 

podemos, a partir de uma visão sistêmica integrada – diferente do que tem sido 

realizado –, planejar um modelo de gestão (independentemente de o setor 

responsável ser um órgão público32 e/ou privado) focado nos diferentes componentes 

(conforme os modelos apresentados neste trabalho) e nos principais processos e 

controles ecológicos (ecossistemas), socioeconômicos (atividade pesqueira) e 

institucionais (mercado e governança), onde se reconhecem os efeitos (negativos e/ou 

positivos) resultantes das perdas de serviços ecossistêmicos e, consequentemente, dos 

benefícios para os pescadores e outros atores da cadeia produtiva. A pesquisa trouxe 

alguns indícios necessários (e possíveis) para realizarmos novas mudanças na 

mentalidade, legislação e nos meios de fazer a gestão deste setor. Tanto a ciência 

                                                           
31

 Neste contexto, alguns exemplos são a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), compreendida no âmbito do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA); a Lei de Crimes Ambientais, que determina as sanções penais para os crimes 
contra fauna e flora e que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e o Plano 
Nacional do Gerenciamento Costeiro (PNGC), que faz o zoneamento de usos e atividades na zona costeira, dando 
prioridade à conservação e proteção. 
32

 Uma das características da gestão integrada é incorporar este modelo em diferentes níveis governamentais. Os 

órgãos que deverão atuar nestes processos estão inseridos nas esferas municipais, estaduais e federais. E numa 
atividade como a pesca artesanal, isto se torna necessário. (Milton Asmus obs pess.) 
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quanto os gestores públicos procuram soluções eficientes para garantir a 

sustentabilidade ambiental e social, porém os meios para que isso ocorra continuam 

sendo controversos e setorizados. O sistema da pesca artesanal da tainha no BELP – 

assim como poderia ter sido outra atividade nos ambientes costeiros – foi o exemplo 

utilizado para demonstrar como é possível estabelecer uma base de informações 

integradas para gestão com base ecossistêmica, além de oferecer possibilidades para 

outros debates e experiências dentro deste mesmo contexto. 

8. SÍNTESE FINAL  

 Observação: O texto complementar e final a seguir foi produzido com a 

expectativa de produzir a base de informação como um Resumo Executivo, voltado à 

costumeira “leitura dinâmica” pertinente aos gestores ambientais governamentais. 

O presente trabalho caracterizou a base ecossistêmica que subsidia a atividade 

pesqueira artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos (BELP), RS, Brasil, utilizando a 

pesca da tainha (Mugil liza) como um caso representativo. Para isso foram 

identificados os principais componentes ecológicos e socioeconômicos, processos e 

serviços ecossistêmicos que subsidiam a pesca artesanal e os possíveis impactos 

(positivos e/ou negativos) gerados pela degradação (ou perda) dos ecossistemas e seus 

serviços.  

Esta base de informações pode ser utilizada de duas maneiras, a primeira delas 

oferece uma análise do estado da atividade pesqueira artesanal e dos ecossistemas, o 

que pode contribuir com outros estudos científicos. A segunda maneira está 

relacionada à aplicação destas informações para atuar junto dos processos de 

planejamento e gerenciamento destas áreas, e seus respectivos usos. 

A Gestão com Base Ecossistêmica tende a se tornar cada vez mais abrangente nos 

estudos científicos, buscando a integração entre os distintos componentes dos 

ecossistemas – ecológicos, econômicos e sociais – em um processo de constante 

evolução e aprendizagem. No caso da pesca artesanal, frente a atual situação de crise, 

as estratégias de gestão exigem atenção e eficácia, uma vez que as interações da 

atividade são complexas e diferentes em cada ecossistema e demandam diversos 

serviços. Nesta perspectiva, o enfoque ecossistêmico foi escolhido como uma 
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abordagem capaz de viabilizar uma gestão adequada para a pesca artesanal da tainha 

no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos, no entanto, antes foi necessário o 

estabelecimento de uma base de informações sobre a atividade pesqueira e dos 

ecossistemas (e seus diferentes aspectos) de maneira integrada. 

No contexto do BELP, a pesca artesanal é uma atividade socioeconômica muito 

importante que garante alimentação e renda (benefícios) para muitas comunidades, 

ela acontece em praticamente toda sua extensão, interagindo e competindo por 

espaço (ecossistemas) e serviços ecossistêmicos com os demais setores (porto, 

indústria, turismo, etc). Esta área se caracteriza pela presença de enseadas estuarinas 

e margens vegetadas, que oferecem funções ecológicas e serviços fundamentais para 

o sustento e desenvolvimento do estoque pesqueiro, possibilitando assim, a atividade 

de pesca propriamente dita (captura); e também por zonas de profundidades 

intermediárias (de 1 a 4m) (entre os baixos e os canais), que são o ecossistema 

predominante em termos de domínio aquático (Asmus et al., 2015), sendo o local 

preferencial para a captura e que garante a logística (navegação e manobras) do setor 

pesqueiro artesanal.  

Nas ultimas décadas, a pesca artesanal nesta região, entrou em colapso devido 

principalmente ao excesso de esforço sobre os estoques, incentivado por políticas 

públicas que estimularam a exploração não-sustentável, o que resultou na sobrepesca 

de várias espécies e na queda dos rendimentos e desembarques. Atualmente, a tainha 

é o segundo recurso pesqueiro em importância econômica para os pescadores 

artesanais do estuário da Lagoa dos Patos, perdendo apenas para o camarão (Kalikoski 

& Vasconcellos, 2013; MPA/MMA, 2015; Julliet, obs. pessoal). A captura da tainha 

ocorre o ano todo no estuário e nas águas costeiras adjacentes, quando a temporada 

de pesca do camarão fracassa, passa a ser o recurso pesqueiro mais importante. O 

controle da atividade é feito através das políticas governamentais tradicionais que 

regulam a retirada do estoque, operando por meio da legislação vigente e da 

fiscalização pelas instituições responsáveis (MMA, IBAMA, Fórum da Lagoa dos Patos). 

A seguir apresentamos alguns dos resultados obtidos por este estudo, de forma 

sintetizada:  
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De acordo com a categorização proposta por Asmus et al. (2015) foram 

identificados 10 (dez) ecossistemas dominantes que dão suporte de diferentes 

maneiras à atividade de pesca artesanal no BELP: Marismas; Vegetação Aquática 

Submersa; Baixios; Planos Intermareais; Zonas Intermediárias; Praias Estuarinas; 

Canais de Drenagem; Canais; Molhes e Costeiro Adjacente. 

Os serviços ecossistêmicos (processos gerados pelos ecossistemas que 

proporcionam alguma forma de benefício) identificados, de acordo com a sua 

classificação – suporte, provisão, regulação e cultural (MEA, 2005) foram: 1) Suporte: 

Área de refúgio; Berçário; Base para biodiversidade; Ciclagem de nutrientes; Espaço 

para pesca; Navegabilidade; Corredor ecológico; Atracadouro para embarcações; 

Espaço para ocupação; 2) Provisão: Produção de biomassa; Fibras vegetais; 3)  

Regulação: Diluição; Balanço hidrológico; Estabiliza navegação; 4) Culturais: Cenário; 

Relações sociais; Reprodução cultural; Valor contemplativo.  

A confecção de uma matriz específica permitiu visualizar a conexão direta da 

atividade pesqueira com os ecossistemas no BELP, o uso que este setor faz nestes 

ambientes e a maneira como utiliza os serviços ecossistêmicos em favor do seu bem-

estar (benefícios e atores beneficiários). Neste caso, os pescadores artesanais foram 

considerados os principais atores sociais beneficiados pela pesca artesanal. Seria 

importante que existam estudos futuros onde outros atores da cadeia produtiva 

pesqueira (atravessadores, compradores, consumidores, beneficiadores, etc.) possam 

ser melhor identificados em relação ao uso dos benefícios. 

Para compreender os principais fluxos e processos percorridos pelos serviços 

ecossistêmicos e suas inter-relações com os diferentes componentes ambientais e 

socioeconômicos, foram confeccionados dois diagramas de fluxo energético. O 

primeiro para o BELP, para entendermos o funcionamento geral do estuário e o 

conjunto de componentes e processos que estão conectados para subsidiar o 

subsistema da pesca artesanal, e o segundo – com maior nível de detalhamento – para 

apresentar os diferentes aspectos da atividade pesqueira e a produção (e geração) dos 

serviços ecossistêmicos que atuam diretamente na manutenção da pesca artesanal da 

tainha. Em síntese, estes modelos facilitam a análise do conjunto de componentes e 

interações, possibilitando a identificação dos processos e controles mais relevantes, 
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para um melhor direcionamento nas ações de gestão do setor da pesca artesanal com 

base nos ecossistemas, suas funções e serviços. Eles também podem servir como uma 

ferramenta para identificar futuros espaços de gestão e planejamento (base de 

governança) e também sua possível integração com as políticas públicas e os 

instrumentos de suporte.  

Os dados de percepção dos pescadores, coletados através das entrevistas, 

completam este diagnóstico na medida em que suas respostas permitiram um 

entendimento dos ecossistemas pelo ponto de vista de quem utiliza seus serviços. Os 

relatos dos entrevistados sobre os diferentes aspectos da atividade pesqueira 

comprovam que muitos dos saberes populares corroboram com o que é encontrado 

na literatura científica. Neste sentido, é possível perceber que o conhecimento 

tradicional também pode fornecer importantes contribuições aos trabalhos científicos 

e também subsidiar políticas públicas (através de processos participativos).  

Os mapas de distribuição espacial foram criados para oferecer uma ideia da área 

de cobertura de cada ecossistema identificado, e podem, também, ser uma 

ferramenta auxiliar para as iniciativas de gestão com base ecossistêmica. 

Através do estudo de caso pesca artesanal da tainha no BELP, o conjunto de dados 

integrados – identificação e distribuição dos ecossistemas e serviços do BELP, sua 

representação através de modelos energéticos, a percepção dos atores beneficiados 

obtida nas entrevistas, assim como, o mapeamento da distribuição espacial dos 

ecossistemas –, sob o aspecto das políticas públicas de gerenciamento costeiro 

integrado e gestão da atividade da pesca artesanal na zona costeira brasileira, 

oferecem um direcionamento fundamental para implementar uma ação de gestão 

com base ecossistêmica nesta região. 
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APÊNDICE A – Matriz de ecossistemas, serviços, benefícios e atores beneficiados diretamente pela pesca artesanal no BELP.  

          Base Ecossistêmica da Pesca Artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos - BELP 

Ecossistemas Classificação  Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Marismas 

suporte 
área de refúgio / berçário / base para 
biodiversidade / ciclagem nutrientes 

pesca artesanal      pescador artesanal 

provisão produção de biomassa / fibras vegetais 
pesca artesanal / atividade artesanal 

/ cobertura (construção, solo) 

pescador artesanal / 
comunidade local / 
pequeno agricultor 

regulação 
filtragem sed. e nutri. / controle de inundação / 

controle erosão 
qualidade da água / segurança para 

ocupação adjacente 
comunidade local 

cultural cenário 
valor contemplativo / lazer / educ. 

ambiental 

comunidade local / turista 
/ veranista, instituições 

ensino, ONG's 

Planos Intermareais 

suporte 

base para biodiversidade  / ciclagem de 
nutrientes 

estrutura de suporte/ atracadouro para 
embarcações 

pesca artesanal / ocupação e 
construção (baixa renda) 

pescador artesanal / 
comunidade local 

provisão produção de biomassa  pesca artesanal pescador artesanal 

regulação balanço hídrico / diluição 
controle de alagamentos / receptor 

de efluentes 
comunidade local / 

CORSAN 

cultural  relações sociais / cenário lazer / educ. ambiental comunidade local 

Vegetação Aquática 
Submersa (VAS) 

suporte 
área de refúgio / berçário /  base para 

biodiversidade / ciclagem de nutrientes 
pesca artesanal pescador artesanal 

provisão produção de biomassa pesca artesanal pescador artesanal 

regulação 
   

cultural cenário valor contemplativo / lazer   



 

 
 

          Base Ecossistêmica da Pesca Artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos - BELP 

Ecossistemas Classificação  Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Baixios 

suporte 
área de refugio / berçário / espaço para pesca / 

base para biodiversidade / ciclagem de 
nutrientes / atracadouro para embarcações 

pesca artesanal / diluição 
pescador artesanal / 

comunidade local 

provisão produção de biomassa pesca artesanal pescador artesanal 

regulação balanço hídrico      

cultural cenário / reprodução cultural 
lazer / turismo / educ. ambiental / 

pesca artesanal 

comunidade local / 
pescador artesanal / 

turista 

Zona 
Intermediária 

suporte navegabilidade / espaço para pesca / transporte / pesca artesanal 

setor portuário / economia 
em várias escalas / 

pescador / comunidade 
local / governo 

provisão produção de biomassa pesca artesanal pescador artesanal 

regulação diluição receptor de efluentes  comunidade local 

cultural 
cenário / relações sociais, institucionais 

reprodução cultural 
valor contemplativo / lazer / pesca / 

educ. ambiental / religião 
comunidade local / turista 

Praia  
Estuarina 

 suporte 
 
atracadouro para embarcações / estrutura de 

suporte 

 
pesca artesanal / ocupação e 

construção (ranchos) 
pescador artesanal 

provisão 
   

regulação  balanço sedimentar manutenção da linha de costa comunidade local 

cultural cenário 
lazer / turismo / esporte / religião / 

pesca artesanal 
comunidade local / 

pescador artesanal / turista 



 

 
 

          Base Ecossistêmica da Pesca Artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos - BELP 

Ecossistemas Classificação  Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Canais de 
Drenagem 

suporte atracadouro para embarcações / proteção pesca artesanal / agricultura familiar 
pescador artesanal / 

agricultor 

provisão       

regulação diluição receptor de efluentes  
pescador artesanal / 

agricultor 

cultural       

Molhes 

  suporte 
    produção de biodiversidade / acesso para 

embarcações 
pesca artesanal / recreacional 

pescador artesanal / 
comunidade local 

provisão 
   

regulação estabilizar a hidrodinâmica estabilizar a navegação 
pescador artesanal / setor 

portuário 

cultural reprodução cultural / cenário lazer / turismo / pesca recreacional 
comunidade local / 

pescador artesanal / turista 

Canais 

suporte corredor ecológico / navegabilidade  pesca artesanal / transporte / lazer 
setor portuário / economia 

em várias escalas / 
pescador artesanal 

provisão       

regulação 
regulação fluxo sedimentos e nutrientes / 

diluição 
receptor de efluentes 

comunidade local / 
CORSAN 

cultural reprodução cultural manifestações culturais comunidade local / turista 



 

 
 

          Base Ecossistêmica da Pesca Artesanal no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos - BELP 

Ecossistemas Classificação  Serviços Ecossistêmicos Usos / benefícios 
Atores sociais 
beneficiados 

Costeiro Adjacente 

suporte navegabilidade pesca artesanal / transporte / lazer 

setor portuário / economia 
em várias escalas / 

pescador artesanal / 
comunidade local / 

governo 

provisão produção de biomassa pesca artesanal / recreacional 
pescador artesanal / 

comunidade local 

regulação 
diluição / regulação fluxo sedimentos e 

nutrientes 
receptor de efluentes / manutenção 

linha de costa 
corsan / comunidade local 

cultural cenário 
lazer / turismo / esporte / pesca 

recreacional 
comunidade local / turista 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

APÊNDICE B – Roteiro das entrevistas 

 

Data: ___/___/___ Localidade:  

Dados do entrevistado:  

Sexo: [ ] M [ ] F  

Idade: [___]  

Naturalidade:  

Assinar o Termo de cessão da entrevista 

Parte 1 Ecossistemas e benefícios 

Apresentar aos pescadores as fotos dos ecossistemas identificados para que estes 
possam apontar aqueles que lhes são peculiares, ou seja, que fazem parte, de alguma 
forma, do seu dia a dia (atividade pesqueira, moradia, lazer, etc). 

Você acredita que estes locais (mostrados nas fotografias) são importantes para a 
atividade de pesca artesanal? 

Sim     Não 

Qual (ou quais) destes ambientes (ecossistemas) é mais importante tanto para o seu 
trabalho como para seu modo de vida e de sua família (moradia, lazer)? 

Por que você acha isso? Qual benefício ele (s) gera para o seu trabalho e sua vida? 

Quais seriam as maiores ameaças em sua opinião para a perda deste ambiente (e do 
benefício) que ele oferece para você, seu trabalho e moradia? 

Parte 2  Pesca artesanal no BELP 

Qual a espécie que mais contribui economicamente para a atividade de pesca? 

Finalidade da pesca: [ ] Subsistência [ ] Diversão [ ] Profissional  

Quanto representa na renda familiar mensal: [ ] 100% [ ] 75% [ ] 50% [ ] 25%  

Local da pesca: [ ] Mar [ ] Estuário [ ] Lagoa 

Como é pescada (arte de pesca)? 

É uma espécie marinha ou de água doce? 

O que elas comem?  



 

 
 

Onde elas se reproduzem?  

Onde os juvenis se criam? 

Com que frequência captura tainha? [ ] O ano inteiro [ ] Só na safra  

As capturas continuam nas mesmas quantidades? 

Quais as melhores condições ambientais e climáticas para se ter uma boa 
pescarias/safra? 

A legislação é adequada para proteger a espécie? 

E a fiscalização? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

APÊNDICE C - Termo de cessão da entrevista 

CESSÃO GRATUÍTA DE DIREITOS DE DEPOIMENTO ORAL E 

COMPROMISSO ÉTICO DE NÃO IDENTIFICAÇÃO DO DEPOENTE* 

  

Pelo presente documento, eu 
Entrevistado(a):_______________________________________________________, 

RG:____________________, domiciliado/residente em 

(Av./Rua/no./complemento/Cidade/Estado/CEP):______________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
______________________________________________________________, 

declaro ceder ao (à) 
Pesquisador(a):_______________________________________________________, 

CPF:_________________________RG:________________________,sem quaisquer 
restrições quanto aos seus efeitos patrimoniais e financeiros, a plena propriedade e 
os direitos autorais do depoimento de caráter documental que prestei ao(à) 
pesquisador(a)/entrevistador(a) aqui referido(a), na cidade de 
______________________, Estado _____________, em ____/____/____,  como 
subsídio ao Projeto “Base ecossistêmcia da atividade pesqueira artisanal: Estudo de 
caso no Baixo Estuário da Lagoa dos Patos, RS, Brasil”. O(a) pesquisador(a) acima 
citado(a) fica conseqüentemente autorizado(a) a utilizar, divulgar e publicar, para fins 
acadêmicos e culturais, o mencionado depoimento, no todo ou em parte, editado ou 
não, bem como permitir a terceiros o acesso ao mesmo para fins idênticos, com a 
ressalva de garantia, por parte dos referidos terceiros, da integridade do seu conteúdo. 
O(a) pesquisador(a) se compromete a preservar meu depoimento no anonimato, 
identificando minha fala com nome fictício ou símbolo não relacionados à minha 
verdadeira identidade.  

Local e Data:  

____________________, ______ de ____________________ de ________ 

 

                                                                         (assinatura do entrevistado/depoente) 

                                                           
 

 


